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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 
120ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 
 
Local: Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo, Ala A, sala 108. Brasília-DF.   
Data: 18 e 19 de novembro de 2004.  
 
Aos dezoito dias do mês de novembro de dois mil e quatro, teve início a Centésima 

Vigésima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a 

Presidência da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e 

Presidente do CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Elias Sampaio Freire, 

Representante do MPS; Gisele de Cássia Tavares, Representante do MDS; Márcia 

Helena Carvalho Lopes, Representante do MDS, Secretária Nacional de Assistência 

Social; Simone Aparecida Albuquerque, Suplente Representante do MDS; José Adelar 

Cuty da Silva, Representante Suplente do MTE; Regina Celeste Afonso de Carvalho, 

Representante Titular do Ministério da Saúde; Natália de Souza Duarte, Representante 

Suplente do Ministério da Educação; Luciana de Barros Jaccoud, Representante Suplente 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG; Rosângela Maria Sobrinho 

de Souza, Representante dos estados; Tânia Mara Garib, Representante Titular dos 

Municípios; Social; Rosângela Dias Oliveira da Paz, Representante Suplente da PÓLIS – 

Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais; Antônio Celso 

Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; Sílvio Iung, Representante 

Suplente da Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Maria de Fátima 

Rodrigues Carvalho, Representante Suplente da Organização Nacional de Entidades de 

Deficientes Físicos – ONDEF; Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da 

FEBEC; Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular da Pastoral da Criança; Marcos 

Antônio Gonçalves, Representante Suplente da Federação Brasileira de Inclusão Social, 

Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos Rogério de C. Nunes, 

Representante da CUT; Antônio Gilberto Da Silva, Representante Titular da Confederação 

Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS e João Paulo Ribeiro, 

Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades 

Brasileiras, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A Presidente abriu a 

reunião e, após cumprimentar a todos os Conselheiros, deu início aos trabalhos 

colocando em discussão a pauta dos dois dias de reunião do Conselho. A Conselheira 

Tânia Garib solicitou inscrição para proferir alguns informes. A senhora Presidente 
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solicitou que a Conselheira os fizesse quando dos informes dos Conselheiros. O 

Conselheiro Antônio Gilberto da Silva ponderou que as discussões sobre o SINASE e 

Comissão Intersetorial poderiam se dar em outro momento em que houvesse tempo hábil 

para com vistas a um debate mais aprofundado. A senhora Presidente, após as 

considerações feitas pelos Conselheiros, considerou aprovada a pauta da reunião. 

Acrescentou ainda que as discussões sobre os pontos levantados pelo Conselheiro 

Antônio Gilberto serão pautadas nas próximas reuniões do Conselho, viabilizando um 

melhor debate sobre as questões. O Conselheiro Carlos Rogério informou que a 

Comissão de Política discutiu amplamente a questão levantada pelo Conselheiro Gilberto 

e que seus relatos trariam contribuições valiosas sobre o tema. A senhora Presidente 

registrou a presença da senhora Teresa Siqueira, Assessora da Secretaria Estadual de 

Inserção e Assistência Social de Alagoas e da senhora Aidê Falcão, Assistente Técnica 

do Conselho Estadual de Assistência Social de Alagoas e da CIB e ainda das senhoras 

Ione, Maria José Moucir, Assessora do Senador Flávio Arns, registrou também a 

presença do Representante do Fórum Nacional de Assistência Social. Em seguida a 

senhora Presidente solicitou à Secretária Executiva do CNAS, senhora Cláudia Tereza 

Saboia, para proferir os relatos da Presidência e da Secretaria Executiva. A senhora 

Cláudia Tereza Saboia informou sobre o envio aos Conselheiros do CNAS dos seguintes 

documentos: apresentação do CONANDA, feita durante a Reunião do Conselho do mês 

de outubro; Decreto que cria a Comissão Intersetorial para a Promoção, Defesa e 

Garantia do Direito da Criança e do Adolescente, e a Portaria, conjunta, nº 1, de 

12/11/2004, que traz a composição e os membros indicados pelo Conselho; documento 

da ONU relativo aos Objetivos do Milênio; proposta do novo Regimento Interno; ficha 

técnica de captação de informações das entidades e organizações de Assistência Social; 

relatório do Projeto Estoque Zero; Decreto 5.209, de 2004, que regulamenta o Programa 

Bolsa Família e a Portaria 660, de 11/11/2004, que regulamenta o Decreto; Ata da última 

Reunião Ordinária; Decreto 5.245, que regulamenta o PROUNI; apresentação eletrônica 

sobre a Política Nacional de Assistência Social para subsidiar palestras dos Conselheiros 

sobre o tema. Em seguida retornou a palavra à Presidente para que informasse os 

aniversariantes do mês de novembro. A senhora Presidente registrou o aniversário dos 

seguintes Conselheiros: Gisele de Cássia Torres, dia 11. Vânia Lúcia Ferreira, dia 11. 

José Adelar Cuty da Silva, que não está aqui, dia 13. Sandra Helena Ribeiro Cruz, dia 16 

e Rosângela Dias de Oliveira Paz, dia 30. Em seguida a senhora Cláudia Tereza Saboia 

informou as ausências justificadas, quais sejam: Conselheira Dalila, por motivo de 

convocação para a Reunião Anual da Assessoria Nacional da Cáritas Brasileira. Do 
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Conselheiro Eugênio, em razão de férias. Do Conselheiro Ricardo Brentani, em razão de 

compromissos urgentes em São Paulo. A Secretária Executiva informou ainda sobre os 

convites recebidos pelo Conselho para participação em eventos, e destacou o seguinte: A 

Assessoria Internacional do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

convidou à Presidência do CNAS e o Conselho para o evento do Fórum do Mercosul, a 

realizar-se nos dias 23 a 25 de novembro, na Sobreloja do Metropolitan Flat, Setor 

Hoteleiro Norte, Quadra 02; que a Econômica Desenvolvimento Empresarial convidou à 

Presidente Márcia Pinheiro para proferir palestra sobre o tema: O Papel do CNAS frente à 

Política Nacional de Assistência Social – SUAS, e os Reflexos nas Entidades 

Beneficentes; 5º Simpósio Nacional à Filantropia no Terceiro Setor, a realizar-se no dia 29 

de novembro no Hotel Intercontinental, na Alameda Santos, São Paulo. Informou ainda 

que a Conselheira Márcia Lopes, representando o MDS, estará também no painel sobre o 

Sistema Único da Assistência Social neste evento. Que a Associação para a Valorização 

e Promoção de Excepcionais convidou à Presidente do CNAS para uma cerimônia de 

abertura do 1º Seminário Internacional de Inclusão Social, juntamente com o 1º Encontro 

Ibero-Americano sobre Inclusão Social de Pessoas com Deficiência, a realizar-se nos dias 

1º e 2 de dezembro no Renascence São Paulo Hotel, em São Paulo, capital; que a 

Secretaria de Assistência Social e Cidadania de Guarulhos convidou um Representante 

do CNAS para proferir palestra sobre o tema: SUAS, Sistema Único da Assistência Social, 

e o CNAS; o 1º Seminário do SUAS, Plano Nacional de Política de Assistência Social, a 

realizar-se no dia 2 de dezembro, no auditório do Paço Municipal, em Guarulhos, 

acrescentando que a sugestão da Presidência é de que seja indicado um Conselheiro que 

resida em São Paulo para fazer frente ao supramencionado evento. Por decisão do 

Conselheiro foi indicado o Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves para representar o 

Conselho Nacional de Assistência Social no evento. A Secretária Executiva informou 

ainda sobre os expedientes encaminhados pela Presidência e Secretaria Executiva, 

decorrentes das deliberações da última Reunião, quais sejam: ofício, no dia 05/11/2004, 

ao Ministério Público Federal informando acerca da decisão do Colegiado em adotar o 

entendimento da Consultoria Jurídica do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome quanto à não obrigatoriedade de assinatura do Termo de Ajuste de Conduta, 

TAC; ofício ao Conselho Nacional de Segurança Alimentar, CONSEA, referente aos 

objetivos de desenvolvimento do milênio, dos quais o CNAS aprovou como objetivo-meta 

a erradicação da pobreza extrema e da fome. Informou que a Conselheira Luciana 

entregará aos Conselheiros o Relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio para o conhecimento de seu conteúdo. Informou também que 
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foram indicados os Conselheiros Vânia Lúcia Ferreira Leite e José Adelar Cuty da Silva, 

respectivamente, Titular e Suplente, para comporem a Comissão Intersetorial para a 

Promoção, Defesa e Garantia do Direito da Criança e do Adolescente à Convivência 

Familiar e Comunitária, publicado na Portaria conjunta do dia 12/11/2004 para 

Representante o CNAS junto ao CONANDA. Acrescentou ainda que será encaminhado 

aos Conselheiros um documento contendo todos os eventos que a Secretaria Executiva, 

bem como a Presidência e os Conselheiros, participaram durante último mês e ainda 

sobre os eventos que estão previstos para se darem até o final de novembro. Com 

relação ao GT de Recursos Humanos, Infra-estrutura e Equipamentos, a senhora Cláudia 

Tereza Saboia informou que o GT foi criado pela Resolução 77, de 22/06/2004, cujo prazo 

de extinção seria de noventa dias, tendo, portanto, expirado o prazo em setembro de 

2004. Informou ao Pleno que foi feito um contato pessoal com a Secretaria Executiva 

Adjunta do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a respeito da 

mudança das instalações do Conselho, que informou que tal mudança não ocorrerá no 

presente ano. Sobre as capacitações a Secretária Executiva do CNAS informou que o 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome está promovendo o evento de 

capacitação em comemoração ao aniversario da Lei Orgânica de Assistência Social, com 

o título: a LOAS faz 11 Anos e o Presente é o SUAS no qual será realizada a capacitação 

relativa aos Conselheiros do CNAS, Conselhos Estaduais, Conselho de Assistência Social 

do Distrito Federal e Conselhos Municipais das capitais, com representação de 

Conselheiros e de Secretários Executivos, que ocorrerá no dia 9 e 10 de novembro e 

ainda que  o projeto elaborado pelo Conselho e pelo Ministério será encaminhado via 

correio eletrônico a todos os Conselheiros. Informou ainda que por solicitação dos 

servidores do CNAS a Secretaria Executiva manteve contato com o doutor José Eduardo 

Sabo Paz, Promotor de Justiça da Promotoria do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios, autor do livro: Fundações e Entidades de Interesse Social, e que este se fará 

presente no Conselho no dia 23/11/2004, à tarde, para capacitação dos servidores do 

CNAS, estendendo o convite aos membros do Conselho. Informou que a Presidência em 

conjunto com a Secretaria Executiva revisou o CD CNAS, que distribuído na capacitação 

de dezembro para todos os Conselheiros Estaduais, Municipais do CNAS. E que será 

encaminhado aos Conselheiros o calendário de atividades do Conselho para o ano de 

dois mil e cinco para apreciação e discussão pelo Pleno. Por fim, informou que o 

Conselho Estadual do Paraná encaminhou correspondência ao Conselho propondo duas 

datas para a realização da Reunião Descentralizada em março, sendo: dias 24 e 25, 

quinta-feira e sexta-feira, ou 28 e 29 de março, segunda-feira e terça-feira, salientando 
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que estas deverão ser objeto de debate quanto ao calendário de reuniões do Conselho 

para o ano de dois mil e cinco. A senhora Presidente salientou a necessidade de o 

Conselho indicar a data da próxima Reunião Descentralizada do Conselho para que fosse 

informado ao Conselho Estadual de Curitiba para que este possa prever a organização do 

evento. Após as colocações feitas pelos Conselheiros em relação à data de realização da 

reunião, que ponderam sobre a dificuldade de deslocamento ao local da reunião em face 

de feriados durante a Semana Santa. A senhora Presidente ponderou então que se 

verificasse junto ao Conselho Estadual de Assistência Social do estado do Paraná sobre a 

disponibilidade de data para uma semana após as comemorações da Semana Santa. 

Retomando os informes da Presidência e Secretaria Executiva, a senhora Cláudia Tereza 

Saboia informou que o CNAS está readequando o convênio com o CIEE, relativo aos 

estágios e que, para tanto, há uma indicação de que o CIEE faça o acordo ou ajuste com 

o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e não mais diretamente com o 

CNAS, uma vez que este não tem personalidade jurídica para o tipo de convênio 

mencionado. Informou ainda sobre a realização de encontros com universidades e com a 

Regional de Ensino, respectivamente, relativamente aos estagiários de nível superior e 

nível médio, promovendo capacitação continuada dos estagiários e o acompanhamento e 

supervisão dos mesmos. Por fim, informou sobre a realização da V Conferência Nacional 

de Assistência Social e sobre a proposta de Resolução de composição da Comissão 

Organizadora. A senhora Presidente informou que foi feito um contato com o CONANDA, 

informando-o sobre a deliberação do Conselho Nacional de Assistência Social acerca da 

participação de seis membros do CNAS nas discussões naquele foro. Entretanto, a 

Presidente informou que a Presidência do CONANDA solicitou ao Conselho que 

aguardasse um posicionamento daquela entidade sobre o número de integrantes que terá 

a Comissão Inter-Conselhos, CONANDA e CNAS. Com relação à Resolução sobre a 

convocação para a V Conferência Nacional de Assistência Social, a senhora Presidente 

informou que se trata de uma proposta de diversas Resoluções já existentes no Conselho 

e que estabelece a criação de uma Comissão que irá proceder às primeiras discussões a 

respeito do temário, das datas, para trazer à deliberação do Conselho. E apresentou o 

texto de uma proposta de Resolução padrão do Conselho, que segue: O Plenário do 

Conselho, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 8.742, de 07 de dezembro de 

1993, e Resolução nº 80, de 28 de maio de 1998, em reunião realizada no dia 18 de 

novembro de 2004, RESOLVE: Art. 1º - Criar Comissão para operacionalizar a V 

Conferência Nacional de Assistência Social, composta pelo Presidente e vice-presidente 

do CNAS; Conselheiros Representante governamentais: I, II e II; Conselheiros 
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Representante da Sociedade Civil: I, II e III; Secretário Executivo e servidores do CNAS; 

Coordenação de Financiamento; Coordenação de Normas e Coordenação de Política do 

MDS; Gabinete do Ministro; Assessoria de Comunicação Social; Secretaria Nacional de 

Assistência Social e Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração. Art. 2º 

A Comissão será coordenada pelo Presidente e vice-presidente e terá como atribuições: I 

– Acompanhar a realização e resultadas das Conferências Estaduais e Municipais de 

Assistência Social; II – Promover integração com os setores do MDS que tenham 

interface com o evento para resolver eventuais pendências e tratar assuntos referentes à 

V Conferência Nacional; III – Dar suporte técnico-operacional durante o evento; IV – 

Acompanhar e fiscalizar as ações desenvolvidas pela empresa organizadora do evento; V 

– Subsidiar a empresa organizadora do evento através de orientações em estreita 

consonância com as deliberações do CNAS; VI – Manter o CNAS informado sobre o 

andamento das providências operacionais, programáticas e de sistematizada da V 

Conferência Nacional; VII – Elaborar relatório mensal a ser discutido nas comissões 

temáticas e informando em Plenária. Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da 

data de sua publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro. Presidente do CNAS. Abrindo o 

tema à discussão. O Conselheiro Elias Sampaio Freire colocou que sob o aspecto legal 

da deliberação, não existe impedimento para aprovação do texto ora apresentado. A 

senhora Presidente colocou em discussão a composição da Comissão, sugerindo aos 

Conselheiros que indicassem os representantes de cada segmento. Em face de um 

impasse quanto às indicações, a senhora Presidente sugeriu que o texto da Resolução 

fosse aprovado e que as indicações fossem feitas posteriormente, depois que o segmento 

governamental e da sociedade civil se reunissem e definissem seus representantes. O 

Conselheiro Elias Sampaio ponderou que seria mais produtivo se as reuniões do 

Conselho se fossem marcadas entre terça e quinta-feira, uma vez que os conselheiros 

têm compromissos com seus órgãos de origem, assim, solicitou que sua ponderação 

fosse considerada quando das discussões acerca do calendário de reuniões do CNAS par 

ao ano de dois mil e cinco. A senhora Presidente colocou que a solicitação do 

Conselheiro seria levada em consideração quando das discussões do calendário de 

reuniões do Conselho durante a próxima Plenária Ordinária do mês de dezembro. Em 

seguida a senhora Presidente passou a palavra para a Conselheira Márcia Helena Lopes 

para proferir os informes do MDS. Antes, a senhora Presidente fez registrar a presença do 

doutor Arcênio Rodrigues da Silva, Procurador da Fundação Faculdade de Medicina. A 

Conselheira Márcia Helena Carvalho Lopes iniciou seus informes registrando a entrega do 

calendário dos eventos de capacitação, destacando o convite para o Conselho no evento 
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“LOAS faz 11 Anos e o Presente é o Sistema Único de Assistência Social”, para que 

fossem definidos pelo CNAS os critérios de participação da representação de estados e 

municípios. Informou também que será realizado em Brasília, com a participação das 

universidades, gestores, Conselheiros e técnicos, um evento específico de Conselhos 

Estaduais. E ainda que serão formalizados convênios com todos os estados e o Distrito 

Federal para o repasse e a descentralização dos recursos de capacitação para que, até o 

início do próximo ano, tenha início o processo de capacitação dos gestores e 

Conselheiros municipais eleitos no último processo eleitoral. Destacou ainda que cada 

estado brasileiro estará recebendo, aproximadamente, cento e cinqüenta mil reais para a 

realização da capacitação de gestores e conselheiros. Aproveitando para chamar à 

responsabilidades os conselheiros estaduais e municipais para que tenham 

comprometimento em seus estados, municípios e regiões, para acompanhamento do 

processo de capacitação, bem como que trouxessem uma avaliação para apreciação do 

Conselho. Ressaltou que seria de suma importância a articulação dos Conselheiros, do 

CONGEMAS, do FONSEAS, contando com a presença das diversas instâncias presentes 

no Conselho no sentido de trazer uma retorno do processo ao conhecimento dos demais 

conselheiros. Em seguida, passou a palavra para a Conselheira Simone Aparecida 

Albuquerque para que proferisse os informes do Departamento de Gestão do Sistema 

Único, em relação aos acordos firmados durante a última reunião da CIT quanto aos 

procedimentos de transferência de recursos do Fundo Nacional para os fundos 

municipais. A Conselheira Simone Aparecida Albuquerque colocou foi acordado durante a 

última Plenária do Conselho a elaboração de uma Resolução sobre a transferência de 

recursos para estados e municípios contendo dois conteúdos básicos agrupando os 

serviços de ação continuada co-financiados pelo Governo Federal em Proteção Básica e 

Proteção Especial de Média e Alta Complexidade. Acrescentou que tal Resolução traz 

indicações para que os municípios os seus planos de ação. E que, para tanto, foi 

desenvolvido pela CGI – Central Geral de Informática do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome um Sistema denominado SUAS-WEB com alcance para todos 

os municípios brasileiros para que estes possam tratar propriamente os seus planos de 

ações, sendo estes posteriormente enviados eletronicamente aos estados para que sejam 

remetidas, também de forma eletrônica, ao Governo Federal. Visando assim facilitar o 

trabalho dos municípios e assegurando a celeridade do processo. Informou que para o 

manuseio do Sistema será necessário que os prefeitos e responsáveis pelo Fundo 

Municipal das prefeituras adquiram uma senha eletrônica a ser fornecida pelo Banco do 

Brasil. Informou ainda que os prefeitos recém-eleitos receberão a senha até o dia 
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dezessete de janeiro. Acrescentou ainda que, segundo orientação obtida durante reunião 

da CIT, os estados estarão autorizados a preencher os planos de ações dos municípios, 

evitando assim a perda do recurso. Outra informação dada pela Conselheira Simone 

Albuquerque foi quanto à realização de um processo de capacitação para os operadores 

do Sistema SIAFAS-WEB, destacando para tanto foi desenvolvido um manual de 

orientação sobre os procedimentos de funcionamento do Sistema. Informou também que 

os será feito o repasse de informação para o serviço de atendimento telefônico do MDS 

para que possam atender às demandas solicitadas. Informou que o processo de 

capacitação começará no dia primeiro de dezembro com final programado para o dia 

trinta e um de janeiro. A Conselheira Márcia Helena Lopes informou ainda sobre a 

realização do evento “Caravana pela Erradicação do Trabalho Infantil” que terá seu 

término programado para o dia quatorze de dezembro em Brasília, acrescentando que a 

caravana vem percorrendo o Brasil inteiro em prol da luta pela erradicação do trabalho 

infantil. Em relação ao Departamento de Benefícios Assistenciais, informou sobre a 

realização de uma Oficina Interna no dia primeiro de dezembro, que visa a revisão do 

Decreto 1744, que regulamenta o Benefício de Prestação Continuada. E que no dia 

dezoito de novembro será realizada uma reunião técnica envolvendo dois especialistas, 

uma médica fisiatra e uma pedagoga e psicóloga, respectivamente Lindamara Batista e 

Roselita de Carvalho, para a instituição de um grupo de estudo e pesquisa para 

classificação de deficiências e avaliação de incapacidades, com vistas à proposição de 

parâmetros e procedimentos unificados de avaliação das pessoas com deficiência para 

acesso ao BPC. E que o grupo terá representante do INSS e ainda que, em momento 

oportuno, terá a discussão e debate nas comissões do Conselho. Informou também sobre 

a Campanha Nacional do BPC, que está sendo desenvolvida pela Assessoria de 

Comunicação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Do 

Departamento de Proteção Social Especial a Conselheira destacou que foi realizado um 

encontro com os Coordenadores Estaduais do Programa Sentinela, discutindo a Política 

Nacional de Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Informou 

ainda sobre a publicação de uma Portaria interministerial entre o MDS e a Secretaria 

Especial de Direitos Humanos, sobre a criação da Comissão Intersetorial para Promoção, 

Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 

Comunitária, com abertura prevista para o dia dezenove de novembro do corrente ano. 

Informou sobre a realização de uma reunião no Fórum de Estudos sobre População de 

Rua. Solicitando à Presidência que pautasse uma discussão sobre o tema para a próxima 

reunião do Conselho, salientando que o Governo Federal tem um grande interesse no 
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assunto, visando a elaboração de censo da população de rua. Colocou ainda sobre a 

proposta do Ministério quanto à realização de um Seminário Nacional sobre população a 

ter lugar no mês de março, solicitando que o Conselho se manifestasse acerca desta 

matéria. Acrescento que está sendo destinado cerca de três milhões de reais para 

projetos com população de rua e outras iniciativas de entidades que atuam nessa área. 

Por fim, informou sobre a realização do Seminário Nacional de Medidas Sócio-educativas 

do SINASE, enfatizando a importância do debate. E também da participação do MDS em 

um realizado na Câmara Federal, contando ainda com a participação da Conselheira 

Tânia Garib, representando o CONGEMAS, do Secretário Raimundo, do FONSEAS, do 

Conselheiro Carlos Ajur, representando o CNAS – sociedade civil, Conselheiro Aguilera, 

representando o Fórum Nacional de Assistência Social, o Coordenador do Fundo 

Nacional e os debatedores: Vicente Faleiros, Representante do IPE. A participação 

também em um debate junto à Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara 

Federal, através também da Subcomissão de Assuntos de Assistência Social, com a 

participação dos deputados, deputadas e membros daquela Casa e da comunidade, 

debatendo a Política Nacional de Assistência Social na perspectiva do Sistema Único de 

Assistência Social. Finalizando assim os informes do MDS. O Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso Costa ponderou sobre a revisão do Decreto que regulamenta o BPC, salientando 

suas preocupações quanto o envolvimento de dados profissionais quando da definição de 

um novo conceito acerca dos portadores de deficiência. Informou que o Decreto 3298 

qualifica a condição do portador de deficiência. E que qualquer outro conceito, 

principalmente de órgãos do Governo Federal, não pode ser diferente do 

supramencionado Decreto. Ponderou ainda sobre a avaliação para a concessão do BPC 

ao portador de deficiência, enfatizando a dificuldade no recebimento do benefício. 

Salientando que um dos requisitos para o recebimento do BPC é a consideração da renda 

per capta do beneficiário em que se desconsidera a possível a inclusão de mais de um 

membro da mesma família no Programa. Destacou ainda que não existe qualificação 

adequada para o portador de deficiência, dificultando o seu acesso ao mercado de 

trabalho. Suscitou ainda a possibilidade de vinculação ao BPC a algum tipo de Programa 

de Geração de Renda, utilizando-se assim de recursos do FAT para qualificação 

profissional da pessoa portadora de deficiência. O Conselheiro Carlos Rogério Nunes 

informou sobre a sua participação e da Conselheira Natália em uma reunião de 

capacitação onde será discutida a proposta da quantidade de vagas para participação do 

CNAS nos eventos programados para o ano de dois mil e cinco. A Conselheira Tânia 

Garib informou sobre a participação do CNAS na Subcomissão de Assistência Social na 
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Câmara Federal foi manifestada uma preocupação dos deputados quanto à questão da 

apresentação do orçamento feito pela Conselheira Gisele informando na ocasião que o 

orçamento está no modelo tradicional, o que foi objeto de questionamento por parte dos 

membros daquela Casa, pois desta forma dificulta a adaptação para as novas ações 

previstas no Sistema Único. Informou também que foi colocada ao dispor do CNAS, por 

parte dos deputados da Comissão de Seguridade e Família, a criação de emendas para 

completar o orçamento, quando ocorrem cortes na área de Assistência Social. E que 

nesta ocasião foram registradas preocupações por parte dos membros daquela Comissão 

em como fazer tais emendas e, portanto, sugeriu aos membros do Conselho que 

acompanhassem a situação. Informou também que pautou a questão na Comissão 

Intergestora Tripartite, acrescentando que foi dito que a Secretaria já estava 

acompanhando o assunto e ainda que em anos anteriores o FONSEAS, CONGEMAS, 

Conselho Nacional de Assistência Social, Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome e Comissão Intergestora aturam junto a essa Comissão de Seguridade. 

A senhora Presidente esclareceu que a Comissão de Financiamento tratará do assunto 

na sua próxima reunião e ainda que esta trará em seus relatos a discussão sobre as 

emendas. A Conselheira Gisele Tavares informou que a responsável pela reserva do local 

para realização da Reunião Ampliada disponibilizou os dias quatro, cinco e seis de abril 

de dois mim e cinco e que solicita confirmação por parte do CNAS sobre as datas ora 

apresentadas. A senhora Presidente colocou em discussão as datas para realização da 

Reunião Ampliada, não havendo manifestação em contrário, foi confirmada a data de 

realização da Reunião Ampliada e Descentralizada do CNAS, na cidade de Curitiba-PR, 

nos dias quatro, cinco e seis de abril de dois mil e cinco, no Centro de Convenções 

daquela cidade. A Conselheira Márcia Lopes ressaltou que a intervenção do Conselheiro 

Carlos Ajur é de grande valia para as discussões sobre a revisão do Decreto que versa 

sobre a definição das deficiências e incapacidades físicas. Informou também sobre a 

realização de uma reunião com Ministério do Trabalho e Emprego onde foram tratadas 

questões relacionadas à articulação dos estados e municípios junto às agências do SINE 

à Política de Qualificação. E ainda salientou a necessidade de confirmação das 

indicações dos Conselheiros que irão participar dos eventos já mencionados, para que 

possam ser providenciadas passagens. Por fim, informou que está sendo feita uma 

articulação junto à Câmara Federal no sentido de acompanhar o processo ao tema da 

composição do orçamento, atendendo os interesses do Sistema Único de Assistência 

Social e todas as áreas que o envolvem o Ministério e suas secretarias. A senhora 

Presidente propôs uma inversão na pauta, passando o item que trata dos informes dos 
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Conselheiros para que sejam feitos logo após aos informes, passando a palavra para o 

senhor André Teixeira, Secretário Nacional de Renda e Cidadania, para proferir os relatos 

daquela Secretaria. O Secretário André Teixeira, após cumprimentar a todos, agradeceu 

pelo convite feito pela Presidência do CNAS. Assim, destacou o conteúdo das duas 

portarias publicadas pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, destacando que a primeira confere competências aos Conselhos de Assistência 

Social e aos antigos Comitês Gestores do Programa Cartão Alimentação, para que estes 

auxiliem nas tarefas de fiscalização e na construção dessas formas finais de controle 

social do Programa. Em seguida, o Secretário informou que o Ministro publicou uma outra 

Portaria na qual instituía dentro do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome uma Comissão que discutirá a forma definitiva de implantação dos mecanismos de 

controle social fazendo a interlocução com os demais Conselhos que representam as 

Políticas de Assistência Social, Saúde, Educação, Segurança Alimentar, os Conselhos da 

Criança e do Adolescente. Colocou a importância de participação dos Conselhos na 

construção do Programa nos municípios colaborando com a sua consolidação e avanço e 

que seu envolvimento não deve ser apenas de um fiscalizador, mas sim primar pela 

interlocução com as demais políticas envolvidas. Acrescentou ainda que está prevista na 

regulamentação do Programa a existência de um Conselho Gestor Interministerial no qual 

têm assento o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério da 

Saúde, Ministério da Educação, Ministério do Planejamento, Ministério da Fazenda e a 

Caixa Econômica Federal. O Secretário destacou ainda que a expansão do Programa 

buscou no correr deste ano enfrentar a pequena presença e a sub-representação dos 

programas de Transferência de Renda nas capitais e nas regiões metropolitanas do Brasil 

e que foi definido que a expansão se daria por esses territórios num processo de 

negociação com as administrações municipais, num processo que envolveu um dialogo 

também com os governos estaduais. O Secretário colocou ainda que o cadastro do 

Programa Bolsa Escola necessita ser complementado para que possa ser migrado para o 

Programa Bolsa Família. Destacou ainda a relevância e a necessidade de se tratar as 

condicionalidades do Programa, dentre elas as da área de educação entre 6 e 15 anos e 

as condicionalidades de saúde para gestantes e nutrizes de crianças entre 0 e 6 

salientando que o maior desafio seria construir Sistemas de informação que permitissem 

que gestores municipais pudessem transmitir ao Governo Federal tais informações. 

Destacou que, com a implantação do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, cerca 

de mil e seiscentos municípios já estão capacitados a operar o Sistema, pelo SISVAN e 

através do Programa de Saúde da Família e dos agentes comunitários de saúde 
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proporcionando o acompanhamento das condicionalidades da área de saúde. Enfatizou 

ainda que o ponto focal do Programa está sobre a qualidade do atendimento às famílias. 

Colocou ainda que no que se refere ao acompanhamento do setor de educação, faz-se 

necessário uma maior integração do setor na análise e prestação das informações por 

parte das escolas, em que pese prestar informações, sobretudo, que possam apresentar 

o quadro real da educação no país. Destacou também a importância da participação da 

área de Assistência Social no Programa, sobretudo, na verificação das condições de 

elegibilidade da família. Ponderou que a integração do PETI com o Programa Bolsa 

Família possa colaborar na erradicação do trabalho infantil presente nos territórios onde 

se identifica uma maior incidência de trabalho infantil, ampliando a possibilidade de 

oferecimento da Jornada Ampliada, tentando, em alguns territórios, universalizar a 

Jornada Ampliada. Destacou também que se faz necessário que os diversos programas 

de transferência de renda que estão distribuídos pelos vários Ministérios possam ter 

interface entre si, evitando a superposição de programas em um mesmo território. E que, 

para tanto, foram estabelecidos termos de cooperação entre o Governo Federal, governos 

estaduais, prefeituras de capitais e de grandes cidades. Por fim, colocou que o Estado 

tem que ter um desafio de integrar políticas, melhorar a qualidade do gasto social, com 

vistas à equidade e eficiência, de tal modo que além de uma Política de Governo possa 

ser construída uma Política de Estado consistente de Combate à Pobreza no país. Em 

seguida a Presidente passou a palavra ao senhor Cláudio da Rocha Roquete, Diretor do 

Cadastro Único, para suas considerações. O senhor Cláudio Roquete informou 

primeiramente sobre a realização do II Seminário Nacional do Cadastro Único, a se 

realizar no início do ano de dois mil e cinco, e, de antemão, convidou a todos os 

Conselheiros Nacionais a se fazerem presente no evento. Em seguida salientou que o 

processo de transferência de renda para a população tem que se dar de maneira 

inteligente e eficaz, com vistas a evitar dados transtornos que aconteceram no início dos 

programas de transferência de renda no país. O senhor Roquete destacou também que 

os conselhos de Assistência Social devem ser parceiros importantes no debate e no 

auxílio às prefeituras sobre o processo de construção de uma Política Federativa na 

questão da Transferência de Renda. Colocou sobre a necessidade de envolvimento dos 

governos estaduais no apoio aos municípios, com vistas à integração ao processo de 

cadastro. Informou que estão sendo realizados seminários regionais no norte e nordeste 

que culminaram com a criação de Comissões Intersetoriais de Cadastro Único, com vistas 

a preparar os governos estaduais para conhecerem melhor a problemática e para 

participarem melhor do II Seminário Nacional. Por fim, destacou que o Sistema de 
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Informática de apoio aos municípios tem que ser bastante melhorado e também a 

necessidade de se ter um indicador de qualidade do Cadastro por município. Em seguida, 

a senhora Presidente concedeu a palavra para que a Conselheira Márcia Lopes fizesse 

algumas considerações sobre o que fora exposto pelos dois representantes do MDS. A 

Conselheira Márcia Lopes acrescentou que, por orientação do Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministro Patrus Ananias, todas as ações do 

MDS sejam articuladas entre si e que vá para debate junto à Câmara de Políticas Sociais, 

ligada à Presidência da República, onde os Ministérios estão sendo chamados a fazer 

esse debate intersetorial. Deu destaque à elaboração de um Sistema de informação, 

monitoramento, avaliação, construção de parâmetros e indicadores de avaliação dos 

programas de transferência de renda, com vistas a evitar fraudes e desvios das verbas 

destinadas aos programas de cunho social. Destacou também que estão sendo feitas 

diversas discussões sobre a integração e articulação dos programas de transferência de 

renda com o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. Enfatizou ainda que há uma 

decisão de que em meados do ano que vem será feita a migração das crianças atendidas 

pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil para o Cadastro Único. Por fim, 

enfatizou que tal integração só se dará com a adesão dos municípios, prefeituras, 

Conselhos e de toda a rede de Assistência Social. A senhora Presidente, ao fim da fala da 

Conselheira Márcia Lopes, franqueou a palavra aos demais membros do Conselho. A 

Conselheira Tânia Garib iniciou sua fala destacando a necessidade de melhor 

esclarecimento acerca do papel das prefeituras no processo de cadastramento de famílias 

nos programas de transferência de renda do Governo Federal. Enfatizou ainda a 

necessidade de que sejam os gestores capacitados e que os agentes responsáveis pelo 

cadastramento sejam treinados e estejam aptos a responderem aos questionamentos da 

sociedade que os procuram. Ressaltou ainda a importância de que o Cadastro Único seja 

entendido pela população como sendo um Cadastro das pessoas demandatárias dos 

programas sociais, sendo necessário, para tanto, uma ampla divulgação sobre seu papel 

e finalidade para que a sociedade possa ter o devido esclarecimento. Destacou também 

que seria interessante e eficaz para o Sistema que o cadastramento pudesse ser feito 

com visitas às casas das famílias a serem inseridas no Cadastro, com vistas a dar maior 

confiabilidade às informações prestadas. Salientou ainda que precisam ser definidas 

regras mais claras sobre a inclusão dos beneficiários no Programa Bolsa Família, em que 

pese a questão de renda. Destacou também que se faz necessária a separação de 

cadastro do benefício a ser considerado pelo Cadastro Único, com vistas a não acontecer 

casos de geração de Número de Identificação Social – NIS, sem o devido cadastramento 
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no Sistema Único. o Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, após cumprimentar a todos, 

ponderou que o Decreto não trata  trabalho infantil como uma condicionalidade, pois este 

é uma condicionalidade do PETI. Em seguida colocou um questionamento sobre o art. 3º 

da Portaria, que fala da atuação das denúncias ao Ministério Público quando relacionadas 

à execução do Programa Bolsa Família no município ou no Distrito Federal, questionando 

se o Ministério Público ali relacionado seria o Ministério Público do Estado ou o Ministério 

Público Federal. Por fim, solicitou informação a respeito do convênio que o MDS fez com 

o Ministério Público dos estados para auxiliar na fiscalização da concessão das bolsas. A 

Conselheira Rosângela Maria Sobrinho Souza colocou que o estados vêm solicitando ao 

MDS que os reconheça como parceiros na construção da Política Nacional de Assistência 

Social, colocando-se ao dispor do Ministério tanto do ponto de vista formal de governo 

quanto do ponto de vista dos conselhos. Em seguida, destacou diversas ações do 

governo do estado do Piauí, destacando a realização de cinco processos de capacitação 

realizados no ano de dois mil e quatro e a assinatura de um termo de cooperação 

incluindo o Programa Economia Solidária na perspectiva de trabalhar com geração a de 

renda voltada para o Programa Bolsa Família e ainda uma proposta feita para a SENAIS 

solicitando a estruturação de mais quatro centros públicos não estatais em pólos 

regionais. A criação de um Programa de Combate à Pobreza Rural, PCPR, 

comercializando os produtos através de um convênio com o PRODART. Comunicou 

também que está sendo desenvolvida uma estratégia de experiência em que foi feito um 

recadastramento chamado “Programa Bolsa Família, você só tem a ganhar”, passando o 

material desenvolvido aos conselheiros nacionais. Por fim, informou sobre a instalação de 

um serviço de ligações gratuitas para o atendimento à população. A Conselheira 

Rosângela Dias de Oliveira da Paz ponderou sobre a necessidade de o CNAS ouvir a 

Comissão de Política ou Grupo de Trabalho onde e feito o acompanhamento e a 

discussão mais aprofundada dos programas de transferência de renda e a sua interface 

com a Política Nacional de Assistência Social. solicitou também esclarecimento com 

relação à Portaria 660, o art. 3º, parágrafo 2º, que trata dos desdobramentos e atuação 

dos Conselhos de Assistência Social pactuados nas Comissões Intergestoras Tripartite e 

Bipartite e aprovadas pelo Conselho Nacional de Assistência Social, ponderando sobre a 

necessidade de discussão sobre a competência do Conselho Nacional de Assistência 

Social sobre a atuação dos conselhos e que se pense a articulação dos programas no 

território a partir do planejamento integrado no território. O senhor André Teixeira, 

Secretário Nacional de Renda e Cidadania esclareceu que não se fazem necessários 

quaisquer termos de coordenação para acionar o Ministério Público Estadual ou Federal, 
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no sentido do exercício de funções fiscalizadoras, todavia, como há um sinal na Política, o 

Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome optou por assinar 

termos de cooperação com todos os Ministérios Públicos Estaduais por terem uma rede 

mais capilar, possam exercer no âmbito dos municípios não apenas a função estrita de 

fiscalização, mas também uma função pró-ativa no sentido da orientação da 

municipalidade. Salientou também que nunca foi feito um investimento tão consistente em 

Programas de Transferência de Renda quanto ao estabelecimento de parcerias com os 

governos estaduais e ainda que o MDS estabeleceu termos de cooperação com diversos 

estados da Federação com vistas a lhes darem acesso ao Cadastro Único das políticas 

sociais, podendo utilizá-lo para formulação das suas próprias políticas. Esclareceu 

também que não há intenção de que o Programa Bolsa Família tenha várias competência 

com vistas a ter uma rubrica para a geração de renda integrando-o a um conjunto de 

outras políticas, mas sim que essas políticas se integrem tanto no âmbito do Governo 

Federal pela utilização do Cadastro Único e das folhas de pagamento do Programa, 

ajudando na integração das políticas onde elas ocorrem. Esclareceu também que a 

Secretaria vem abrindo diversas frontes de interlocução com os municípios para a sua 

integração ao Programa. Colocou também que a Secretaria visa criar condições para que 

a seleção das famílias não se dê apenas pelo critério de renda e que há dentro do 

cadastro um conjunto de outros indicadores que podem precisar muito mais apuro às 

diversas faces da pobreza. Colocou que a intenção é que pela via de transparência de 

informação e de integração de políticas públicas se obtenha a qualidade do cadastro, 

tendo como premissas o planejamento, integração, capacitação, investimento em 

qualificação institucional. A Conselheira Luciana de Barros Jaccoud enalteceu a inovação 

trazida pela 660, salientando o acesso aos formulários do cadastro único e formulários 

dos beneficiários, para os comitês municipais de Assistência Social. Quanto à questão da 

fiscalização, a Conselheira Luciana de Barros Jaccoud ponderou que não consta nos 

instrumentos ali apresentados clareza quanto ao mecanismo de fiscalização e a 

participação dos Conselhos de Assistência Social, que dependerá ainda do trabalho de 

um GT e de uma normatização do CNAS e da CIT. No que tange ao Programa Bolsa 

Família, a Conselheira Luciana Jaccoud questionou como está sendo feito o controle dos 

planos de expansão, que poderia ajudar a responder questões como as que estão sendo 

postas na mídia brasileira atualmente quanto ao Programa no que se refere ao 

recebimento indevido do benefício. Questionou também se havia algum tipo de assinatura 

de declaração de renda por parte do beneficiário no ato do seu cadastramento. Quanto à 

questão da duplicidade de inscrições, a Conselheira Luciana Jaccoud ponderou sobre a 
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possibilidade de Secretaria explicitar tais ocorrências através de um documento de 

acesso público. O Conselheiro João Paulo Ribeiro questionou sobre a participação da 

sociedade civil estabelecida pela Portaria em apreço. Ponderou, por fim, sobre a 

possibilidade de haver maior integração entre municípios e estado quanto ao 

cadastramento das famílias. A Conselheira Natália de Souza Duarte colocou à disposição 

do Conselho uma pesquisa censitária realizada pela Secretaria de Inclusão Educacional 

em um município do estado de Pernambuco em que se apurou que de uma população de 

vinte e sete mil habitantes, 30% das crianças que estavam fora da escola recebiam algum 

tipo de benefício de transferência de renda como o Programa Bolsa Escola ou o PETI. 

Constando-se a não observância à condicionalidade de que para o recebimento de tais 

benefícios a criança ou adolescente deveria, obrigatoriamente, ter a sua freqüência 

escolar acompanhada. Foi observado na pesquisa também que tais crianças e 

adolescentes vinham de família sem nenhuma escolaridade, em 80% dos casos os pais 

eram analfabetos e ainda que, em 80% dos casos identificados, as crianças e 

adolescentes sequer sabiam ler ou escrever, apesar de estarem cursando séries 

escolares avançadas. Que estas tinham um histórico de fracasso escolar de duas a mais 

repetências e que as escolas que elas freqüentavam apresentavam condições miseráveis. 

Acrescentou ainda que a condicionalidade pretende garantir condições de superar a porta 

de saída. Por fim, enfatizou o seu contentamento com a compreensão que está sendo 

apresentada em relação à condicionalidade, em que pese ser mais do que a simples 

fiscalização do beneficiado e sim fiscalização do serviço público de qualidade. O 

Conselheiro Elias Sampaio sugeriu o cruzamento de informações do Cadastro Nacional 

de Informações Sociais, hoje utilizado pelo Ministério da Previdência, pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego, Caixa Econômica Federal, INSS, com vistas ao aperfeiçoamento e 

qualidade do Cadastro Único evitando que aconteçam casos de beneficiamentos 

indevidos. A Conselheira Vânia Lúcia Ferreira Leite questionou sobre o cadastramento do 

Programa Bolsa Família em áreas de populações indígenas. O senhor André Teixeira 

esclareceu sobre a impossibilidade de utilizar-se de outros cadastros sociais do Governo 

Federal na composição do Cadastro Único, uma vez que há 550 milhões de registros e 

ainda o uso de informações diferentes e metodologias diversas na constituição de tais 

cadastros. Esclareceu também que na mesma data em que o Presidente da República 

assinou a Medida Provisória de criação do Programa Bolsa Família assinou também uma 

Portaria criando um grupo de trabalho para estabelecer a integração das bases de dados 

sociais do Governo Federal e do Governo Federal junto a estados e municípios. Com 

relação à questão das áreas indígenas, o senhor André Teixeira esclareceu que a 
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questão tem um caráter extremamente peculiar, uma vez que estas não são homogêneas. 

Acrescentou ainda que há no MDS uma orientação de constituição de centros de 

referência de Assistência Social em áreas indígenas. Por fim, informou que estão sendo 

realizadas discussões com todos os representantes dos centros de referência das 

populações indígenas e FUNASA, no sentido de estabelecer uma melhor compreensão 

sobre a temática, tentando estabelecer o critério de quem pode desde já ser atendido pelo 

Programa Bolsa Família, quais são as comunidades que, sem nenhum risco de 

desconstituição das suas características sociais, podem ser atendidas. Esclareceu 

também que a mesma sistemática adotada para a questão das comunidades indígenas 

está sendo empregada para as comunidades quilombolas, registrando a assinatura de um 

termo de cooperação com a SEPIR e com a Fundação Palmares, visando o atendimento 

às comunidades remanescentes de quilombos. Registrou ainda que, quanto à questão da 

duplicidade, em havendo identificação de sua ocorrência o registro do beneficiário é 

automaticamente cancelado, e que a ferramenta para evitar que elas ocorram seria a 

tecnologia. Por fim, colocou que a sanha fiscalizadora não deve preponderar sobre os 

direitos que devem ser destinados àqueles que necessitam da Assistência Social e da 

distribuição de renda. O Conselheiro Elias sugeriu que fosse publicada uma Resolução ou 

moção de apoio à Política que é desenvolvida pela Secretaria e pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome por parte do Conselho. Encerradas as 

discussões do ponto de pauta ora em destaque, a Presidente passou ao próximo item de 

pauta que trata dos informes dos Conselheiros Nacionais de Assistência Social. A 

Conselheira Tânia Mara Garib iniciou os seus informes informando que estão sendo 

realizados encontros dos novos gestores municipais, com uma pauta bastante intensa 

sendo três dias de formação, organizado pela Confederação Nacional dos Municípios. 

Solicitando aos conselheiros participem dos debates ali ocorridos. Informou também que, 

por conta de um evento que ocorrerá em Campo Grande na mesma data de realização da 

Reunião Ordinária do Conselho em dezembro, não haverá possibilidade de sua 

participação na supramencionada reunião. Registrou também que em face sua 

participação na coordenação da reunião dos prefeitos na região centro-oeste, suas 

funções como Conselheira Nacional serão interrompidas, não mais fazendo parte daquele 

Pleno a partir de então. Agradecendo a todos os presidentes com os quais participou da 

gestão, aos funcionários e servidores daquela Casa e a todos os Conselheiros do CNAS, 

bem como aos a Sociedade Civil e aos representantes Governamentais, informando que 

sua saída do Conselho se daria a partir do dia trinta e um de dezembro em face da sua 

saída da Secretária de Assistência Social. Solicitou aos conselheiros que empenhassem 
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esforços no sentido de assegurar que tivesse assento naquela Secretaria a participação 

de um Gestor Municipal de Assistência Social. Por fim, destacou a importância da 

Assistência Social no país, enfatizando a luta que todos os responsáveis Política de 

Assistência Social devem ter na constituição de um país mais justo e igual para todos. A 

senhora Presidente agradeceu a Conselheira Tânia Garib pelo brilhante trabalho 

desempenhado no decurso de sua gestão no Conselho Nacional de Assistência Social. O 

Conselheiro José Cuty destacou uma matéria jornalística cujo texto segue: estudo de 

órgão vinculado ao Governo Federal prega corte em aposentadorias e benefícios pagos a 

quatorze milhões de pessoas. Salientando que o texto faz referência aos benefícios 

previstos na LOAS, e que a notícia diz que o estudo alega que a concessão desses 

benefícios está crescendo muito rapidamente, amparadas pela LOAS, há dois milhões e 

trezentos mil pessoas que recebem o valor do salário mínimo, sem nunca terem 

contribuído para a Previdência. Após o destaque na matéria, o Conselheiro destacou que 

se faz necessário que o Conselho tenha atenção ao que fora publicado, sugerindo que o 

assunto fosse discutido pelo CNAS. Sugeriu que o tema fosse encaminhado à Comissão 

de Financiamento, inicialmente, para buscarmos mais subsídios sobre esse estudo e que 

depois fosse trazido à Plenária. A Conselheira Simone Albuquerque salientou a 

importância da discussão proposta pelo Conselheiro Cuty. Sugeriu ainda que o Conselho 

discutisse o Beneficio de Prestação Continuada com a possibilidade de convite de 

palestrantes para falar sobre o tema. Por fim, ressaltou que a emenda que regulamenta o 

Beneficio foi acolhida por todos os constituintes para inserção na Constituição Federal. A 

Conselheira Tânia Garib que destacou a importância que o BPC tem para a Política 

Nacional de Assistência Social e que, portanto, não pode ser desconsiderado. Sugeriu por 

fim, que fosse encaminhada uma carta ao leitor da Folha explicando o que é o Benefício 

de Prestação Continuada, como Órgão de Controle Social da Política de Assistência 

deste país. A senhora Presidente sugeriu que toda vez que a Assistência Social fosse 

mencionada em qualquer órgão de imprensa, regional ou nacional o Conselho Nacional 

de Assistência Social se pronunciasse. A Conselheira Luciana Jaccoud colocou que o 

Conselho deve conhecer o conteúdo da pesquisa mencionada na matéria. Destacou 

também que o IPEA é uma instituição de pesquisa bastante múltipla, que enfoca os 

problemas de políticas públicas, a partir de aspectos diversos. Corroborando com a 

proposta colocada pela Conselheira Simone Albuquerque. Destacou ainda que existe um 

debate que trata sobre a vinculação dos benefícios assistenciais e previdenciários com 

relação ao salário mínimo, podendo ser utilizada como contribuição no debate sobre o 

BPC. A Conselheira Luciana ponderou que o Conselho não deveria se posicionar em 
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relação a todas as matérias que, porventura, sejam publicadas na impressa, ao invés 

disso, que deveria discutir e debater o assunto no CNAS. O Conselheiro José Cuty 

sugeriu que a Presidência solicitasse ao IPEA o estudo que foi publicado e que este fosse 

analisado pela Comissão de Financiamento ou pela Comissão de Política. A Conselheira 

Luciana Jaccoud informou que providenciaria as cópias do estudo supramencionado para 

conhecimento dos Conselheiros. A Conselheira Rosângela Paz informou que sobre a 

publicação da revista Serviço Social e Sociedade que traz um encarte com a íntegra da 

Política Nacional de Assistência Social. Informou também que está sendo realizado no 

Instituto de Estudos Especiais da PUC de São Paulo, um trabalho sobre metodologia de 

trabalho com famílias, a partir de uma experiência de gerenciamento de um Programa de 

Transferência de Renda, parceria do Governo do estado com o Município, onde foi feita 

toda a implantação do trabalho sócio-educativo e foi construída uma metodologia, 

concluindo o trabalho com duas publicações sobre trabalho com famílias, sendo uma 

metodologia e texto de apoio para formação de agentes no trabalho sócio-educativo com 

famílias. A Conselheira Rosângela Sobrinho Souza informou que a Casa do Mato Grosso, 

através da Diretoria recém empossada, estará fazendo uma moção de congratulação 

pelos serviços prestados da senhora Heloísa Berro nos fóruns da Assistência Social e 

sugeriu que o CNAS apoiasse a decisão daquele órgão. Informou também que o estado 

do Piauí estará recebendo, a partir de primeiro de dezembro, as reuniões do CONSEA, o 

CEAS e do Conselho de Criança e Adolescente, Direitos Humanos, convidando a todos 

os Conselheiros a se fazerem presentes nos eventos citados. Por fim, informou que no 

dezessete de dezembro estará sendo encerrada uma atividade muito importante na área 

da Criança e do Adolescente, chamado o Projeto CRAVO, desenvolvido com recursos da 

PETROBRÁS, na mesma data será apresentada uma publicação escrita pelas crianças 

do Projeto, com o título “O CRAVO E EU”, e também o lançamento da Academia de 

Letras Talentos do CRAVO. A senhora Presidente questionou ao Plenário se havia 

concordância com as propostas feitas pela Conselheira Rosângela Paz, não havendo 

manifestação em contrário, o Plenário aprovou a proposta. A Conselheira Rosângela 

Sobrinho informou ainda sobre a sua impossibilidade de participação no segundo dia de 

reunião, em face de um compromisso assumido com o Ministério Público do Estado que 

representa. O Conselheiro Sílvio Iung informou que o ex-Conselheiro Charles Pranque 

assumirá, a partir de janeiro, a Secretaria de Assistência Social do Município de São 

Leopoldo, no Rio Grande do Sul, sugerindo que o CNAS enviasse seus cumprimentos ao 

ex-Conselheiro. A senhora Presidente colocou em votação a proposta do Conselheiro, 

não havendo manifestação em contrário, foi aprovada por unanimidade. O Conselheiro 
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Carlos Ajur informou sobre a participação na reunião da Comissão de Seguridade Social e 

da Família, representando o Conselho, onde foi debatido o tema Política Nacional na 

Perspectiva do SUAS. Informou também que a FEBEC está realizando, em parceria com 

a Secretaria de Educação Especial do MEC, três cursos na área de educação especial 

em atividades de vida diária, nas regiões norte e nordeste do país, qualificando noventa 

professores. Por fim, informou sobre os eventos esportivos contando com equipes para-

olímpicas, e ainda sobre a realização das para-olimpíadas das APAES e do Campeonato 

de Futebol de Salão para Cegos, em Belo Horizonte-MG. O Conselheiro Antônio Gilberto 

manifestou-se em relação à saída da Conselheira Tânia Garib do Conselho Nacional de 

Assistência Social, apresentou seus votos de gratidão à Conselheira, salientando o 

espírito de cooperação que encontrou na Conselheira Tânia. A Conselheira Luciana 

Jaccoud também apresentou seus agradecimentos à Conselheira Tânia Garib pelo 

trabalho realizado no Conselho. E ainda propôs que um debate sobre o FUNDEF, o 

Fundo que financia a educação fundamental, e também sobre a proposta em discussão 

do FUNDEB. Solicitou também que o CNAS apresentasse uma moção pedindo rigorosa 

apuração dos fatos que envolvem o Presidente da Assembléia Legislativa do Distrito 

Federal sobre o envolvimento do Presidente daquela Casa em um processo de 

exploração sexual de crianças e adolescentes. A senhora Presidente colocou em votação 

as propostas de moções sugeridas pelo Conselho, em não havendo manifestação em 

contrário, a sugestão foi acatada por unanimidade, a senhora Presidente solicitou ainda a 

designação de dois conselheiros para trabalharem na redação das moções sugeridas. 

Foram escolhidos os nomes da Conselheira Regina Afonso e da Conselheira Luciana 

Jaccoud. O Conselheiro Marcos Gonçalves apresentou seus agradecimentos à 

Conselheira Tânia Garib pelos serviços prestados à área de Assistência Social, bem 

como pelos trabalhas desenvolvidos no CNAS no decurso de sua gestão. A Secretária 

Executiva do CNAS solicitou a palavra para agradecer à Conselheira Tânia Garib em 

nome de todos os funcionários do CNAS pela colaboração ao Conselho e à Secretaria 

Executiva. A Conselheira Simone Albuquerque também se pronunciou em agradecimento 

à Conselheira Tânia Garib pelo apoio oferecido para o enfrentamento de questões 

inerentes à área da Assistência Social. Destacou também a brilhante participação da 

Conselheira à frente do Colegiado de Gestores Municipais. A Conselheira Rosângela 

Sobrinho também manifestou seus agradecimentos à Conselheira Tânia Garib, 

desejando-lhe sorte na sua próxima empreitada. Antes de passar a palavra para o 

próximo Conselheiro relator, a senhora Presidente fez registrar a presença do senhor 

Gilson Dairéu, ex-presidente do CNAS, da senhora Claudia Maria Castro, representando 
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Fundação Padre Albino e do senhor Gustavo Amorim, do Hospital São Rafael, na Bahia. 

O Conselheiro João Paulo Ribeiro informou sobre a apresentação do Plano Nacional de 

Assistência Social durante a realização do Fórum Social Mundial, convidando, portanto, 

os representantes do segmento governamental para participar como parceiro da 

Federação, bem como a sociedade civil. Informou também sobre a realização do 

Congresso Nacional da FASUBRA solicitando a indicação de representante do CNAS 

para fazer a apresentação da Política Nacional de Assistência Social, a realizar-se dos 

dias treze a dezoito em Luziânia, Goiás. Informou, por fim, sobre as negociações que 

estão sendo feitas na Mesa Nacional de Desprecarização, contratando os Agentes 

Comunitários de Saúde que se encontram até a presente data em situação contratual 

irregular e que estes serão contratados pelo Governo Federal, restando apenas decidir 

em qual regime serão contratados. Após os informes dos conselheiros, a senhora 

Presidente passou a palavra ao Coordenador do GT do Regimento Interno, para que 

encaminhasse o relato desta Comissão. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que 

faria a apreciação do texto do Regimento Interno artigo por artigo, apresentando as 

contribuições encaminhadas pelos conselheiros. Questionando se havia consentimento 

da Presidência em relação à metodologia de trabalho apresentada. A senhora Presidente 

colocou que o texto do Regimento Interno deveria ser discutido e apreciado em seu 

máximo durante a corrente Reunião, mas que, com vistas a não prejudicar a qualidade do 

trabalho, se não houver a possibilidade da aprovação na presente data, podendo ser 

concluída na próxima reunião do mês que vem. O Conselheiro Elias Sampaio apresentou 

o destaque feito pelo Conselheiro Ademar Marques ao Art. 1º, salientando que se trata de 

uma supressão no texto do Regimento Interno em trata da especificação do Conselho 

como um Órgão de Deliberação Colegiada. Questionando aos demais conselheiros se 

havia outro destaque a ser feito no primeiro artigo do Regimento Interno. A Conselheira 

Rosângela Paz manifestou-se favoravelmente à sugestão do Conselheiro Ademar 

Marques. Em seguida, solicitou esclarecimentos ao Conselheiro Relator sobre o manual 

de procedimentos mencionado no texto do Regimento Interno. O Conselho Elias Sampaio 

esclareceu que o manual de procedimentos vai tratar de matérias que necessariamente 

não precisam estar no Regimento Interno, sendo aprovado por uma Resolução. Em 

seguida o Conselheiro Elias Sampaio questionou se os conselheiros gostariam de fazer 

qualquer outro destaque no artigo primeiro e também sobre a aprovação do item. Não 

havendo manifestação em contrário, passou-se à discussão do próximo artigo. O 

Conselheiro Elias Sampaio informou que os conselheiros Ademar Marques e Sílvio Iung. 

Solicitando que o Conselheiro Sílvio Iung se pronunciasse acerca de sua proposta ao Art. 
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2º. O Conselheiro Sílvio Iung destacou que a definição de competências e finalidades é 

diferente das que são definidas por Lei e as que são definidas por consenso. Sugerindo 

que fossem separadas as competências estabelecidas em Lei das que foram definidas 

por consenso no Conselho. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que estas são 

competências legalmente previstas na Lei 4917, acrescentando que foram colocadas no 

Regimento Interno atribuições que eram já previstas legalmente. O Conselheiro Elias 

Sampaio informou que o relator acatou a proposta do Conselheiro Silvio de suprimir a 

palavra “por finalidade” pela expressão “por competência”. Quanto aos incisos, o 

Conselheiro Ademar destacou o inciso IV sugerindo a alteração do termo “da área de 

Assistência Social” para “Instituições que Atuem no Campo da Assistência Social”. Sobre 

o destaque do Conselheiro Ademar Marques, a Conselheira Gisele Tavares ponderou que 

fosse seguido o que dispõe o artigo 3º da Lei Orgânica da Assistência Social. O 

Conselheiro Elias Sampaio questionou ao Plenário se havia concordância com o que fora 

colocado pela Conselheira Gisele Tavares, ficando o destaque feito pelo Conselheiro 

Ademar desconsiderado. A Conselheira Luciana Jaccoud propôs que a metodologia 

adotada na aprovação do Regimento Interno fosse a mesma seguida para a aprovação da 

Política Nacional de Assistência Social, ficando ao cargo do Grupo de Trabalho a redação 

final do texto do Regimento a ser aprovado pelo Conselho posteriormente. O Conselheiro 

Elias Sampaio apresentou o destaque do Conselheiro Ademar Marques no inciso VIII do 

artigo 2º, propondo a supressão do supramencionado inciso. A Conselheira Simone 

Albuquerque enfatizou a necessidade de se obedecer aquilo que está expressamente 

previsto em Lei. A Conselheira Gisele Tavares sugeriu que nos incisos dez e onze do 

artigo segundo fossem condensados em apenas um, respeitando a redação da LOAS. A 

Conselheira Regina Celeste destacou o artigo segundo, inciso sexto, que trata da 

convocação extraordinária, sugerindo que haja previsão da possibilidade de convocação 

extraordinária. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que a Comissão e o Grupo de 

Trabalho achou por bem não colocar expressamente essa determinação, uma vez que na 

LOAS houve a supressão da convocação extraordinária. O Conselheiro Cuty ponderou 

que se não há previsão na LOAS não pode também ser prevista a convocação de reunião 

extraordinária no Regimento Interno. O legislador suprimiu essa competência do 

Conselho o Grupo de Trabalho decidiu que não seria possível ir além do que o legislador 

pretende. A Conselheira Regina Celeste sugeriu que o Grupo de Trabalho veja a forma 

legal de inclusão da questão, salientando que o Conselho não pode fica omisso quanto à 

questão. O Conselheiro José Cuty sugeriu que fosse feita uma minuta de Ante-Projeto de 

Lei a ser encaminhado à Casa Civil para apresentação e alteração da LOAS, prevendo a 
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convocação extraordinária. A Presidente sugeriu que o ponto fosse suspenso até que 

houvesse uma definição mais clara acerca da alteração legal que visa à convocação 

extraordinária. O Conselheiro Marcos ponderou que, uma vez o Regimento Interno 

podendo ser alterado a qualquer tempo, fosse feita a alteração no inciso que trata da 

convocação extraordinária ao tempo de sua realização, sem que houvesse prejuízo com 

perda de tempo no quando de uma consulta jurídica sobre o tema. O Conselheiro José 

Cuty sugeriu que se aprovasse o Regimento Interno sem a previsão da convocação 

extraordinária com vistas a dar celeridade ao processo de aprovação do Regimento. A 

senhora Presidente colocou em votação as duas propostas ora apresentadas, quais 

sejam: a proposta original do GT e a proposta colocada pela Conselheira Regina Celeste 

de inclusão no Regimento Interno a possibilidade de convocação ordinária. Após votação 

nominal, foi apurado o seguinte resultado: onze votos a favor da proposta da Conselheira 

Regina, três a favor da proposta do GT e duas abstenções. O Conselheiro Elias Sampaio 

colocou em apreciação o destaque feito pela Conselheira Gisele Tavares quanto aos 

incisos dez e onze. A Conselheira Rosângela Paz, em complementação ao que propôs a 

Conselheira Gisele Tavares, sugeriu que o texto do artigo segundo fosse mudado para o 

que consta na integra da LOAS, e que o artigo obedecesse o que propôs o Conselheiro 

Sílvio Iung. A senhora Presidente colocou em votação as duas propostas. Por votação 

nominal obteve-se a seguinte apuração a proposta das Conselheiras Rosângela e Gisele, 

quatro votos. Pela proposta do GT, sete e duas abstenções. Sendo aprovada a proposta 

do GT. O senhor Elias Sampaio colocou em discussão o destaque feito no artigo terceiro 

pelo Conselheiro Silvio e outro destaque do Conselheiro Ademar, que respectivamente 

tratam da definição de quais os Ministérios que compõem a representação 

Governamental. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que o entendimento do Grupo é 

de que o Regimento é Interno não pode colocar normas para serem observadas pelo 

Governo Federal. Acrescentou que competência para nomear os conselheiros é do 

Presidente da República, delegada, a cada Ministro de Estado, salientou ainda que não 

se faz necessário prever tal determinação no Regimento Interno. A Conselheira Tânia 

Garib corroborou com a proposta de que seja feita uma minuta de Decreto a ser 

encaminhada para a Consultoria Jurídica do MDS para análise. A Conselheira Rosângela 

Sobrinho ponderou sobre a redação do parágrafo terceiro e que coloca: enquanto que os 

demais serão indicados pelos respectivos Ministros de Estado, ponderou também sobre 

sua preocupação quanto a possibilidade de assim gerar uma espécie de predileção em 

relação aos representantes governamentais. O Conselheiro José Cuty, contemplando a 

observação da Conselheira Rosângela Sobrinho, sugeriu que ao final do parágrafo se 
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acrescente o texto: indicados pelos respectivos Ministros de Estado, conforme dispuser 

ato do Poder Executivo. O Conselheiro Cuty ponderou ainda sobre a redação do 

parágrafo terceiro sugerindo que a redação fosse alterada para: representantes dos 

estado e do Distrito Federal, e um representante dos municípios. O Conselheiro Elias 

Sampaio esclareceu que a Lei é omissa em relação ao Distrito Federal, mencionando 

apenas estados e municípios. O Conselheiro Cuty ponderou que, caso a designação do 

Distrito Federal não estiver contemplado em Lei, retirara sua proposta. O Conselheiro 

Elias Sampaio acrescentou ainda que a Constituição Federal diz que o Distrito Federal 

tem competências que são comuns aos estados e aos municípios. Após a retirada da 

proposta do Conselheiro José Cuty, o Conselheiro Elias Sampaio apresentou os 

destaques feitos ao artigo terceiro, parágrafo primeiro, cujo primeiro texto: A titularidade 

da representação da sociedade civil será exercida pelas entidades com maior número de 

votos obtidos em cada um dos segmentos das representações de que trata esse artigo. E 

o segundo traz: A titularidade da representação da sociedade civil e respectiva suplência 

será exercida pelas entidades com maior número de votos obtidos em cada um dos 

segmentos das representações de que trata esse artigo. Com vistas a dar maior clareza 

ao item em discussão, destacou o texto do parágrafo segundo, que diz o seguinte: O 

primeiro suplente da representação da sociedade civil exercerá, exclusivamente, a 

suplência do primeiro titular na mesma categoria de representação e o segundo suplente 

a do segundo titular e da mesma forma o terceiro suplente exercerá a suplência do 

terceiro titular, tendo sempre dentro da mesma categoria de representação. Sendo esta a 

proposta do GT. Colocou em tela o destaque, cujo texto segue: O exercício da titularidade 

pelos Conselheiros suplentes da sociedade civil, nos casos de vacância, impedimento, 

suspeição ou ausência do primeiro titular, dar-se-á exclusivamente dentro da mesma 

categoria de representação, do primeiro até o terceiro suplente nesta ordem. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro questionou como será feita a eleição do suplente dentro 

da sociedade civil. O Conselheiro Elias Sampaio colocou que o CNAS terá que definir 

quais serão as regras da eleição da sociedade civil. O Conselheiro Carlos Ajur questionou 

sobre o Art. terceiro, alínea “a”, inciso II, onde fala da composição dos usuários, 

questionando se foi considerada a eleição dos representantes dos usuários. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que o GT não chegou a discutir esse ponto, 

adotando a redação prevista na LOAS, que diz que são nove representantes da 

sociedade civil, dentre eles representante dos usuário ou organizações de usuários. O 

Conselheiro Carlos Ajur ponderou sobre a necessidade de que o Regimento Interno 

previsse a regulamentação da participação do representante dos usuários. Propôs, 
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portanto, a inserção do texto: representante de usuário eleito em foro próprio. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu ao Conselheiro Ajur que sua proposta seria 

analisada pelo Grupo de Trabalho, acrescentando que existe um Decreto que 

regulamenta a matéria, bem como duas Resoluções que são tomadas por esse Conselho 

que disciplinam a eleição da sociedade civil, podendo ser considerados para disciplinar o 

ponto que o Conselheiro levantou. A Conselheira Simone Albuquerque acrescentou que à 

proposta do Conselheiro Ajur possa ser acrescentado que quem organizará o foro próprio 

para a eleição dos representantes dos usuários no Conselho Nacional de Assistência 

Social, a ser regulamentado em edital de convocação de eleição. A Conselheira Gisele 

Tavares sugeriu que, havendo a aprovação da proposta colocada pelo Carlos Ajur e pela 

Conselheira Simone Albuquerque, sejam tomadas providências para sua regulamentação. 

O Conselheiro João Paulo Ribeiro propôs que essa discussão deva ser feita num fórum 

da sociedade civil e que seja trazida uma proposta por inteiro e encaminhada ao 

Conselho para deliberação. A senhora Presidente colocou em votação a proposta do 

Conselheiro João Paulo, não havendo manifestação em contrário, a proposta foi aprovada 

por unanimidade. Em seguida o Conselheiro Elias Sampaio colocou em apreciação o 

parágrafo terceiro, salientando que se trata de uma proposta do Conselheiro Cuty, no 

sentido de se acrescentar ao final a seguinte expressão: Os representantes 

governamentais dos estados e municípios, titulares e suplentes, serão escolhidos em foro 

próprio de cada um desses poderes, enquanto os demais serão indicados pelos 

respectivos Ministros de Estado, conforme dispuser ato do Poder Executivo Federal. 

Registrando que a proposta do Conselheiro Cuty foi acatada pelo Grupo de Trabalho. 

Destacou em seguida o destaque feito pelo Conselheiro Ademar Marques ao parágrafo 

quarto, que diz o seguinte: O CNAS contará com a Secretaria Executiva, a qual terá a sua 

estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. Aí ele colocou aqui: (...) conforme 

anexo a esse Regimento. Salientando que não considera cabível que se anexe um 

Decreto a um Regimento. O Conselheiro Elias Sampaio destacou ainda que, como há um 

Parecer que disciplina essa matéria, não sendo possível contrariar o Parecer da 

Consultoria Jurídica, ficando decidido que este seria obedecido. A Conselheira Rosângela 

Paz sugeriu a seguinte redação ao artigo quarto: Os membros do CNAS, na condição de 

titular, terão mandato de dois anos, permitida uma única recondução, em atendimento ao 

que estabelece a Consultoria Jurídica através do seu Parecer. O Conselheiro Elias 

Sampaio enfatizou que já existe um dispositivo legal que regulamenta a questão, não 

havendo necessidade de tratar o tema no Regimento Interno. A Conselheira Rosângela 

Sobrinho propôs que o texto permanecesse tal como está aqui no Regimento Interno, pois 
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se tal princípio vale para a suplência, obviamente, vale o mesmo princípio para a 

titularidade. O Conselheiro Elias Sampaio manteve o entendimento de que não há 

necessidade de outra regulamentação, uma vez que já existe matéria legal dispondo 

sobre o tema. O Conselheiro Cuty propôs que a redação fosse a seguinte: Os membros 

do CNAS, na condição de titular ou suplente, terão mandato de dois anos na mesma 

condição, permitido a uma única recondução por igual período. Esclarecendo que 

enquanto o titular tem direito a dois anos, pode vir a ocupar a condição de suplente, e 

vice-versa. A Conselheira Simone Albuquerque fez uma proposta de que a matéria não 

fosse votada naquela oportunidade, uma vez que não há consenso entre os Conselheiros, 

ficando a matéria para ser votada na próxima reunião. O Conselheiro Carlos Ajur sugeriu 

que a questão fosse retirada de pauta e que o Conselho deveria se pronunciar a respeito 

da relação Titular – Suplente e que os conselheiros da base governamental e sociedade 

civil discutissem melhor a questão para apresentação na próxima reunião. A senhora 

Presidente questionou ao Plenário se havia condições de votar a matéria durante a 

reunião em curso, após a chamada nominal obteve-se a seguinte apuração: cinco votos 

favoráveis à votação e seis votos desfavoráveis. A senhora Presidente colocou o 

encaminhamento de que sociedade civil e governo iriam discutir o assunto para que fosse 

apresentada uma proposta de mudança ao Parecer da Consultoria Jurídica do Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome que regula o tema, por solicitação da 

Conselheira Luciana Jaccoud foi estabelecido que os segmentos teriam quinze dias a 

partir da data da presente reunião para apresentar suas propostas consolidadas. O 

Conselheiro Carlos Ajur ponderou sobre a possibilidade de que fosse concedida uma 

parte do período da próxima reunião ordinária para que os dois segmentos se reunissem 

e apresentassem a proposta ao Plenário do Conselho. A Conselheira Simone 

Albuquerque propôs que fosse esclarecida ao Ministro de Estado do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome sobre a necessidade de revogação do Parecer da Consultoria 

Jurídica do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O Conselheiro Elias 

Sampaio colocou que o encaminhamento proposto pela Conselheira Simone Albuquerque 

atendia perfeitamente às discussões que até ali estavam sendo travadas, uma vez que 

em havendo a revogação do Parecer, a competência poderia ser exercida pelos 

conselheiros. Prevalecendo o encaminhamento feito pela senhora Presidente com o 

adendo sugerido pela Conselheira Simone Albuquerque. O Conselheiro Elias Sampaio 

deu prosseguimento relacionando o destaque feito pelo Conselheiro Ademar Marques no 

artigo quinto, parágrafo segundo, sendo o texto o seguinte: Fica assegurada a 

representação do Governo e da Sociedade Civil na Presidência e na vice-presidência do 
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CNAS, em alternância dessas representações em cada mandato, com exceção dos casos 

de recondução. Em seguida questionou aos conselheiros se havia qualquer outro 

destaque relacionado ao item. O Conselheiro José Cuty ponderou que o caput do artigo 

diz que a eleição deve ocorrer na primeira reunião após a eleição da sociedade civil, e 

que em face da impossibilidade da reunião ocorrer como prevê o artigo fosse redigido um 

parágrafo terceiro dizendo que, por deliberação de dois terços dos membros titulares do 

Conselho, a eleição de que trata o caput do artigo poderá ser realizada na reunião 

subseqüente. O Conselheiro Elias Sampaio questionou ao Plenário se havia concordância 

com a proposta feita pelo Conselheiro José Cuty, não havendo manifestação em 

contrário, o item foi aprovado. Passou-se então à apreciação do artigo sexto, não 

havendo qualquer destaque adicional, o item foi aprovado. Passando-se para a 

apreciação do artigo sétimo, destacando duas propostas existentes. O Conselheiro Carlos 

Rogério Nunes questionou se o emprego da palavra “composição” no artigo sexto não 

poderia ser substituída por “deliberação”. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que as 

comissões temáticas e grupos de trabalho não são deliberativos, portanto, a emprego da 

palavra “composição” estaria adequado. O Conselheiro José Cuty propôs que o título da 

seção seja “Composição e funcionamento”. Já a Conselheira Gisele Tavares sugeriu 

como sendo mais adequado o emprego do termo “estruturas de funcionamento”. 

Ponderou ainda sobre o emprego da palavra “deliberar” para os grupos de trabalho e até 

mesmo para o conselheiro individualmente, esclarecendo que nenhum desses, 

individualmente, delibera, sendo a deliberação uma prerrogativa do Colegiado e nesse 

sentido, propôs a alteração do termo. O Conselheiro Elias Sampaio propôs a substituição 

do termo “deliberar” por “discutir” ou “propor”. A senhora Presidente acrescentou que 

poderia ser feita uma recomendação para que o GT fizesse a revisão do documento 

procedendo às alterações onde se fizer necessário. Esgotadas as discussões acerca do 

artigo sétimo, o Conselheiro Elias Sampaio prosseguiu com os destaques do artigo 

sétimo, destacando duas propostas, sendo que a primeira diz que o Conselho deverá 

reunir onze vezes por ano e a segunda proposta diz que o Conselho deva se reunir uma 

vez por mês, ordinariamente, salientando que a redação visa deixar claro que não haverá 

reunião ordinária no mês de janeiro, em face da dificuldade da Administração Pública em 

orçar recursos para despesas durante o referido mês. Colocando, em seguida, as 

propostas em discussão. O Conselheiro João Paulo Ribeiro aventou que a redação como 

está proposta, sendo onze reuniões por ano, dificultaria a convocação de uma outra 

reunião fora das onze que a proposta estabelece. O Conselheiro Carlos Ajur sugeriu que 

o texto fosse alterado para “onze reuniões ordinárias”, ficando a cargo de uma 
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convocação extraordinária quando se fizesse necessário. O Conselheiro Elias Sampaio 

esclareceu que o texto traz claramente “que o Conselho reunir-se-á ordinariamente onze 

vezes por ano, por convocação de seu Presidente ou extraordinariamente por convocação 

da Presidência ou pelo menos um terço de seus membros, observados os prazos 

mínimos de cinco dias para a convocação da reunião ordinária e dois dias para a 

convocação extraordinária”. A Conselheira Gisele Tavares sugeriu que fosse feita a 

exceção de reunião durante o mês de janeiro e que fosse remetido ao calendário anual a 

programação das reuniões durante o ano. Ponderou ainda sobre a necessidade de que 

fiquem padronizados em todos os artigos do Regimento Interno os prazos para a 

convocação de reuniões extraordinárias. A Conselheira Tânia Garib corroborou com a 

proposta feita pela Conselheira Gisele Tavares, sendo de que o Conselho se reuniria uma 

vez por mês à exceção do mês de janeiro, com o calendário de reuniões aprovado pelo 

Pleno. A senhora Presidente colocou em votação nominal as duas propostas, sendo 

aprovada com seis votos a proposta feita pela Conselheira Gisele Tavares. A Conselheira 

Luciana Jaccoud propôs que na redação do caput do artigo sétimo, parágrafo primeiro, 

fosse inserido o termo “anual”, para que as reuniões de caráter descentralizado e 

ampliado não ficassem sem precisão de tempo. O Conselheiro Elias Sampaio destacou 

também, no artigo sexto, duas propostas de redação sendo que o vice-presidente, em 

assumindo a presidência, completa o seu mandato ou assumiria interinamente o cargo de 

Presidente para convocar uma nova eleição para que o mandato seja complementado. A 

Conselheira Tânia Garib sugeriu que o texto fosse o seguinte: Em caso de vacância do 

cargo de vice-presidente o plenário elegerá um de seus membros para exercer o cargo, a 

fim de concluir o mandato. Já o Conselheiro José Cuty sugeriu que a redação tivesse o 

seguinte texto: caso haja vacância do cargo de Presidente, o vice-presidente exercerá a 

Presidência até o fim do mandato. A senhora Presidente colocou as propostas em 

votação nominal, sendo a primeira proposta aprovada por unanimidade. Após a votação, 

o Conselheiro Elias Sampaio destacou uma proposta do Conselheiro Ademar Marques ao 

artigo sétimo, que seja acrescentado à redação do artigo que será aprovado por dois 

terços do Plenário, os critérios de partilha dos recursos no FNAS e NOB, Fundo Nacional 

de Assistência Social e Norma Operacional Básica. A Conselheira Tânia Garib questionou 

se não seria mais interessante que o texto fosse inserido no artigo que trata das votações. 

O Conselheiro Elias Sampaio colocou que seria possível acrescentar a sugestão do 

Conselheiro Ademar Marques e removê-lo para o artigo onze. Sendo acatada a sugestão 

do Conselheiro Ademar Marques com o adendo feito pela Conselheira Tânia Garib. A 

Conselheira Gisele Tavares solicitou ao Conselheiro Elias Sampaio que fizesse a leitura 



 

 30 de 94 

do texto relativo à questão da realização das reuniões ordinárias do Conselho. O 

Conselheiro Elias Sampaio destacou que o texto obedeceria à seguinte redação: O CNAS 

reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, podendo ser excetuado o mês de janeiro, no 

qual a realização da sua reunião fica facultada à deliberação Colegiada quando da 

aprovação do calendário anual de reuniões ordinárias (...). A Conselheira Gisele Tavares 

propôs que fosse acrescentado que a realização da reunião ficaria facultada à deliberação 

do Conselho quando da aprovação do calendário, uma vez que no artigo subseqüente 

tratará de quando se dará a aprovação do calendário de reuniões. A proposta da 

Conselheira foi acatada pelo Conselheiro Relator, Elias Sampaio. O Conselheiro Elias 

Sampaio solicitou aos conselheiros que fizessem o encaminhamento de seus destaques 

ao correio eletrônico do senhor Alexandro para que estes pudessem ser apreciados com 

antecedência pelo Grupo de Trabalho e, posteriormente, apresentados ao Conselho. 

Sugeriu ainda que fosse estabelecido um prazo para o envio de tais destaques. O 

Conselheiro Antônio Gilberto da Silva ponderou que quando as discussões são feitas item 

por item enriquecem o debate e mais propostas são apresentadas. O Conselheiro Carlos 

Ajur ponderou ainda sobre o caráter deliberativo do Conselho, salientando que o Plenário 

do CNAS é o espaço democrático de deliberações e das discussões inerentes, no caso 

em tela, sobre o Regimento Interno e ainda que tal função está assegurada, não devendo 

ser objeto de preocupação por parte dos demais conselheiros. A Conselheira Simone 

Albuquerque acrescentou que a Comissão ou o GT não tem condições, capacidade e 

legalidade para decidir nada, sendo esta uma prerrogativa do Plenário do CNAS. 

Ponderando ainda que se os destaques que foram feitos do decurso da reunião tivessem 

sido encaminhados com antecedência para apreciação do Grupo de Trabalho a 

aprovação do Regimento Interno poderia se dar com mais celeridade. A Conselheira 

Luciana Jaccoud ponderou que o estabelecimento de um prazo para o envio dos 

destaques ao texto do Regimento Interno não inibe em absoluto o debate democrático, 

visa apenas organizar o debate de forma a dar celeridade ao processo. O Conselheiro 

Antônio Gilberto ponderou ainda que as discussões que ora são travadas no Conselho 

não têm apenas o caráter legal, mas observa-se um posicionamento político em relação 

ao que se está apreciando. E salientou também que o estabelecimento de prazo dificulta 

o processo, uma vez que se faz necessárias reuniões prévias dos segmentos ali 

representados para se definir o que seria interessante destacar ou não. A senhora 

Presidente salientou a riqueza das contribuições apresentadas, sendo deveras salutares 

ao processo democrático de discussão de um tema de tamanha relevância para o 

Conselho. O Conselheiro Marcos Gonçalves reiterou que o Grupo de Trabalho continua 
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com interesse de que as contribuições venham antecipadamente, visando com assim, 

uma melhor discussão sobre os temas. Esgotada a pauta do primeiro dia de reunião e 

não havendo nada mais a ser discutido, foi encerrada a reunião. Aos dezenove dias do 

mês de novembro de dois mil e quatro, teve reinicio a Centésima Vigésima Reunião 

Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência da senhora 

Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do CNAS, e 

com a presença dos seguintes membros: Elias Sampaio Freire, Representante do MPS; 

Gisele de Cássia Tavares, Representante do MDS; Simone Aparecida Albuquerque, 

Suplente Representante do MDS; José Adelar Cuty da Silva, Representante Suplente do 

MTE; Regina Celeste Afonso de Carvalho, Representante Titular do Ministério da Saúde; 

Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do Ministério da Educação; Luciana de 

Barros Jaccoud, Representante Suplente do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – MPOG; Tânia Mara Garib, Representante Titular dos Municípios; Social; Antônio 

Celso Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; Misael Lima Barreto, 

Representante Suplente da Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e 

Assistência Social; Ricardo Renzo Brentani, Representante Titular da Associação 

Brasileira das Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer; Rosângela Dias Oliveira 

Da Paz, Representante Suplente da PÓLIS – Instituto de Estudos, Formação e 

Assessoria em Políticas Sociais; Sílvio Iung, Representante Suplente da Instituição 

Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante 

Titular da FEBEC; Euclides da Silva Machado, Representante Titular da Obra Social 

Santa Izabel; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente da Federação 

Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos 

Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; Antônio Gilberto da Silva, Representante 

Titular da Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS e 

João Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores 

das Universidades Brasileiras, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A 

Presidente, após verificar o quorum, abriu a reunião destacando os pontos de pauta a 

serem apreciados na ordem do dia, registrando que ainda constava pendente a definição 

das indicações do segmento governamental e da sociedade civil para integrar a Comissão 

Organizadora da 5ª Conferência e também quanto à indicação de representantes do 

CNAS para compor à Comissão Inter-Conselhos, CONANDA e CNAS, sendo que ficou 

decidido que seriam dois representantes governamentais e dois representantes da 

sociedade civil. A senhora Presidente ponderou ainda que, após conversas com alguns 

conselheiros, houve consenso em que haja um debate temático sobre os pontos a serem 
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tratados durante a próxima reunião e que haja um dia de discussão entre a sociedade civil 

e o governo em separado, com vistas a acertar o que seja necessário entre os dois 

segmentos para que se possa disponibilizar um dia inteiro de discussões sobre o 

Regimento Interno. Sugeriu que fosse feita a publicação no Diário Oficial da União como 

sendo reuniões das comissões. A senhora Presidente colocou em discussão a pauta para 

a próxima Plenária do CNAS, sendo que no dia sete de dezembro ocorreria as 

comemorações pelo aniversario da LOAS, em seguida meio dia para as discussões entre 

a sociedade civil e governo e um dia inteiro de discussões sobre o Regimento Interno. A 

Conselheira Gisele Tavares propôs que no dia seis de dezembro fossem feitas as 

discussões entre as bancadas, já que no dia sete aconteceriam as comemorações do 

aniversário da LOAS e o Seminário de Proteção Especial, sendo o dia sete dedicado 

também a uma à outras discussões. A senhora Presidente ponderou que nem todos os 

conselheiros estariam presentes ao Seminário. Solicitou, então, que o Plenário delegasse 

à Presidência Ampliada e à Secretaria Executiva a decisão de construção da pauta, tendo 

como base a idéia já apresentada pela presidência. Não havendo manifestação em 

contrário, aprovada a proposição da presidência. A senhora Presidente solicitou à 

Secretária Executiva, Cláudia Tereza Saboia, que proferisse a leitura dos conselheiros 

indicados para comporem a Comissão Inter-Conselhos para discussão do Sistema 

Nacional de Medidas Sócio-Educativas. A senhora Cláudia Tereza Saboia informou os 

nomes indicados, sendo: Conselheira Regina Affonso, Conselheira Simone Albuquerque, 

Conselheiro Ademar Marques, Conselheiro Antônio Gilberto, um representante do 

FONSEAS e um representante do CONGEMAS. A Conselheira Regina Affonso informou 

que estava integrando a supramencionada Comissão pela representação da Saúde. A 

senhora Cláudia Tereza Saboia informou que os nomes indicados, sendo então: a 

Conselheira Regina Affonso pela Saúde, e que a Conselheira Simone Albuquerque se 

retirara, restando os Conselheiros Ademar Marques e Antônio Gilberto, pela Sociedade 

Civil; um Representante do FONSEAS e CONGEMAS. Após estas deliberações, a 

senhora Presidente passou para o próximo item de pauta, solicitando ao Coordenador da 

Comissão de Financiamento que se pronunciasse. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso 

Costa informou que a Comissão de Financiamento se reuniu no dia dezessete de 

novembro, com quorum regimental, solicitando ao Conselheiro José Cuty que proferisse o 

relatório da Comissão de Financiamento. O Conselheiro José Cuty informou que a 

Comissão de Financiamento, reunida no dia 17 de novembro, com a presença dos 

Conselheiros Carlos Ajur, como coordenador, José Adelar Cuty da Silva, Luciana de 

Barros Jaccoud, Márcia Maria Biondi Pinheiro e Silvio Iung e convidados: Maria da Glória 
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Silva Nascimento, da SPOA, Secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do 

MDS e Sandra Oliveira Teixeira, da Secretaria Nacional de Assistência Social, do 

Ministério do Desenvolvimento Social. Destacou que o primeiro ponto da pauta foram os 

temas comuns às comissões temáticas, passando ao ponto específico da Comissão de 

Financiamento: Minuta de Resolução que trata da atualização da composição das 

comissões temáticas. A Comissão, depois de efetuadas as devidas correções, aprova as 

alterações realizadas em sua composição, e submete a referida resolução ao plenário 

para deliberação. Destacando o texto da Resolução, que segue: Resolução nº 148, de 

07/11/2004. O Conselho Nacional de Assistência Social, no uso da competência que lhe 

confere a Lei nº 8.742, de 07/12/1993, face ao que dispõe o artigo 26 do Regimento 

Interno, resolve atualizar a composição das seguintes comissões. Na Comissão de 

Financiamento da Assistência Social, constituída através da Resolução nº 65, de 

26/05/2004, publicada na Seção I do Diário Oficial da União de 09/06/2004, fazer as 

seguintes modificações: substituir, na condição de membro titular, a representação do 

Ministério do Trabalho e Emprego, o Conselheiro Antônio Almerico Biondi Lima pelo 

Conselheiro José Adelar Cuty da Silva; substituir, na condição de membro suplente, a 

representação do Ministério da Fazenda, Conselheiro Flávio Antonio Gonçalves Martins 

Araújo pela Conselheira Patrícia Abraham Cunha da Silva; substituir, na condição de 

membro suplente, o representante da Federação Nacional das Empresas e Serviços 

Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícia, Informações e Pesquisas, 

FENACOM, o Conselheiro Eliser Soares de Paula pelo Conselheiro Antonino Ferreira 

Neves. Inciso II. Na Comissão de Política de Assistência Social, constituída através da 

Resolução nº 64, de 26/05/2004, publicada na Seção I, do Diário Oficial da União, de 

09/06/2004, fazer as seguintes modificações: substituir, na condição de membro titular, a 

representação dos estados, o Conselheiro Bráulio César da Rocha Barbosa pela 

Conselheira Rosângela Maria Sobrinho Souza; substituir, na condição de membro 

suplente, a representação dos estados, a Conselheira Heloíza Castro Berro pela 

Conselheira Márcia Faria Maia Mendes. Inciso III. Na Comissão de Normas da 

Assistência Social, constituída através da Resolução nº 63, de 26/05/2004, publicada na 

Seção I, do Diário Oficial da União, de 09/06/2004, fazer as seguintes modificações: 

substituir, na condição de membro suplente, a representação do Ministério da Previdência 

Social, a Conselheira Maria Beatriz Scaravaglioni pelo Conselheiro Marcelo da Silva 

Freitas. Inciso IV. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Márcia Maria 

Biondi Pinheiro, Presidente do CNAS. A senhora Presidente colocou em votação o 

texto da Resolução, não havendo manifestação em contrário, o texto da Resolução 
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foi aprovado por unanimidade. O Conselheiro José Cuty destacou que próximo item da 

pauta da Comissão de Financiamento, que foi o exame da execução orçamentária e 

financeira trimestral do Fundo Nacional de Assistência Social. Informando que a 

Assessora Técnica, Maria da Glória Silva Nascimento, representante do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, apresentou o relatório e nota explicativa da 

execução orçamentária e financeira do Fundo Nacional de Assistência Social, posição até 

08/11/2004, referente ao exercício de 2004, de acordo com a tabela abaixo. Do 

orçamento de R$ 8.534.756.509,00 foram empenhados R$ 8.080.258.203,00, 

correspondendo a um percentual de 94,67% da execução orçamentária. Os valores pagos 

correspondem a R$ 6.258.322.629,00, o que equivale a uma execução financeira de 

77,45%, ressaltando que o trimestre sob análise era referente ao período de 

julho/agosto/setembro. Destacando que a Comissão submete ao plenário a Minuta de 

Resolução anexa, que trata da aprovação do relatório do Fundo Nacional de Assistência 

Social, terceiro trimestre de 2004, para apreciação e deliberação, destacando o texto: 

Resolução de novembro de 2004. O plenário do Conselho Nacional de Assistência Social, 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 24 de agosto… está errado aqui, tem que 

ser a data de hoje… no uso das competências que lhe conferem os incisos VIII e XIV do 

artigo 18 da Lei nº 8.742, de 07/12/1993, Lei Orgânica da Assistência Social, resolve: 

artigo 1º. Aprovar o relatório da execução orçamentária do Fundo Nacional de Assistência 

Social, do terceiro trimestre de 2004, apresentado pela Coordenação-Geral do Fundo 

Nacional de Assistência Social da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração, SPOA/MDS, planilha anexa. Artigo 2º. Esta resolução entra em vigor na 

data de sua publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro, Presidente do CNAS. A senhora 

Presidente colocou em discussão o tema. Não havendo discussões, passou-se à 

votação, não havendo manifestação em contrário, o texto da Resolução foi 

aprovado por unanimidade. O Conselheiro José Cuty informou também que a SPOA 

apresentará, na reunião de dezembro, relatório detalhado dos recursos repassados a 

todos os estados da Federação, que se referem ao Programa nº 73 “Combate ao Abuso e 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”. Ainda dentro do item da execução 

financeira FNAS, destacou um informe sobre o programa Economia Solidária, que foi 

apresentado por ocasião da reunião da Comissão de Financiamento. Sendo o seguinte 

informe: em prosseguimento ao tema da reunião anterior da Comissão, o Conselheiro 

José Cuty apresentou informações a respeito do programa Economia Solidária, de forma 

a esclarecer a situação da ação Promoção da Inclusão Produtiva, cujos recursos são 

provenientes do Fundo Nacional da Assistência Social e que apresentava baixo índice de 
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execução financeira. Relatou que o programa Economia Solidária contém várias ações e 

que aquelas que são executadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego apresentam 

execução financeira de 60% a 65%. No que se refere à ação Promoção da Inclusão 

Produtiva, ela é executada pelo MDS, cujo baixo índice de execução financeira é 

justificado na nota explicativa do Fundo Nacional de Assistência Social, segundo o qual 

houve a suspensão dos pagamentos em 02/07/2004, em razão da legislação eleitoral. O 

Conselheiro informou ainda que existe, no Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria 

Nacional de Economia Solidária, SENAES, cujo titular é o professor Paulo Singer. 

Informou, por fim, que um dos objetivos da economia solidária é garantir condições para a 

emancipação e autonomia econômica das famílias. Um outro item, como informe, é que 

será discutido na reunião de fevereiro de 2005, na Comissão de Financiamento, 

juntamente com a Comissão de Política, as características do Programa de Inclusão 

Produtiva. A SPOA apresentará, oportunamente, relatório sobre esse programa, contendo 

suas finalidades, metas, diretrizes e outros pontos. Destacou ainda o Ofício nº 122, do 

Ministério do Planejamento, que trata da criação de unidade orçamentária o programa 

específico para o CNAS. Do qual salientou: A Comissão de Financiamento acata as 

ponderações da Nota Técnica nº 16 Desoc/SOF/Ministério Público, de 05/10/2004, quanto 

à inviabilidade do pedido e propõe o arquivamento do expediente. Ofício nº 132, do 

Ministério do Planejamento, que trata, esse ofício é uma resposta a uma indagação que o 

CNAS encaminhou ao Ministério do Planejamento, manifestando a preocupação quanto 

aos riscos decorrentes do veto à emenda ao § 2º, do artigo 34, da Lei nº 10.934, de 

11/08/2004. Ainda como informe, destacou um trecho da referida Nota Técnica, que 

segue: Esclarece que a exigência constante no inciso V, do artigo 34, da LDO de 2005 

não modificou a forma vigente de execução dos recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social. Isto é, parte é transferida aos estados e municípios para aplicação de 

acordo com as prioridades definidas pelos respectivos conselhos de assistência social. E 

o restante, também transferidos aos estados e municípios, deve obedecer a programação 

previamente definida no âmbito do orçamento da União, mas em ambas as situações, na 

modalidade fundo a fundo. Concluiu, ao fim que não há risco a transparência na 

destinação dos recursos da assistência social, bem como não implica a perda da 

competência do Conselho Nacional da Assistência Social, exceto aquela decorrente da 

especificação da entidade beneficiária no orçamento da União. Não afetando, portanto, a 

competência e a fiscalização do CNAS quanto às emendas, quanto a esses recursos que 

são repassados a estados e municípios. Outro item que foi analisado pela Comissão de 

Financiamento foi uma resolução do Conselho Municipal de Assistência Social de 
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Campinas, que recebeu o nº 62/2004 naquele Conselho. Destacou ainda que a Comissão 

sugere o encaminhamento dessa resolução para conhecimento do plenário. Sugere-se 

que a Presidência do CNAS envie uma carta ao Conselho Municipal de Assistência Social 

de Campinas, parabenizando pela iniciativa de tornar pública as ações referentes ao 

repasse de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social. Informou que outro 

assunto discutido na Comissão de Financiamento foi quanto ao PROUNI e o cujo informe 

segue: Após a apresentação do PROUNI, realizada pelo Dr. Fernando Haddad, Secretário 

Executivo do Ministério da Educação, e a discussão que se seguiu, a Comissão submete 

ao plenário a nota em anexo para apreciação e aprovação. O Conselheiro informou ainda 

que o primeiro aspecto que deve ser analisado pelo Plenário seria quanto à denominação 

deste instrumento que, no dia 17, por ocasião da discussão do termo, foi deliberada por 

uma Nota ou Moção de apoio, cujo texto segue para apreciação do Conselho: O Conselho 

Nacional de Assistência Social, após examinar e discutir o programa Universidade para 

Todos, PROUNI, instituído pela Medida Provisória nº 213, de 10/09/2004, manifesta, por 

deliberação em reunião plenária do dia 19/11/2004, o seu apoio à iniciativa 

governamental, destacando, entre os avanços nela contidos, os seguintes: transparência 

e objetividade dos critérios para fruição das isenções tributárias por parte das entidades 

beneficentes de ensino superior; 2. publicização e transparência no processo de seleção 

dos beneficiados pelas entidades beneficentes de ensino superior; 3. democratização do 

acesso aos benefícios, sendo garantida a seleção dos candidatos às bolsas por 

intermédio do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 4; democratização de acesso a 

todos os cursos oferecidos pelas entidades beneficentes de ensino superior; 5. adoção de 

mecanismos de prestação de contas de atividades e de gastos em assistência social. 

Consideramos ainda que o programa Universidade para Todos acena para a construção 

ampliada da regulamentação nas áreas de assistência social, educação e saúde. 

Contudo, consideramos importante ressaltar a necessidade da participação de outros 

órgãos públicos na fiscalização da concessão de Certificado de Entidade de Assistência 

Social, bem como de um aprimoramento da redação do texto, que assegura às entidades 

o direito da revisão das decisões deste Conselho. Por fim, cabe destacar como um 

importante ganho da democracia brasileira a transparência no financiamento indireto com 

recursos públicos, que a sociedade, por intermédio do governo, coloca à disposição das 

entidades beneficentes de ensino superior. Brasília, 19 de novembro de 2004. Márcia 

Maria Biondi Pinheiro, Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social. A senhora 

Presidente colocou em discussão o texto apresentado pelo Conselheiro. A Conselheira 

Rosângela Paz ponderou sobre a possibilidade de alteração nos dois últimos parágrafos 
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do texto. O Conselheiro José Cuty sugeriu que fosse temporariamente suspensa a 

apreciação para que o texto fosse alterado e reapresentado a posteriori. Que foi acatado 

pela Presidência. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves questionou ao Conselheiro 

Cuty se no Programa Economia Solidária, do Ministério do Trabalho e Emprego havia 

alguma previsão de atendimento às pessoas portadoras de deficiência. O Conselheiro 

José Cuty esclareceu que não tem informação específica se existe alguma ação dentro do 

Programa voltada exclusivamente para o público dos deficientes físicos, porém, se dispôs 

a buscar tal informação junto à Secretaria Nacional de Economia Solidária para na 

próxima reunião apresentá-las ao Plenário. A Conselheira Gisele Tavares informou que 

será distribuída aos conselheiros documentação referente às proposições de emendas 

parlamentares na perspectiva da Política Nacional de Assistência Social. Informou 

também que os municípios que não receberam o repasse dos recursos do Programa 

Sentinela referente a três meses será feito retroativamente o repasse para tais 

municípios, salientando que 259 municípios mantiveram o atendimento durante esses três 

meses por conta própria. Com relação à questão das emendas parlamentares, destacou a 

participação da representação do CNAS junto à Comissão de Seguridade Social, 

destacando a entrega de um documento que começa com a expressão assistência social, 

em que foram destacados alguns programas orçamentários e algumas ações que são 

consideradas prioridades no momento de construção da Política Nacional de Assistência 

Social, dentre os quais foram destacadas duas ações que foram priorizadas pela 

Comissão de Seguridade Social para a proposição de emendas da Comissão, que são 

relacionadas às emendas nacionais que permitem aumentar o alcance dos programas e 

das ações, sendo o Programa 10.93, que é o programa Sistema Único de Assistência 

Social, e a ação priorizada foi a 49.15, Atenção Integral à Família. Salientando que para 

se alcançasse as seiscentas unidades seriam necessários, a partir de abril de 2005, R$ 

48.600.000. Informou que a proposição foi acatada pela Comissão de Seguridade, que 

aprovou um valor superior ao que fora proposto, com vistas a garantir que as negociações 

que acontecem no momento de fechar a proposta na Comissão Mista de Orçamento haja 

a garantia desse valor que foi colocado anteriormente. Destacou também que outra ação 

priorizada foi na área de Proteção Social Especial, sendo o Programa 0073: Combate ao 

Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, ação 2383: Proteção Social a 

Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas 

Famílias, conhecido como Programa Sentinela. Salientando que o Programa Sentinela 

terá para o ano que vem a manutenção no valor orçamentário que em 2004, salientando 

que foi pautado que o Programa Sentinela será uma prioridade para a alocação de 
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emendas nacionais, sendo necessária a ampliação dos valores propostos para a ação 

2383 em R$ 27 milhões para a implantação de novas 315 unidades de atendimento em 

2005, que representaria dobrar o atendimento. Salientou ainda que se a opção for de 

atendimento apenas das prioridades, seria necessário acrescentar R$ 2.300.000, o que 

viabilizaria o co-financiamento de mais 150 municípios nesta ação. Informou também que 

outra questão encaminhada refere-se às duas emendas contemplaram, dentro da 

estrutura do MDS, a Secretaria Nacional de Assistência Social e que a Comissão de 

Seguridade tem direito de propor cinco emendas de Comissão. Das quais duas foram 

destinadas à Saúde, duas à Assistência Social e uma à Previdência. Ressaltando que a 

avaliação feita pela Comissão foi de que, em havendo possibilidade de alocar a ação do 

Programa Sentinela em emendas ou da Comissão dos Direitos Humanos ou da Frente 

Parlamentar pela Criança, seria liberado recurso para uma ação que também é prioridade 

no orçamento do Ministério, que o Programa de Aquisição de Alimentos, do contrário, o 

Programa Sentinela permaneceria como prioridade número dois. Destacou ainda o 

encaminhamento da Senadora Patrícia Sabóia, que manifestou interesse e disposição em 

alocar Emenda Parlamentar tanto para o PETI e para o Programa Sentinela nas 

propostas da Frente pela Criança do Senado. Por fim, informou que assim que a 

documentação sobre este último tema esteja disponível será encaminhada aos 

conselheiros para conhecimento. A Conselheira Rosângela Paz solicitou que a 

Conselheira Gisele Tavares encaminhasse via correio eletrônico a documentação 

referente às propostas de Emendas Parlamentares, pois há uma intenção do Conselho 

em disponibilizar informações à outras entidades. A Conselheira Gisele Tavares informou 

que todo o material será incorporado em um Manual de Gestão de Emendas Individuais 

pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, assim sendo, após o 

término do documento este será disponibilizado a todos os conselheiros para 

disseminação das informações a quem interessar possa. A senhora Presidente solicitou 

que o documento que está sendo elaborado pelo MDS fosse também disponibilizado na 

página eletrônica do CNAS. A Conselheira Gisele Tavares esclareceu que o documento 

que o Ministério está elaborando não será disponibilizado na íntegra, mas que não há 

qualquer empecilho para que ele seja colocado na página eletrônica do Conselho. 

Esclareceu ainda que o documento fora feito como base para um documento que seria 

elaborado pela Coordenação de Planejamento, em que foram pinçadas informações mais 

resumidas para que não ficasse um documento muito grande, abrangendo, portanto, 

todas as secretarias do Ministério, bem como suas ações. O Conselheiro Carlos Ajur 

solicitou à Presidência um encaminhamento no sentido de solicitar que o Conselho 
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encaminhasse um documento de apoio às Emendas Parlamentares aos Programas 

executados pelo MDS, estados e municípios à Comissão de Seguridade à Família, à 

Frente Parlamentar da Criança e Comissão de Direitos Humanos. A senhora Presidente 

questionou ao Plenário se havia concordância com a proposta sugerida pelo Conselheiro 

Ajur, não havendo manifestação em contrário, a proposta foi acatada pelo CNAS, ficando 

a Secretaria Executiva a cargo de sua elaboração. O Conselheiro José Cuty questionou à 

Conselheira Gisele Tavares se no documento por ela mencionado trata da proteção social 

à criança, ao adolescente e à juventude quanto à capacitação de jovens em situação de 

vulnerabilidade social, configurando o Programa Agente Jovem. A Conselheira Gisele 

esclareceu que as duas ações compõem o mesmo Programa. O Conselheiro José Cuty 

destacou que o texto faz menção a um diagnóstico citando a situação de jovens de 15 a 

24 anos, quando o Programa Agente Jovem atende ao público específico de 15 a 17 

anos, incorrendo em conflito com o Programa Primeiro Emprego, do Ministério do 

Trabalho e Emprego, sugerindo que fossem apresentados dados específico ao Programa 

Agente Jovem, tecendo considerações sobre a interface deste com o Programa Primeiro 

Emprego do MTE. A Conselheira Gisele Tavares esclareceu que quando foi feita a 

revisão do PPA, ocorreu uma discussão sobre a faixa etária abrangida pelo Programa 

Agente Jovem e suas ações, em que apresenta uma divisão de suas ações entre o 

atendimento ao público entre 15 e 17 anos, fazendo interlocução com o Programa 

Primeiro Emprego. Destacando que falta ao texto à menção da faixa etária atendida pelo 

Programa, uma vez que a ação 0087 trabalha também na perspectiva de avançar junto 

com uma ação integrada com o Programa Primeiro Emprego, informando que o Programa 

Agente Jovem está em fase de re-ordenamento, com vistas à articulação com o Ministério 

do Trabalho e Emprego. A Conselheira Simone Albuquerque enalteceu a intervenção do 

Conselheiro José Cuty, salientando que o Governo está propondo um grande Programa 

de atendimento à juventude por intermédio do Ministério do Trabalho e Emprego e 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Sugerindo ao Conselheiro que 

participasse do Seminário de Proteção Básica, que tem um foco importante na questão da 

juventude. Após as considerações feitas, a senhora Presidente solicitou que o 

Conselheiro Cuty apresentasse a revisão do texto da moção proposta pela Comissão de 

Financiamento. O Conselheiro José Cuty proferiu a leitura, em que se destaca: O 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), após examinar e discutir o Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), instituído pela Medida Provisória nº Medida 

Provisória nº 213, de 10/09/2004, manifesta, por deliberação em reunião plenária do dia 

19/11/2004, o seu apoio à iniciativa governamental, destacando entre os avanços nela 
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contidos, os seguintes: transparência e objetividade dos critérios para fruição das 

isenções tributárias por parte das entidades beneficentes de ensino superior; 2. 

publicização e transparência no processo de seleção dos beneficiados pelas entidades 

beneficentes de ensino superior; 3. democratização do acesso aos benefícios, sendo 

garantida a seleção dos candidatos às bolsas por intermédio do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM); 4. democratização de acesso a todos os cursos oferecidos pelas 

entidades beneficentes de ensino superior; 5. adoção de mecanismos de prestação de 

contas de atividades e de gastos em assistência social. Consideramos, ainda, que o 

programa Universidade para Todos acena para a construção ampliada da 

regulamentação nas áreas de assistência social, educação e saúde. Contudo, 

consideramos importante ressaltar a necessidade da participação de outros órgãos 

públicos na fiscalização da concessão do CEAS, bem como de um aprimoramento da 

redação do texto, que assegura às entidades o direito de revisão das decisões deste 

Conselho. Por fim, cabe destacar como importante ganho para a democracia brasileira a 

transparência no financiamento indireto com recursos públicos, que a sociedade, por 

intermédio do governo, coloca à disposição das entidades beneficentes de ensino 

superior. A senhora Presidente colocou o tema em discussão. O Conselheiro João Paulo 

Ribeiro que, solicitou, primeiramente, o registro da justificativa de sua ausência à reunião 

da Comissão de Financiamento. Destacou também que, sobre as discussões acerca do 

PROUNI, seria convidado todo o Colegiado para participar juntamente com a Comissão. 

Ponderando que o método escolhido pelo Ministério da Educação em colocar o Programa 

não obedece à prática democrática, através de uma Medida Provisória. Manifestando-se 

contra à publicação de qualquer nota em apoio ao Programa, sugerindo que se convoque 

novamente o Ministério da Educação, ou mesmo o senhor Fernando Haddad, para um 

debate mais amplo, com a presença de todos os conselheiros nacionais, titulares e 

suplentes. O Conselheiro Sílvio Iung ponderou sobre o item que diz: Consideramos ainda 

que o programa Universidade para Todos acena para a construção ampliada da 

regulamentação nas áreas de assistência social, educação e saúde, tendo como 

compreensão que a competência seria do CNAS. Manifestou-se também em discordância 

que recursos públicos sejam postos à disposição das entidades, esclarecendo que estes 

devem ser postos à disposição dos alunos, através das entidades, mas à disposição 

deles. Salientando que os beneficiários não são as entidades, mas os alunos. O 

Conselheiro Carlos Rogério ponderou que o tema deveria ter sido pautado na Comissão 

de Política, uma vez que a nota trata de conteúdo de apoio político. Colocou ainda que 

faltou a possibilidade de contraposição a ser tratada pela FASUBRA quando da exposição 
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do Representante do Ministério da Educação. Destacou ainda que o debate foi deveras 

curto, necessitando, portanto, de maior aprofundamento sobre o caráter de apoio às 

medidas colocadas na supramencionada Nota. O Conselheiro Euclides Machado fez 

registrar suas escusas por não ter podido participar dos dois primeiros dias de reunião, 

devido a problemas de saúde. O Conselheiro destacou também o primeiro item da Nota, 

que diz: (...) transparência e objetividade dos critérios para fruição das isenções tributárias 

por parte das entidades beneficentes de ensino superior (...), salientando que o ponto que 

trata da isenção tributarias às entidades consideradas sem fins lucrativos ao aderirem ao 

PROUNI, questionando se o Conselho apóia tal fato. Ponderou ainda que se o tema fala 

das Entidades de Assistência Social com certificado, não se configura em isenção, mas 

sim de imunidade tributária, não sendo, portanto, objeto de congratulação a ninguém por 

isto, uma vez que este é um direito garantido pela Constituição Federal. Sugerindo, 

portanto, que o primeiro item seja desmembrado. O Conselheiro destacou ainda que no 

item quatro, que diz: (...) Democratização de acesso a todos os cursos oferecidos pelas 

entidades beneficentes de ensino superior (...) questionando se o Conselho referendaria 

tal atitude. Questionou também o texto que traz: Contudo, consideramos importante 

ressaltar a necessidade da participação de outros órgãos públicos na fiscalização da 

concessão do CEAS, questionando, pro fim, a referência à fiscalização. O Conselheiro 

Antônio Celso Pasquini ponderou que o texto que traz a seguinte informação O Conselho 

Nacional de Assistência Social, após examinar e discutir o programa Universidade para 

Todos não se configura como realidade, uma vez que o Conselho não examinou o 

Programa, apenas ouvira as colocações feitas pelo Secretário quando de sua 

apresentação no Conselho, salientando que não houve debate sobre o tema. Manifestou-

se ainda em concordância com o que fora colocado pelo Conselheiro Euclides Machado 

acerca das isenções tributárias. O Conselheiro questionou também o que dispõe o item 

dois, publicização e transparência no processo de seleção dos beneficiados pelas 

entidades beneficentes. Questionou também sobre o que versa o item quatro, todos os 

cursos oferecidos pelas entidades beneficentes de ensino superior. Outro item 

questionado pelo Conselheiro foi o que diz: Contudo, consideramos importante ressaltar a 

necessidade da participação de outros órgãos públicos na fiscalização da concessão de 

Certificado de Entidade de Assistência Social, salientando que tal informação não deve 

ser colocado na Nota, sugerindo que não se coloque as entidades como um todo. 

Portanto, uma vez que não houve discussão e como também não passou pela Comissão 

de Política, o seu posicionamento é em desfavor à publicação da Nota em apreço. O 

Conselheiro Ricardo Renzo Brentani manifestou concordância com o que fora exposto 
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pelo Conselheiro Antônio Celso, considerando que o PROUNI é uma maneira elegante de 

subsidiar universidades privadas que não conseguem recrutar alunos e têm vagas 

ociosas. Ressaltou ainda que se Governo realmente tem intenção de democratizar o 

acesso à universidade, deveria investir mais recursos na melhoria do ensino fundamental. 

Por fim, manifestou-se contrária à divulgação da Nota. A Conselheira Natália de Souza 

Duarte ponderou que, para se fazer a discussão sobre o PROUNI faz-se necessário o 

conhecimento de alguns dados que não foram considerados do decurso das discussões 

sobre o tema, quais sejam: que se tem no ensino superior, 3,4 milhões de alunos; 34 

milhões no ensino fundamental; 9 milhões no ensino médio e 3,4 milhões no ensino 

superior, ressaltando que se trata de uma das mais baixas taxas de ensino superior da 

América Latina. Acrescentou ainda que o país não atingiu o percentual de quatorze por 

cento de escolaridade entre jovens de dezoito a vinte e quatro anos e ainda que o Brasil 

registra apenas 3% da população brasileira com ensino superior. Enfatizou que o perfil do 

estudante de ensino superior é um perfil elitista e, com um caráter de permanência da 

desigualdade neste país, o que seria, segundo a Conselheira, objeto do Conselho em 

combater que tal desigualdade se perpetue. Por fim, a Conselheira ponderou que o 

Secretário Executivo do Ministério da Educação se propôs a dar esclarecimentos ao 

Conselho quantas vezes se fizessem necessário, ressaltando, portanto, que o PROUNI 

visa disponibilizar vagas de ensino superior. Acrescentou ainda que a explicação dada 

pelo Secretário Executivo fora transparente, tranqüila e incontestável. Colocou, por fim 

que considera constrangedor que se tenha uma posição contrária ao PROUNI depois da 

explanação do Secretário Executivo do MEC em que este apresentou dados muito 

contundentes. O Conselheiro Euclides Machado esclareceu que as manifestações ora 

registradas são em repúdio à publicação da Nota em questão e não ao PROUNI em si. A 

Conselheira Natália Duarte colocou que deve constar em uma Nota de Esclarecimento as 

diretrizes do PROUNI, bem como o que determinadas entidades fazem enquanto 

prestação de um trabalho de cunho social. Acrescentou ainda que as 650 mil vagas do 

ensino superior público oferecidas pelas universidades federais e estaduais custam aos 

cofres públicos sete bilhões de reais e que mesmo com todas as ressalvas que se faz de 

contas de economia, do que se investe em ensino privado, o país apresenta ainda uma 

taxa muito baixa de aplicação do PIB no ensino, salientando que o PROUNI pretende 

atingir trezentas e cinqüenta mil novas vagas para o ensino superior. Informou ainda que 

as trezentas e cinqüenta mil vão custar aos cofres públicos a soma de aproximadamente 

duzentos milhões de reais, enquanto que as seiscentas e cinqüenta mil vagas custam ao 

Governo sete bilhões de reais, configurando-se numa possibilidade de tornar o acesso ao 
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ensino superior menos elitista. Por fim, manifestou-se favorável à Nota de Esclarecimento, 

ressaltando que o Conselho não tem condições de se manifestar em relação ao PROUNI 

uma vez que este é referido de forma direta e indireta, com a Medida Provisória nº 213. A 

Conselheira Simone Albuquerque posicionou-se favorável à Nota e corroborou com o que 

fora exposto pela Conselheira Natália. Destacando que um posicionamento coerente por 

parte do Conselho seria de apoio ao Programa. Quanto ao texto da Nota, a Conselheira 

Simone Albuquerque salientou que se fazem necessárias algumas mudanças, 

corroborando com o que fora colocado pelo Conselheiro Sílvio Iung, registrando o seu 

apoio favorável à publicação da Nota. A Conselheira Márcia Pinheiro esclareceu que a 

pauta das reuniões do Conselho são publicadas no Diário Oficial da União com dez dias 

de antecedência, com vistas a dar conhecimento do que ali será tratado à sociedade, 

sendo estas construídas coletivamente. A Conselheira fez registrar ainda que o Secretário 

Executivo do MEC apresentou dados de extrema relevância par ao debate sobre o 

PROUNI, salientando que o Conselho defende o amplo acesso da sociedade que 

pretende cursar a universidade. Por fim, a Conselheira destacou a postura ousada do 

MEC face à questão da regulação, manifestando-se, portanto, em favor da Nota de 

Esclarecimento, considerando as revisões que devem ocorrer no texto, sugerindo ainda 

que nesta fique expresso que há abertura para discussão e aprimoramento da Medida 

Provisória. A Conselheira Luciana Jaccoud esclareceu que Comissão de Financiamento 

optou por fazer a Nota, pois o PROUNI trata especificamente de um campo de 

intervenção do CNAS, que diz respeito às isenções e imunidades das entidades de ensino 

superior. Destacou também que a Comissão de Financiamento considerou importante se 

manifestar, não sobre a Política de Educação ou sobre a discussão da Política de Ensino 

Superior do MEC, em que pese a relevância do tema e os dados importantes que foram 

trazidos pela Secretaria Executiva, acrescidas pela Conselheira Natália Duarte, no que diz 

respeito às entidades de ensino superior que recebem isenções ou imunidades muitas 

das quais com o aval deste Conselho, passando, portanto, a ter o seu trabalho 

beneficente regulado de forma transparente e democrática, considerando assim, um 

avanço no que diz respeito a financiamento indireto que está sob a responsabilidade do 

Conselho. Salientou que a Nota não trata de um apoio ao Programa em amplo sentido, 

mas sim o apoio àquelas entidades que recebem isenções, cujos critérios são agora 

fixados, e foram amplamente discutidos no âmbito do CNAS. A Conselheira aventou a 

possibilidade de manifestação do Conselheiro Elias Sampaio informando o Plenário sobre 

os dados sobre isenções para conhecimento dos conselheiros. O Conselheiro Carlos Ajur 

solicitou à Presidência que encerrasse as inscrições após a fala do Conselheiro Euclides, 
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em face da premência do tempo, para que fossem feitos os devidos encaminhamentos. O 

Conselheiro Euclides Machado esclareceu que seu posicionamento não era em contrário 

ao PROUNI, mas em oposição aos temas tratados na Nota, solicitando à Presidência que 

desconsiderasse sua inscrição sobre o tema. O Conselheiro Elias Sampaio informou que 

diversas entidades de ensino superior concedem bolsas de 30%, 20%, e 10%, 

acarretando uma certa dificuldade para conselheiros verificarem se são bolsas de estudos 

destinadas àqueles que efetivamente necessitam, salientando que o grande avanço 

apresentando pelo PROUNI é que a bolsa concedida será integral ou de 50%, com 

parâmetros fixos, sendo destinada ao estudante com renda familiar per capita de um a 

três salários mínimos. Destacou ainda que Medida Provisória prevê vagas destinadas às 

pessoas portadoras de deficiência, que são público-alvo da Assistência Social; pessoas 

em minorias étnicas, que também são alvo Política de Assistência Social e aos 

estudantes oriundos do ensino público. O Conselheiro esclareceu que, sobre os 

destaques feitos ao texto (...) a necessidade da participação de outros órgãos públicos na 

fiscalização da concessão de CEAS (...), está previsto no artigo 11, § 1º, da Medida 

Provisória, que diz o seguinte: Durante o prazo de vigência do termo de adesão, fica a 

instituição sujeita exclusivamente à fiscalização do Ministério da educação para efeito de 

verificação das exigências dos termos da manutenção da isenção, ouvindo, quando for o 

caso, o Ministério da Saúde. Em que pese que o CNAS deverá manifestar concordância 

que o Ministério da Educação dará uma certificação de que a entidade cumpre os 

requisitos do Programa Universidade para Todos, mas se ela cumpre ou não os requisitos 

do certificado o Conselho Nacional de Assistência Social é quem decide. Acrescentou 

ainda que não pode ser fiscalização exclusiva do Ministério da Educação, salientando que 

se faz necessária uma correção na redação do que prescreve a Medida Provisória 

supramencionada. Por fim, o Conselheiro Elias Sampaio informou que em 2002 o valor da 

renúncia fiscal de contribuições para a previdência social de entidades de ensino superior 

foi de R$ 462.178.000. A Conselheira Rosângela Paz manifestou-se em apoio ao 

Programa, corroborando com a idéia posta pela senhora Presidente quanto à ousadia do 

Programa. Salientou que, quanto à regulação e normatização do acesso ao Certificado de 

Assistência Social, faz-se necessária a revisão dos dois últimos parágrafos da Nota. 

Enfatizou ainda a necessidade de que seja pautado para o primeiro semestre de dois mil 

e cinco a regulamentação do artigo 3º da LOAS, salientando, por fim, a necessidade de 

que o Conselho crie uma regulamentação que faça a interface com a Educação e Saúde 

e que estabeleça quais são as competências. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves 

ponderou sobre a necessidade de que o Conselho faça as devidas regulamentações 
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acerca do tema. Colocou também que o Conselho não está se manifestando contrário ao 

Programa, mas sim à redação da Nota ora em questão. O Conselheiro Antônio Gilberto 

em sua intervenção fez referência ao caótico quadro da educação no país, citando como 

exemplo o ensino médio e superior, salientando que os recursos empregados em 

educação no país são ainda mais ridículos que a situação na qual se encontra o Sistema 

Educacional brasileiro. Enfatizou ainda a discrepância em relação ao atendimento 

prestado pelas universidades federais no Brasil, em que pese que estas, com seus 

critérios de admissão extremamente elitistas, deixam de fora a público ao qual, 

constitucionalmente, se destinam tais instituições, sendo o Sistema Público de educação 

privilégio dos que têm melhores condições de preparo para ingresso. O Conselheiro 

ponderou ainda que a questão não é meramente de concessão de bolsas para alunos 

carentes em instituições de ensino privadas, tampouco de isenção a tais instituições por, 

tecnicamente, serem consideradas como instituições de Assistência Social, salientando 

que o que deveria acontecer é que as populações alvo das instituições públicas tivessem 

o direito ao ingresso assegurado. Por fim, o Conselheiro manifestou-se em contrário à 

Nota. O Conselheiro João Paulo Ribeiro reiterou a sugestão de que fosse novamente 

chamado ao debate o representante do Ministério da Educação para tratar do tema, 

manifestando-se contrário à publicação da Nota. Destacou ainda que Medida Provisória 

em tela trata-se, em verdade, de uma medida eleitoral para ser aplicada no ano de dois 

mil e cinco. Enfatizando que a discussão sobre o tema fora abortada. O Conselheiro 

destacou ainda a desvalorização do professor, que impera no Sistema Educacional 

brasileiro. Salientou ainda que o estudo e a educação são obrigações do Estado, mas que 

não está sendo devidamente aplicado pelo Governo. Por fim, o Conselheiro manifestou 

que a Federação a qual representa nunca foi favorável à isenção para universidade 

privada, enfatizando que se o CNAS o faz é em razão do caos social em que se encontra 

o país. A Conselheira Natália Duarte colocou que o custo de um aluno de ensino superior 

no país equivale ao custo das organizações de ensino superior ao da Europa e Estados 

Unidos, tomando referência o custo educação, sendo que o ensino superior público custa, 

aproximadamente, 10 mil unidades de medida de educação. Acrescentou ainda que o 

Brasil apresenta uma larga distância de custo/aluno do ensino fundamental e médio para 

o ensino superior. Salientou ainda que não há uma opção entre ensino privado e ensino 

público, enfatizando que o Governo tem empreendido ações no sentido de socializar o 

acesso às universidade através do estabelecimento de cotas étnicas. Acerca das 

ponderações feitas pelo Conselheiro Antônio Gilberto, a Conselheira Natália Duarte 

colocou que a afirmação de que o ensino fundamental privado é melhor do que o ensino 
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público configura-se em um mito ideológico arraigado na sociedade para estragar as 

políticas públicas. Por fim, esclareceu que o PROUNI não regulamenta apenas as 

entidades de assistência social e as entidades privadas. Acrescentando que é uma 

expectativa do MEC que sejam criadas novas vagas no ensino superior com a aplicação 

do PROUNI. A Conselheira Luciana Jaccoud colocou que, após os esclarecimentos da 

representante do MEC sobre os aspectos gerais da educação e do esforço do MEC em 

ampliar e alterar a política de educação superior, a proposta da Comissão de 

Financiamento foi de fazer uma nota destacando o apoio no que se refere aos pontos que 

fazem interface com o Conselho. Neste sentido, a nota manifesta apoio à iniciativa 

governamental, destacando entre os avanços os seguintes pontos: elaboração de uma 

redação alternativa, mais clara, destacando o seu apoio no que se refere à 

regulamentação das entidades de ensino superior que recebem isenções e que passam a 

contar com regras mais transparentes e democráticas de acessos às vagas informadas, 

configurando-se como entidades beneficentes de ensino superior que concedem com os 

recursos do financiamento indireto que recebem do CNAS. Colocou, por fim, que a 

intenção da Comissão de Financiamento é dizer que o CNAS, junto com os demais 

conselhos e com os órgãos responsáveis, deve continuar atuando e avançando na 

regulação, que compete, sem dúvida, ao CNAS, mas que, pelas interfaces com as 

políticas setoriais de saúde e educação, merece que a construção seja feita em conjunto. 

Em assim sendo, em que pese as mudanças de redação, esclareceu que o escopo da 

nota propõe o apoio acerca do que é de competência do CNAS. A senhora Presidente 

colocou em discussão o encaminhamento sugerido pela Conselheira Luciana Jaccoud de 

que o texto da Nota seja melhorado e seja remetido ao Conselho para uma nova 

apreciação de seu texto para, enfim, se proceder à votação. O Conselheiro Carlos 

Rogério Nunes sugeriu também que as discussões acerca do PROUNI continuassem no 

âmbito do Conselho, aventando inclusive a possibilidade de convocação do Secretário 

Executivo do MEC para maiores esclarecimentos acerca do tema. A senhora Presidente 

encaminhou a votação esclarecendo a proposta da Conselheira Luciana Jaccoud de que 

a Nota se atenha às questões de interface com o CNAS, nos aspectos que a ele 

pertencem, considerando as sugestões de melhoramento na redação. O Conselheiro 

João Paulo interveio ponderando que fosse feita consulta aos conselheiros que são 

favoráveis ou não à emissão da Nota, considerando a relevância de que seja retomada a 

discussão sobre o PROUNI no âmbito do Conselho, contando também com a participação 

do Secretário Executivo do MEC. A senhora Presidente procedeu à votação nominal do 

encaminhamento sugerido pela Conselheira Luciana Jaccoud. Após a chamada nominal, 
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obteve-se a seguinte apuração, oito votos contrários e seis votos favoráveis, sendo 

portanto, desconsiderada a Nota e aprovada a sugestão de convocação do Secretário 

Executivo do MEC para maiores aprofundamentos acerca do PROUNI. O Conselheiro 

José Cuty sugeriu à Presidência que solicitasse o envio dos pareceres apresentados pelo 

Secretário Executivo que versam sobre as ADINS para todos os conselheiros, bem como 

toda documentação que contenha explicações técnicas apresentados pelo senhor 

Haddad à época. A senhora Presidente questionou ao Coordenador da Comissão de 

Financiamento se havia algum outro assunto a ser tratado. O senhor Coordenador, 

Conselheiro Carlos Ajur, deu por encerrado o relatório da Comissão, não havendo 

qualquer outro assunto a ser discutido. A senhora Presidente colocou em votação o 

relatório da Comissão de Financiamento. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini 

questionou à Presidência se o assunto referente à Nota de Esclarecimento seria retomado 

na próxima reunião do Conselho. Ao que a senhora Presidente informou ponderou sobre 

a possibilidade de o assunto ser novamente tratado no Plenário do CNAS, conforme 

manifestação de alguns conselheiros, em que pese a necessidade de revisão do texto da 

supramencionada Nota. O Conselheiro Carlos Ajur, em questão de ordem, colocou que a 

votação sobre a Nota definiu que esta não seria objeto de discussão no Conselho, uma 

vez que foi aprovada a não emissão da Nota. A senhora Presidente deu por encerradas 

as discussões sobre o tema, uma vez que este já fora encaminhado e votado pelo 

Plenário. Passando então à apreciação do relatório da Comissão de Política. O 

Coordenador da Comissão de Política, Conselheiro Carlos Rogério Nunes, proferiu a 

leitura da memória da reunião, destacando: Memória da Comissão de Política do CNAS. 

Presentes: Conselheiros Carlos Rogério, Marcos Antônio, Simone Aparecida, Rosângela 

Souza, Tânia Garib e Vânia Luz. Convidados: Antônio Gilberto, Conselheiro do CNTSS, 

Jurilza Maria, Ioni Cristina, Maria da Penha e Clodoaldo Leite. Temas da Comissão de 

Política de Assistência. Minuta de Resolução que trata da atualização da composição das 

comissões temáticas. A Comissão de Política aprovou as modificações realizadas em sua 

composição e submete ao plenário para deliberação, a mudança de coordenador da 

comissão. O Conselheiro Carlos Rogério Nunes teve o nome indicado para assumir a 

coordenação da Comissão de Política na ausência da atual coordenadora, Dalila Pedrini, 

tendo sua nomeação referendada para a próxima reunião. Apreciação do texto final da 

cartilha da Política Nacional. O texto final da cartilha da política foi aprovado por 

unanimidade, com as seguintes sugestões: revisão ortográfica e gramatical, e que o 

último capítulo da cartilha esclareça sobre o período de transição para a implantação da 

Política Nacional. Estatuto do Idoso. Eu estou lendo, mas qualquer observação vocês 
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podem fazer. Decorrentes das falas das senhoras Maria da Penha e Jurilza Maria, que 

visavam subsidiar o processo de regulamentação do capítulo 8 do Estatuto do Idoso 

discutiu-se a urgência em se regulamentar o referido capítulo, avançando em um ano sem 

nenhum pronunciamento por parte do CNAS. Papel do CNAS em orientar os conselhos 

municipais e estaduais de assistência social, na regulamentação do capítulo 8 do Estatuto 

do Idoso em suas esferas governamentais. A necessidade de um esclarecimento por 

parte do CNAS junto às entidades de prestação de serviço aos idosos sobre a questão da 

autonomia financeira dos mesmos, em cumprimento ao Estatuto. A Comissão de Política 

recomenda que o Conselho envie um ofício ao Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome para que este apresente na primeira reunião do ano de 2005 a 

regulamentação do artigo 35 do Estatuto do Idoso, com a sugestão de modelo de contrato 

e um prazo definido para sua implementação. Proposta de calendário do Ministério para 

regulamentação do artigo 3º da LOAS. O Ministério, representado pela Conselheira 

Simone Albuquerque, solicitou a prorrogação do prazo para apresentação da proposta de 

regulamentação do referido artigo. Contudo, apontou a necessidade de que o mesmo seja 

feito anteriormente à apreciação da NOB prevista para a primeira reunião ampliada de 

2005, em março. A Comissão de Política solicita que o Ministério se reúna com os 

Ministérios da Educação e da Saúde para formularem uma proposta de regulamentação 

do artigo 3º da LOAS antes da reunião da Comissão em fevereiro de 2005. 

Posicionamento da Comissão de Política sobre o sistema nacional de atendimento sócio-

educativo, SINASE. Com a presença do Conselheiro Antônio Gilberto discutiu-se sobre o 

SINASE e houve dissenso na questão referente ao coordenador das ações, se a 

assistência social ou a educação. Contudo, foram apontadas algumas posições 

consensuais. Destacou que houve um amplo debate no âmbito da Comissão acerca do 

tema, salientando a impossibilidade de relatar por extenso fidedignamente todas as 

posições dos Conselheiros, sendo este relatório muito sucinto, qual seja: A Comissão não 

concorda com a proposta de privatização da área de privação da liberdade apontada no 

documento do SINASE. Deve estar clara na proposta a diferenciação de atendimento de 

acordo com a infração, serviços diferentes para situações diferentes. Deve haver clareza 

das fontes de financiamento para as ações. A Comissão sugere o aprofundamento da 

discussão, uma vez que entende que ainda é cedo para se falar em um sistema, sendo 

mais apropriado tratá-lo como um programa. Regulamentação do Conselho Nacional 

quanto ao recebimento de denúncias e relatórios de irregularidades na execução de 

programas, projetos, serviços e benefícios de assistência social. A Comissão de Política 

considerou que este assunto deve ser pautado na próxima reunião da Comissão para que 
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os integrantes tenham mais tempo para apontarem sugestões. Propôs ainda que o 

Conselho Nacional convide a Dra. Railde Azevedo Costa Martins, Assessora Especial de 

Controle Interno da Controladoria Geral da União do Ministério do Desenvolvimento Social 

e Dr. Fernando André Cartacho, Coordenador-Geral de Atendimento ao Usuário e Análise 

da Informação do Departamento de Ouvidoria Geral do SUS, Ministério da Saúde, a fim 

de obterem mais subsídios na discussão. A Comissão de Política recomenda que o CNAS 

encaminhe este assunto à Comissão Intergestora Tripartite, CIT. A senhora Presidente 

colocou em discussão o relatório da Comissão de Política. O Conselheiro Antônio Gilberto 

ponderou sobre a necessidade de definição sobre acerca do posicionamento do Conselho 

em relação às propostas colocadas sobre o SINASE, bem como em relação às medidas 

sócio-educativas, uma vez que se faz necessária manifestação dos seus representantes 

sobre o tema. A senhora Presidente esclareceu que houve uma recomendação de que o 

assunto fosse colocado na Comissão de Política para subsidiar o companheiro que 

representaria o CNAS em um evento nacional, sugerindo que, uma vez que não há 

consenso no CNAS sobre o assunto, o Conselheiro representante informasse que o 

Conselho está discutindo o assunto e que ainda não se posicionou acertado sobre o 

tema. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou sobre a necessidade de maior 

discussão acerca do SINASE e que, portanto, o posicionamento do CNAS em relação ao 

tema deveria ser de informar que o Conselho teve pouco tempo para se aprofundar sobre 

as diversas questões sobre o assunto e que este continua em debate na Comissão de 

Política. A Conselheira Regina Affonso colocou que o processo de discussão em relação 

ao SINASE que vem sendo desenvolvido não só pelos representantes governamentais no 

CONANDA, mas também pela representação da sociedade civil. Informou sobre a 

realização do Seminário Nacional no qual estarão presentes: a representação 

governamental, coordenadores dos estados, gestores do sistema, considerando a 

compreensão sobre a necessidade de aprofundamento sobre a discussão. Ponderou que 

o SINASE não pode ser implementado em tão pouco tempo e com tão pouca discussão, 

apesar de a Secretaria de Direitos Humanos vir desenvolvendo um esforço fantástico no 

sentido de dotar o país de um Sistema, sendo necessária a obtenção de uma resposta 

sobre ele. Por fim, destacou que com a ampla discussão que está sendo proposta será 

possível conduzir o processo com vistas ao alcance de uma solução que venha garantir 

que o Sistema responda à gravidade da situação por que passam jovens e adolescentes 

no país, salientando que é de responsabilidade de todos os atores encontrar uma solução 

para o problema que se configura diante da realidade do país. A senhora Presidente 

questionou ao Conselheiro Antônio Gilberto se este se sentia contemplado com o 
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esclarecimento feito pela Conselheira. Ao que este manifestou sua satisfação em relação 

ao aprofundamento do debate sobre o tema. Ponderou ainda sobre a possibilidade de 

integração das áreas de Saúde, Educação e Justiça no que tange à questão do ato 

infracional cometido por jovens, com vistas a integrar melhor as ações sobre o tema. 

Salientando, por fim, que nestes casos faz-se necessário o empenho de ações que 

venham a contribuir com o tratamento não apenas do jovem infrator, mas também de sua 

família. A senhora Presidente ponderou que, após o encaminhamento da questão, far-se-

á necessário a observância ao que se coloca pela frente, relacionando os debates, 

seminários e ações de capacitações, oportunizando a discussão sobre o papel da Política 

Nacional de Assistência Social. Passando a palavra ao Conselheiro João Paulo Ribeiro 

para seus questionamentos. O Conselheiro solicitou esclarecimentos acerca do que 

dispõe o artigo trinta e cinco do Estatuto do Idoso, bem como o que traz o capítulo oito do 

supramencionado Estatuto. A Conselheira Simone Albuquerque esclareceu que o artigo 

trinta e cinco versa sobre a competência dos conselhos de assistência na definição do 

percentual dos benefícios assistenciais e previdenciários que deve ser utilizado pelas 

instituições de longa permanência, bem como sobre um contrato que deve ser feito entre 

as instituições de longa permanência e os idosos. Acrescentando que foi discutido na 

Comissão de Política que não compete ao Conselho Nacional regular a questão, mas 

compete dar uma diretriz nacional, que aponte pela autonomia dos idosos. A senhora 

Presidente salientou ainda a necessidade de aprofundamento sobre a competência da 

Comissão de Política, que devem ser trazidos ao conhecimento do Plenário para que este 

possa se posicionar. A senhora Presidente colocou então em votação o relatório da 

Comissão de Política, obedecendo às considerações acerca das competências da 

supramencionada Comissão. Não havendo manifestação em contrário, o relatório 

da Comissão de Política foi aprovado por unanimidade. Em seguida, a senhora 

Presidente solicitou à Secretária Executiva do CNA que proferisse a leitura dos pontos 

que são comuns a todas as comissões. A senhora Cláudia Tereza Saboia destacou que a 

questão da ficha de captação de informação das entidades e organizações de assistência 

social, cujo texto segue: Informado pela Secretaria Executiva que a ficha foi enviada à 

Secretaria Nacional de Assistência Social para a adequação à Política Nacional de 

Assistência Social e o Sistema Único, uma vez que a mesma foi elaborada em outro 

momento deste Conselho por recomendação do acórdão 590 e do acórdão 950 do 

Tribunal de Contas da União relativo à valorização do idoso. Também foi lido o e-mail da 

senhora Luziele Tapajós, Assessora da Secretaria Nacional, que propõe que sejam feitas 

as mudanças na ficha para atender a demanda do Cadastro Nacional das Entidades cuja 
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operacionalização seja pensada com base num sistema de informações do CNAS e do 

Ministério do Desenvolvimento Social, o qual deverá conter moda nos diversos, tais como 

cadastrais, organizacionais, de padrão de qualidade do atendimento das entidades. Ainda 

foi dito que este banco de dados deverá conter informações que sirvam tanto ao órgão 

gestor, Ministério do Desenvolvimento Social, quanto ao CNAS. As Conselheiras Simone 

e Tânia Garib também sugeriram que contivessem as ações realizadas pelas entidades 

na concepção da nova política nacional e que o cadastro fosse um referencial para os 

demais conselhos de assistência social. Por fim, foi encaminhado que o projeto do 

cadastro, quando estiver pronto, pudesse ser apresentado e discutido no CNAS. A 

senhora Presidente colocou em votação o relato proferido pela Secretária Executiva, não 

havendo manifestação em contrário foi aprovado por unanimidade. Passando em seguida 

para o relatório da Comissão de Normas. O Conselheiro Elias Sampaio informou que a 

Comissão de Normas achou por bem que os processos de representação fossem 

distribuídos da mesma forma que os demais processos, sendo por sorteio aleatório para 

que haja uma maior transparência. Destacou que o item três do relatório destaca a 

existência de uma série de certidões que são solicitadas ao Conselho, sendo certo que 

várias dessas certidões não estão ainda devidamente aprovadas por Resolução. Sendo 

que o Serviço de Cadastro, por meio da Secretaria Executiva, encaminhou à Comissão de 

Normas uma série de certidões que já foram objeto de solicitação, sendo objeto de 

aprovação nove modelos de certidões. Destacou que o item quatro trata de uma 

solicitação da Secretaria Executiva, Presidência, Presidência Ampliada, que o Conselho 

desse um direcionamento de qual deve ser a prioridade de exame de processos, em que 

a Comissão chegou à seguinte decisão: priorizar a análise dos seguintes processos, 

sendo priorizados aqueles que foram protocolados até 31/12/2001, com vistas acabar de 

uma vez por todas com esses processos mais antigos, em concomitância com os 

respectivos processos de representação e pedidos de reconsideração que lhe digam 

respeito. Destacou também deve ser dada prioridade àqueles que as entidades 

apresentaram documentos solicitados em diligência, para não ficar parado no arquivo. E 

que deve ser dada prioridade à manifestação sobre isenção de impostos de importação. 

Destacou que foi deliberação da Comissão a inserção no parágrafo único que sejam 

analisados os processos análogos de uma dada entidade. Destacou também o que trata o 

artigo segundo, que os processos protocolizados após 31/12/2001 serão analisados 

observada a data de entrada no protocolo. Salientando que os casos extraordinários de 

prioridade devidamente justificados seriam apreciados pela Presidência do CNAS. 

Destacou ainda o que fora decidido acerca dos hospitais universitários, em que se 
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destaca o seguinte texto: Após exaustivo debate entre os presentes concluiu-se que, por 

se tratar de entidade que apóia hospital universitário público, não há vinculo legal para 

esse dar o atendimento para o SUS no hospital, para o evento de cômputo de 60% para o 

SUS, conforme determinação normativa vigente. A Comissão indica à Coordenação de 

Normas que no caso específico da FINEP, os cálculos sejam apurados com base de 

cálculos no montante geral das receitas e a gratuidade apurada com base nas atividades 

praticadas pela entidade em suas unidades próprias. Quais sejam: ambulatórios de 

reabilitação a pessoas portadoras de deficiência. O Conselheiro João Paulo Ribeiro 

questionou como se dá a aplicação do dinheiro público que está dentro das situações 

enumeradas pelo Conselheiro Elias Sampaio. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu 

que além do dinheiro público tais fundações recebem recursos privados também e o que 

deve ser observado é quanto destes recursos as entidades aplicam em gratuidade e se, 

porventura, estas venham a comprovar os recursos que ingressam, deve também 

comprovar que aplicam em gratuidade. A Conselheira Regina Affonso salientou a 

relevância da questão em face da exigüidade do tempo destinado à sua discussão, 

salientando ainda a necessidade de uma avaliação global de tais situações, bem como 

sua regulamentação. Propôs também que fosse solicitado um Parecer do Ministério do 

Desenvolvimento Social, Ministério da Previdência e do Ministério da Saúde, no sentido 

de reforçar a regulamentação da situação. O Conselheiro Carlos Ajur ponderou sobre a 

colocação da Conselheira Regina Affonso sobre a necessidade de um maior 

aprofundamento sobre a questão da isenção de tais fundações. O Conselheiro ponderou 

ainda sobre o Governo dispõe acerca da matéria, uma vez que ele próprio permite que as 

instituições públicas criem fundações privadas. Por fim, sugeriu à presidência que fosse 

ouvido um especialista em fundação pública para que o CNAS possa discutir a questão. A 

Conselheira Regina Affonso esclareceu que, em relação aos hospitais universitários, há 

um esforço do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação no sentido de buscar 

soluções para a questão. O Conselheiro Carlos Ajur reiterou sua proposta de que fosse 

consultado um especialista no assunto das Fundações para que pudesse subsidiar os 

conselheiros em seus pareceres e, posteriormente, em seus votos. A Conselheira Natália 

Duarte destacou que foi encaminhamento da Comissão de Normas acerca da 

necessidade de criação de normas ou de um marco legal próprio para a análise das 

fundações. Propôs como encaminhamento, que o CNAS ouvisse a Secretaria de Ensino 

Superior, bem como de representantes de fundações, para que se possa analisar com 

mais clareza tal questão. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves ponderou sobre a 

necessidade de se pensar sobre o papel das entidades que prestam serviços à 
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comunidade, evitando que posicionamentos, muitas vezes políticos, prejudiquem 

trabalhos de Assistência Social prestados por determinadas entidades. O Conselheiro 

Ricardo Brentani ponderou sobre a seriedade da questão, salientando que existem 

fundações privadas de apoio filantrópico, que não podem ser esquecidas, tampouco 

desconsideradas, em que pese à relevância dos serviços prestados. Sugeriu então que a 

questão fosse suspensa a aprovação do relatório da Comissão. A Conselheira Regina 

Affonso manifestou-se em discordância à proposição feita pelo Conselheiro Brentani, 

esclarecendo que a Comissão sugere que a questão em voga não seja definida e sim que 

se busque constituir o marco legal, que regulamente uma situação que se configura como 

sendo de extrema gravidade. A senhora Presidente colocou em votação a proposta 

feita pela Conselheira Regina Affonso. Não havendo manifestação em contrário, a 

proposta foi aprovada por unanimidade. O Conselheiro Elias Sampaio informou que o 

item referente à Fundação de Ensino e Pesquisa de Uberaba ficaria prejudicado, sendo o 

tema postergado para um maior debate que envolva os setores pertinentes. A 

Conselheira Regina Affonso sugeriu que a Secretaria Executiva e a Presidência do 

Conselho encaminhem, com urgência, a solicitação de Parecer às consultorias jurídicas 

do Ministério da Educação, Ministério do Desenvolvimento Social e Ministério da Saúde, 

para que se proceda, urgentemente, a discussão sobre a questão. O Conselheiro 

Euclides Machado solicitou que o conteúdo do Decreto supramencionado viesse ao 

conhecimento do CNAS para exame dos conselheiros. A senhora Presidente colocou 

em votação a proposta feita pela Conselheira Regina Affonso, considerando o 

adendo feito pelo Conselheiro Euclides Machado. Não havendo manifestação em 

contrário, a proposta foi aprovada. O Conselheiro Elias Sampaio informou que o item 

que versa sobre a Fundação de Ensino e Pesquisa de Uberaba fica postergado, devendo 

haver encaminhamento às consultorias jurídicas do Ministério da Educação, Ministério da 

Saúde, Ministério do Desenvolvimento Social e Ministério da Previdência para que o 

Conselho possa, a partir daí, ter instrumentos necessários para decisão. Passando para o 

próximo ponto, que trata sobre a Associação Internacional para o Desenvolvimento 

Núcleo de São Paulo (ASSINDES), destacando que a entidade atua com a população em 

situação de rua, sendo considerada como Entidade Beneficente de Assistência Social. 

Esclarecendo que tal entidade encaminha consultas sobre a legalidade do dispositivo 

contratual de edital para contratação de empresa que dará suporte ao fornecimento de 

refeição. Destacou também que a indagação da entidade refere-se à legalidade da 

previsão ASSINDES indicar membro diretivo da mesma, para ser profissional contratado 

vencedor da licitação, com ônus por prestação de tais serviços. Colocou que a Comissão 
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examinou o assunto e concluiu que o tal dispositivo configuraria uma vantagem a 

membros da diretoria, fato não amparado legalmente. Sugere-se que caso a entidade 

julgue imprescindível a participação de determinado componente da direção no 

acompanhamento das ações decorrentes da empresa vencedora no fornecimento das 

refeições, o mesmo deverá desincompatibilizar-se das suas funções diretivas. Passando a 

seguir para o processo da Associação dos Amigos de Mário Pêra, esclarecendo que o 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini se incumbiu de analisar mais detidamente e fazer um 

relatório para a Comissão de Normas, com vistas à decisão sobre uma sucessão, uma 

vez que a entidade era uma associação e o patrimônio passou a constituir uma fundação. 

O Conselheiro informou que o Conselheiro Antônio Celso Pasquini está com incumbência 

de relatar à Comissão sobre o detalhamento do assunto, com vistas a evitar uma decisão 

prematura sobre o caso, tendo sido o supramencionado relatório encaminhado ao 

Plenário do Conselho para conhecimento. Informou que a Comissão tomou conhecimento 

da substituição do Conselheiro Marcelo pela Conselheira Maria Beatriz. Informou, por fim, 

sobre a realização de uma palestra com o professor José Eduardo Sabo Paz, a realizar-

se no dia vinte e três de novembro, às 14:00h, na Sede do CNAS, em que se registre a 

participação da Comissão de Normas, com vistas a obtenção de um discurso uníssono. O 

Conselheiro Euclides Machado sugeriu como encaminhamento à Comissão de Normas 

sobre um documento que trata sobre a dificuldade de definição de parâmetros para o 

julgamento de processos que tratem de gratuidades de receitas, esclarecendo que se 

trata de uma análise técnica. Sugerindo, portanto, que seja referendada inclusive pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, para que, após apreciação por parte da Comissão de 

Normas, fosse apreciado pelo Colegiado do CNAS. O Conselheiro Elias Sampaio acatou 

a solicitação do Conselheiro Euclides Machado para que fosse feita a apresentação do 

documento durante a reunião da Comissão de Normas. O Conselheiro Misael Barreto, no 

exercício da titularidade em face da ausência da Conselheira Dalila Pedrini, ponderou 

acerca do relatório da Comissão de Normas que trata da substituição do Conselheiro 

Suplente do Ministério da Previdência Social, salientado que se faz necessária a 

publicação no Diário Oficial para que ele possa ser empossado. O Conselheiro Elias 

Sampaio esclareceu que a sua nomeação já fora publica no DOU. O Conselheiro Misael 

Barreto manifestou-se ainda em relação ao inciso III, do artigo 1º da Resolução, sugerindo 

que a redação fosse alterada para (...) manifestação sobre a isenção dos impostos 

incidentes na importação, não se limitando assim ao imposto de importação, uma vez que 

existem outras ações situações a serem consideradas. A senhora Presidente 

questionou se havia outros destaques em relação ao relatório da Comissão de 
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Normas, em não havendo, procedeu-se a votação. Não havendo qualquer 

manifestação em contrário, o relatório foi aprovado. O Conselheiro Elias Sampaio 

informou sobre aprovação da moção de apoio ao Ministério do Desenvolvimento Social 

acerca do Programa Bolsa Família, que foi distribuído para os Conselheiros para que 

fosse aprovado antes do julgamento de processos. A proposta feita pelo Conselheiro foi 

acatada pela Presidência, que encerrou os trabalhos da manhã marcando o reinicio da 

reunião com a discussão dos seguintes pontos: moção de apoio ao programa Bolsa 

Família; indicação da sociedade civil e governo para a 5ª Conferência Nacional e as 

indicações para a composição da Comissão de Capacitação. Retomados os trabalhos, a 

Conselheira Natália Duarte informou sobre a realização, no mês de novembro, do Fórum 

Mercosul sobre Envelhecimento, salientando que não havendo vagas oferecidas ao 

CNAS, uma vez que se trata de um evento fechado para representantes dos países do 

Mercosul. Informou sobre a realização da Oficina Nacional para a Construção da Política 

Nacional de Capacitação para a Assistência Social, a realizar-se nos dias vinte e seis e 

vinte e sete de novembro, sendo oferecidas duas vagas ao CNAS, cujos indicados ao 

preenchimento destas seria o Conselheiro Carlos Rogério e a Conselheira Natália Duarte. 

Informou também sobre a realização, nos vinte e nove e trinta, do Seminário Nacional 

sobre Política Nacional de Assistência Social e a Implementação do SUAS, sendo 

indicado o Conselheiro Carlos Rogério para preenchimento de uma vaga destinada ao 

Conselho e também da participação da Conselheira Natália Duarte. A Conselheira Natália 

Duarte fez registrar o interesse do Conselheiro João Paulo Ribeiro em participar da 

Oficina Nacional para a Construção da Política Nacional de Capacitação para Assistência 

Social. Em seguida, informou que nos dias dois e três de dezembro será realizado o 

Seminário de Proteção Social Básica, registrando a disponibilidade de uma vaga para o 

Conselho Nacional de Assistência Social. Demandando a manifestação dos conselheiros 

que tivessem interesse em participar do referido evento. A Conselheira Simone 

Albuquerque sugeriu a indicação do Conselheiro José Cuty, que foi de pronto acatada 

pela Conselheira Natália Duarte. Informou sobre a realização do Seminário de Proteção 

Social Especial, nos dias sete, oito e nove de dezembro, sendo uma vaga destinada ao 

Conselho, na qual seria a Conselheira Natália Duarte a representante do CNAS. 

Registrou ainda o Encontro de Conselheiros, do qual todos os conselheiros nacionais 

devem participar, que será realizado nos dias nove e dez de dezembro. Nos dias treze, 

quatorze e quinze de dezembro, será realizado Seminário de Regulação em Gestão do 

Beneficio de Prestação Continuada, em São Paulo-SP. Questionando se havia indicação 

de algum Conselheiro interessado em participar do referido evento. Ao qual foi indicado o 
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nome da Conselheira Luciana Jaccoud. Registrou ainda a realização da Caravana do 

Fórum Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil, no dia quatorze de dezembro, para o 

qual foi indicado o Conselheiro Antônio Gilberto. E, por fim, o I Encontro Nacional de 

Gestores e Técnicos sobre Habilitação e Reabilitação da Pessoa com Deficiência no 

Contexto do SUAS, que será realizado no dia dezessete de dezembro, para o qual foi 

indicado o  Conselheiro Carlos Ajur. Em seguida, passou ao o outro ponto de pauta, que 

trata da composição da Comissão Organizadora da 5ª Conferência Nacional de 

Assistência Social, sendo três representantes governamentais, três da sociedade civil. A 

senhora Presidente solicitou que a sociedade civil apresentasse as suas indicações. A 

Conselheira Rosângela Paz informou que os indicados seriam: Pelo segmento de 

trabalhadores, o Conselheiro João Paulo Ribeiro; pelo segmento de usuários, Conselheiro 

Ademar Marques e pelo segmento de entidades, Conselheiro Sílvio Iung. A Conselheira 

Márcia Pinheiro informou a representação governamental ficou assim composta: 

Conselheira Simone Albuquerque; Conselheira Regina Affonso e pela representação dos 

estados, a Conselheira Rosângela Sobrinho. Em relação ao próximo item de pauta, 

moção de apoio ao Programa Bolsa Família, a senhora Presidente solicitou que os 

conselheiros apresentassem os seus destaques em relação ao tema. Cujo texto segue: O 

Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, em reunião plenária ordinária realizada 

nos 17, 18 e 19 de novembro de 2004, manifesta apoio ao programa Bolsa Família, 

desenvolvido pelo Governo Federal, por meio do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, MDS, em especial quanto à edição das portarias 660 e a portaria de 11 

de novembro de 2004 que, ao disporem sobre as regras de fiscalização e 

acompanhamento da execução do programa Bolsa Família, propõem o convênio com o 

Ministério Público e a atuação dos comitês gestores e conselhos de assistência social 

nesse processo. Tais providências expressam o entendimento do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que há que se primar pela descentralização 

na gestão e controle das ações propostas e financiadas pelo Governo Federal com o 

princípio da democratização, superando o conceito de que as condicionalidades devam 

representar o exercício do controle sobre as pessoas, o que as caracterizaria como 

postura preconceituosa e autoritária, mas sim reforçando a idéia de que devem ser 

concebidos como vigilância do acesso e da garantia de direitos que devem ser 

disponibilizados à população. Dessa forma, as condicionalidades assumem o papel de 

avaliação da acessibilidade, devendo ser objeto de fiscalização no sentido da real 

possibilidade de exercício do direito, sendo o seu não cumprimento identificado como 

indicador para a atuação prioritária das políticas públicas na busca da garantia dessa 
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acessibilidade aos direitos de cidadania, preconizados na Constituição Federal de 1988, a 

todos, sem distinção. A Conselheira Tânia Garib propôs que conselhos de assistência 

viessem antes de Ministério Público, havendo necessidade de adequação do texto. E 

também que o último parágrafo fosse alterado, sendo inserida a informação de que fosse 

considerado o que dispõe o artigo 3º, § 1º, da Portaria 660. O Conselheiro Ricardo 

Brentani ponderou que o CNAS é um órgão técnico, não sendo, portanto, de sua ceara 

apoiar ou condenar qualquer governo. A discordância do Conselheiro não foi considerada, 

uma vez que a moção já havia sido votada pelo Plenário, ficando apenas o seu texto a ser 

submetido à apreciação dos conselheiros. A Conselheira Luciana Jaccoud sugeriu uma 

alteração no segundo parágrafo, passando a ser o seguinte: (…) este Conselho 

compartilha com o Ministério (...) e em seguida, de que (…) há de que se primar pela 

descentralização (…). Propôs ainda substituir o texto (…) superando o conceito de que as 

condicionalidades devam representar o exercício do controle social sobre as pessoas (…) 

pelo seguinte texto: (...) sobre os beneficiários (...). Sugeriu ainda que a redação do trecho 

(...) dessa forma as condicionalidades assumem o papel de avaliação da acessibilidade 

(…). A senhora Presidente sugeriu que as Conselheiras Tânia Garib e Luciana Jaccoud 

encaminhassem suas sugestões de alterações à Secretaria Executiva e que estas 

colaborassem com a elaboração do texto da moção. Em seguida, a senhora Presidente 

solicitou à Secretária Executiva que fizesse a leitura dos processos retirados de pauta. A 

senhora Cláudia Tereza Saboia informou os seguintes pedidos: Do número 11 ao número 

17, na planilha do Carlos Ajur. Sociedade Hospitalar Beneficente Divina Providência, de 

Palmitos, SC. Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Lins, Lins, SP. Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Tambaú, Tambaú, SP. Instituto Nossa Senhora 

Auxiliadora, de Cambe, PR. Centro Educacional Nossa Senhora Auxiliadora, de Campos 

dos Goytacazes, RJ. Fundação Universitária de Cardiologia, de Porto Alegre, RS. Santa 

Casa de Misericórdia “Dona Carolina Malheiros”, de São João da Boa Vista, SP. E da 

Conselheira Vânia, justificando a ausência da Conselheira Vânia, que encaminhou um e-

mail explicando que hoje e amanhã, dias 19 e 20, ela está na comissão criada por 

portaria, entre o Conselho Nacional e outros órgãos e o CONANDA. Então, ela tem 

reunião, dias 19 e 20, assunto já informado aos senhores, e ela justifica a ausência na 

data de hoje. Eu peço à Vanessa para localizar na planilha o número dos processos. 

Diocese de São Gabriel da Cachoeira, São Gabriel da Cachoeira, AM, é o 11. Sociedade 

Apóstolas da Sagrada Família, de Santa Rosa, RS. O 12. Missão Redentorista do 

Amazonas, de Manaus, AM, 13. A senhora Presidente questionou se haveria qualquer 

outra solicitação de retirada de pauta. O Conselheiro Elias Sampaio registrou a retirada de 
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pauta dos seguintes processos: Fundação Universitária de cardiologia, nº 11 e Fundação 

Francisca Feitosa, nº 12, da sua pauta. O Conselheiro Elias Sampaio registrou ainda que 

o item nº 10 consta indevidamente na planilha da Conselheira Rosângela, pois o relator é 

o Conselheiro Ricardo Renzo Brentani que solicitou que o processo fosse retirado de 

pauta, pois recebeu documentos também para que uma nova nota técnica fosse exarada. 

Solicitou ainda que fosse retirado de pauta o processo da pauta da Conselheira Regina 

Affonso, uma vez que se trata de fundações universitárias que prestassem atividades do 

SUS, obedecendo ao que fora determinado pelo Conselho de que tais processos 

deveriam aguardar manifestação dos Ministérios, sendo então os itens doze e treze da 

pauta da Conselheira Regina Affonso. O Conselheiro Ricardo Brentani questionou sobre a 

decisão da Comissão de Normas em relação aos processos de fundações universitárias 

que prestam serviços ao SUS. A senhora Presidente solicitou à Secretária Executiva que 

lesse a decisão tomada pelo Plenário acerca do assunto. A senhora Cláudia Tereza 

Saboia destacou: Solicitar parecer às consultorias jurídicas do MEC, da Saúde, do 

Ministério do Desenvolvimento Social e do Ministério da Previdência Social em relação às 

fundações de ensino, e os exames de processos referentes a essas fundações, 

aguardarão a análise A Conselheira Tânia Garib sugeriu à Presidência que fizesse a 

indicação de prazo para manifestação das consultorias jurídicas dos Ministérios 

mencionados, com vistas a não prejudicar instituições que têm seus processos em análise 

no CNAS e que dependem dessa manifestação. A senhora Presidente acatou, de pronto, 

a sugestão feita pela Conselheira Tânia Garib. A Conselheira Regina Affonso salientou 

que seria importante que o Conselho obtivesse tais respostas para serem apresentadas 

durante a reunião plenária de dezembro, havendo proposto também o prazo de 

manifestação das consultorias jurídicas em quinze dias a contar da data desta reunião. O 

Conselheiro Elias Sampaio ponderou que o prazo de que fossem apresentadas as 

manifestações na próxima reunião do CNAS era exíguo, sugerindo que o prazo fosse 

estabelecido para a próxima reunião depois de dezembro. A Conselheira Regina Affonso 

sugeriu, em face da urgência de discussão sobre o tema, que fossem encaminhado para 

as consultorias jurídicas dos Ministérios já mencionados, também em caráter de urgência, 

uma solicitação de um Parecer preliminar com vistas a dar início às discussões sobre o 

assunto. A senhora Presidente questionou ao Plenário se havia consenso quanto à 

proposta da feita pela Conselheira, em não havendo manifestação em contrário, a 

Presidência acatou a proposta. Dando prosseguimento à reunião, o Conselheiro Euclides 

Machado solicitou a retira do o item de número 11, de sua pauta, referente à Associação 

Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro, esclarecendo que o processo foi 
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baixado em diligência, sendo necessário aguardar o cumprimento da diligência. O 

Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves solicitou a retirada do processo da Fundação 

Roberto Bosh. A Conselheira solicitou que fossem retirados os processo de número 11, 

do Instituto Frederico Leomil; 12 e 13, Fundação Faculdade de Medicina, a partir da 

decisão adotada aqui pelo plenário; item de número 15, da Beneficência Social Bom 

Samaritano e do item 18, da Santa Casa de Misericórdia “Dona Carolina Malheiros”, 

ratificando a retirada, para a elaboração de nova Nota Técnica pela equipe de análise, 

uma vez que a entidade acrescentou alguns documentos ao processo. A Conselheira 

Natália Duarte informou que o a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino 

Superior do Norte de Minas – FADENOR, de Montes Claros, MG, é vinculada à 

Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes, portanto, conforme determinação, 

retirado de pauta. A Conselheira Tânia Garib sugeriu que fosse feita uma recomendação 

à Comissão de Análise, que identificasse todos os processos referentes às fundações 

vinculadas a escolas de medicina, que sejam retirados de pauta até segunda ordem. A 

sugestão da Conselheira Tânia foi de pronto acatada pela Presidência. A senhora 

Presidente passou ao próximo item da pauta, um pedido de sustentação oral da 

Associação Cristã de Moços – ACM, de Porto Alegre. Cujo relator originário é o Carlos 

Rogério Nunes. Relator de pedido de vista, Elias Sampaio Freire e o requerente da 

sustentação, André Felipe Berto Macedo. Passando a palavra ao relatório do relator 

originário, Carlos Rogério. O Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, com fundo no 

artigo 10, do § 2º, do Decreto 2.536, de 6 de abril de 1998, encaminhou representação a 

este Conselho, em desfavor à entidade Associação Cristã de Moços de Porto Alegre, 

informando o não cumprimento do requisito abaixo necessário à manutenção do 

certificado de entidade beneficente de assistência social – CEAS. Não atendeu à 

exigência do inciso VI do Decreto 2.536/98, aplicar anualmente em gratuidade, pelo 

menos 20% da receita bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita 

decorrente de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não 

integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares, cujo montante nunca será 

inferior à isenção de contribuições sociais usufruída. Em função da irregularidade 

encontrada, o relatório fiscal sugere ao CNAS o acatamento da presente representação 

para a manutenção do cancelamento do certificado estabelecido no parecer 2.678/02, de 

25/03/2002 e conseqüente indeferimento do vindouro pedido de renovação do CEAS, que 

analisará o pedido objeto desta representação fiscal. Pelas informações contidas no 

relatório do auditor fiscal da previdência social não foi considerado como cômputo da 

gratuidade, a rubrica investimento em imobilizado, por não se considerar tal fato como 
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uma despesa assistencial e sim um acréscimo patrimonial. Na defesa apresentada pela 

entidade, alega a mesma que todos os gastos em ativo imobilizado, de uma organização 

de assistência social que cumpre todas as exigências legais, devem ser considerados 

como aplicação em assistência social. Conclusão, o recurso destinado à aquisição de 

imobilizado na poderá, de forma alguma, ser classificado como despesa da entidade com 

atividade assistencial. Este, como o próprio titular da conta define, trata-se de um 

investimento, logo, não poderá ser tratado como uma despesa ou gasto (custo). Tal conta 

compõe o ativo imobilizado da entidade, que tem por finalidade o registro de bens 

imóveis, podendo o mesmo ser transformado em recursos financeiros, não ocorrendo o 

mesmo com as despesas com gratuidade, já que, uma vez gasto, não poderá mais ser 

recuperado. Dessa forma, considera-se para a base de cálculo os seguintes valores: ano 

2000, de acordo com a receita, R$ 8.379.331, gratuidade, R$ 1.300.867, gratuidade, 

15,52%. 2001, receita de R$ 9.815.972, gratuidade, R$ 2.046.803, incidindo 20,85%. 

2002, receita de R$ 9.426.494, gratuidade, R$ 2.342.738, percentual de 24,85%. As 

informações dos recursos destinados às atividades assistenciais foram extraídas das 

demonstrações contábeis às folhas 59, 60 e 61 do processo nº 44006.000786/2003-31 e 

como mencionado anteriormente foram glosados apenas os valores referentes à 

aquisição de imobilizado. O Conselheiro Elias Sampaio informou que, como o seu 

relatório fora lido na reunião passada, poderia prosseguir a sustentação oral. A senhora 

Presidente passou então a palavra ao representante da Associação Cristã dos Moços de 

Porto Alegre para sua sustentação oral. O senhor André Felipe, representante da ACM de 

Porto Alegre, após cumprimentar à senhora Presidente e demais conselheiros do CNAS, 

destacou que o julgamento em questão trata, oficialmente, de dois processos, sendo que 

um processo de representação fiscal que trata ou avalia os anos de 94 até 2001, as 

aplicações de 94 até 2001. Sendo que nessa oportunidade o INSS reconhece que apenas 

nos anos de 99 e 2000 ela deixou de cumprir a aplicação de 20% da receita bruta em 

gratuidade. E que o segundo processo, que está acoplado a esse oficialmente, é um 

processo de renovação valendo para o triênio 2003, 2004 e 2005, avaliando os anos de 

2000, 2001 e 2002, sendo que 2000 é o ano que está com indicação do INSS quanto à 

irregularidade por falta de aplicação de 20%. Destacou também que um terceiro processo, 

que não está em julgamento no momento, trata-se de renovação para o triênio de 2000, 

2001 e 2002, tendo sido a renovação deferida pelo Conselho, pela Resolução nº 143/01 e 

o INSS recorreu ao Ministro, e o Ministro indeferiu essa renovação para o triênio 2000, 

2001 e 2002, exatamente pelo ano de 99, que é o ano relacionado pela representação 

fiscal. O senhor André Felipe informou que a ACM de Porto Alegre, inconformada e 
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resignada pela decisão ministerial, recorreu ao Superior Tribunal de Justiça, para que 

fosse declarado ou que fosse reconhecido nessa oportunidade o direito adquirido ao 

certificado. Logrou êxito nesse intento. Recorreu ao STJ e o STJ reconheceu que essa 

instituição, ACM de Porto Alegre, realmente tem direito adquirido ao certificado de 

entidade beneficente de assistência social e mandou uma ordem, via ofício para este 

Conselho, para que fosse dado o certificado referente ao triênio de 2000, 2001 e 2002, 

reconhecendo o direito adquirido e declarando, na oportunidade, que a aplicação de 20% 

da receita bruta em gratuidade não era critério para se avaliar a instituição e, portanto, 

mandou expedir o certificado. Sendo que o Superior Tribunal de Justiça mandou expedir o 

certificado, reconhecendo o direito adquirido da instituição, que é a renovação de 2000, 

2001 e 2002 para o período de avaliação de 97, 98 e 99. Sendo que o ano de 99 é 

exatamente aquele no qual a representação fiscal dizia que houve descumprimento do 

percentual de aplicação em gratuidade. E foi considerado por aquele Tribunal que a 

entidade não poderia perder o certificado, sendo assegurado o direito à manutenção do 

certificado e sua renovação. Esclareceu ainda que o impedimento de renovação para o 

triênio 2003, 2004 e 2005 é o mesmo motivo constante do ano de 2000. Salientou ainda 

que, tradicionalmente, a ACM cumpre os 20% de gratuidade, até muito mais, chegando 

na oportunidade de até 47%. Por fim, colocou que o Conselho trabalha com legalidade, a 

administração pública tem como primeiro princípio a legalidade e o STJ tem a função de 

definir o que é legal no nosso Estado. Solicitando, nesta oportunidade, que o Conselho 

não deixe a mácula dessa ilegalidade, prosperando o descumprimento judicial, e vote pelo 

arquivamento da representação fiscal com a renovação do certificado da ACM de Porto 

Alegre. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que o mandado de segurança expedido 

pelo STJ não tem efeito declaratório, em que pese a necessidade de uma ação 

declaratória, que é o meio adequado para que haja tal efeito. Salientando que o Conselho 

não deve aceitar que uma decisão que foi específica a um determinado processo venha, a 

partir de agora, levar a entidade ao não cumprimento de um requisito exigido pelo 

Conselho. O Conselheiro Elias Sampaio declarou ainda que a decisão do STJ vai ser 

cumprida pelo Conselho, referente ao processo que foi indeferido, fornecendo o 

certificado com relação ao processo pretérito, mas com relação ao processo presente, o 

Conselheiro Elias Sampaio colocou que acompanha plenamente o entendimento do 

Conselheiro Rogério, de que na verdade no ano de 2000 a entidade não cumpre o 

requisito. Portanto, por não cumprir o requisito, ter ficado na ordem de 15% sua 

gratuidade, não há possibilidade de se conceder o Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, salientado, por fim, que o seu relatório corrobora o entendimento do 
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Conselheiro Carlos Rogério. A senhora Presidente colocou em discussão o tema. O 

Conselheiro Carlos Ajur questionou sobre qual período se refere a o mandado de 

segurança do STJ, que obriga o Conselho a emitir o Certificado à instituição. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que o ato que foi praticado na Administração 

Pública referia-se ao triênio que foi apreciado, 97, 98 e 99, e o Certificado, 

respectivamente, de 2000 a 2002. O Conselheiro Euclides Machado solicitou maiores 

esclarecimentos quanto à decisão tomada pelo STJ, com vistas a embasamento de seu 

voto. O Conselheiro Misael Barreto ponderou que a representação fiscal está falando do 

cancelamento de um Certificado que não foi concedido, se não existe Certificado, uma 

representação não pode cancelar um Certificado que não existe. Questionou também se o 

Processo nº 786 obteve nota técnica e se foi distribuído regularmente. Acrescentou ainda 

que representação não está falando do processo de número 44006000786/2003-3001, 

salientando que a representação está falando de processo anterior, pois tal representação 

não pode pretender a futuro ad eternum, mas sim precisar qual é a situação futura que 

deve se discutida. Assim, considerou o Conselheiro, tais processos que são posteriores à 

representação fiscal não devem ser objeto de discussão no Conselho, mas sim voltar à 

análise, para que seja emitido um Parecer, então ser distribuído para ser discutido. O 

Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que se fora distribuída uma representação e tal 

representação seja pertinente a um processo de renovação, aquele processo de 

renovação acompanha a representação. O Conselheiro Misael Barreto questionou se o 

Processo nº 000786 foi distribuído, a quem foi distribuído e se tem Nota Técnica. 

Acrescentou ainda que o Processo nº 1.257 está discutindo a representação de 94 a 

2001, todavia, seu questionamento refere-se ao processo nº 786 que é de 2003, 2004 e 

2005. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que o ano de 2000 está na representação, 

e que o processo de renovação leva em consideração os períodos de 2000, 2001 e 2002, 

sendo pertinente do mesmo período da representação. Em sendo o Processo nº 786, de 

2003, referente ao período de 2000, 2001 e 2002 os períodos são coincidentes, assim 

sendo, quando uma representação acata período referente ao prazo de renovação, os 

processos são juntados, tendo sido este o caso ocorrido em relação ao processo em 

análise. O Conselheiro Antônio Gilberto da Silva questionou se o Conselho Nacional de 

Assistência Social entrou com recurso ao mandado de segurança. O Conselheiro Misael 

Barreto esclareceu que o direito adquirido não é em relação a ter o certificado ad eternum, 

mas de que a entidade, para renovar ou manter o seu Certificado, deve continuar 

cumprindo os requisitos da legislação anterior até aquele momento, sendo o Decreto nº 

1.572. Salientou ainda que deve ser observado em relação àquele período que pode ter 
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ocorrido, com o Decreto nº 752, a existência de um Decreto que fere completamente o 

princípio da hierarquia das normas. O Conselheiro Ricardo Brentani ponderou sobre o fato 

de que em 2000 foi registrado cerca de 15% em gratuidade, sendo o Certificado válido por 

três anos daria um resultado de 20,4%, e uma vez cobrado do ano de 2000, haveria a 

necessidade de devolução referente ao ano de 2002. O Conselheiro José Cuty ponderou 

sobre o artigo 2º, definindo que as entidades filantrópicas são aquelas que destinarem a 

totalidade das rendas, em assim sendo, haveria necessidade de se fazer um cálculo para 

saber se das rendas foi aplicada a totalidade. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini 

destacou que o Supremo Tribunal de Justiça: Seja reconhecido como utilidade pública 

federal, estadual ou municipal, seja portador do certificado, e promova assistência social 

beneficente inclusive a questão da saúde a menores, idosos e estudantes. Não percebam 

os seus diretores, conselheiros, sócios e apliquem integralmente o eventual resultado 

operacional na manutenção do seu desenvolvimento. Após as considerações registradas, 

a senhora Presidente solicitou ao Conselheiro Carlos Rogério Nunes que proferisse o seu 

voto. O Conselheiro votou: Pelo exposto nos demais documentos e informações que 

constam nos autos, concluo que a entidade não faz jus à renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, e voto em favor de dar provimento à 

representação do INSS no sentido de indeferir pedido de renovação do CEAS, da 

Associação ACM de Porto Alegre, que tramita neste Conselho com Protocolo nº 786, 

tendo como base para análise os exercícios findos de 2000, 2001 e 2002, pelo fato de a 

entidade ter infringido o seguinte requisito necessário à manutenção do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social: não atendeu ao artigo 3º, inciso VI, do 

Decreto nº 2.536/98, não comprovou a aplicação de percentual mínimo de 20% em 

gratuidade, no exercício de 2000. O Conselheiro Elias Sampaio Freire acompanhou o voto 

do Conselheiro Rogério. O Conselheiro Elias Sampaio, não obstante tenha acompanhado 

o voto do Conselheiro Carlos Rogério, proferiu o seguinte voto: Pelo exposto e demais 

documentos e informações que constam dos autos, concluo voto pelo provimento à 

representação do INSS, que tramita no CNAS sob número tal, e conseqüentemente pelo 

indeferimento do pedido de renovação do CEAS, autuado sob número tal, à Associação 

Cristã de Moços, por não comprovar percentual mínimo de gratuidade no exercício de 

2000, tão somente, na forma preconizada no artigo 3º, inciso VI, do Decreto nº 2.536/98. 

A senhora Presidente passou então à votação do tema, solicitando à Secretaria Executiva 

que fizesse a chamada nominal dos conselheiros. A Secretária Executiva, Cláudia Tereza 

Saboia, proferiu a votação nominal, esclarecendo que o voto seria “com os relatores” ou 

“contra os relatores”. Ao ser consultado sobre o seu voto, o Conselheiro Euclides 
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Machado optou por fazer a qualificação de voto destacando que no processo diz que são 

entidades aquelas que destinarem a totalidade das suas rendas, esclarecendo que em 

1957, o legislador chamava de renda o resultado patrimonial. Destacou também que em 

algum momento do relatório, qualificada como entidade de fins filantrópicos, reconhecida 

entidade pública, portadora de Certificado de Entidade Filantrópica por prazo 

indeterminado. E, mais adiante, aqueles argumentos de que o juiz está determinando que 

ela seja julgada com toda a documentação menos os 20%, que não contribuía. E tendo a 

Justiça determinado o cumprimento da decisão. O Conselheiro, portanto, registrou seu 

voto contra os relatores. O Conselheiro Misael Barreto qualificou seu voto tendo em vista 

o que dispõe o Decreto nº 1.572/77, o seu posicionamento seria pelo arquivamento da 

representação e o retorno do Processo nº 786 para análise e distribuição automática pelo 

Conselho. Após a votação nominal, obteve-se a seguinte apuração: sete votos a favor, 

seis votos contra e duas abstenções. Não havendo outros pedidos de sustentação oral ou 

representações, a senhora Presidente passou ao julgamento dos processos ordinários do 

Conselho. Antes, porém, fez registrar a presença do Senador Flávio Arns; senhora Ione 

Cristina Dantes Ribeiro, Secretaria de Assistência Social do Piauí; senhora Aidé de 

Alagoas; senhor Gilson Dareu, ex-presidente do CNAS; dos senhores Valdir Gomes, 

Junta das Missões da CNBB; Edmilson Faal, Arsênio Rodrigues, Fundação Faculdade de 

Medicin e João Gomes Aguilera, Fórum Nacional de Assistência Social. Registrou 

também a presença da senhora Lima, Confederação das Santas Casas; senhores José 

Luiz Espíndola e Marcelo Monero, do Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo; 

senhora Gisfânia Damaceno, Campanha Nacional de Escolas da Comunidade; das 

senhoras Rosa Maria Rutes, Instituto Social Educacional Novo Signo, Dora Cunha Bueno, 

Federação Brasileira de ACM’S e ainda dos senhores João Paulo Rodrigues, ACM de 

Porto Alegre; André Felipe, ACM de Porto Alegre; Gustavo Tomé, ACM de Porto Alegre. 

Passando então, à apreciação dos processos. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou 

à Presidência autorização para proferir a leitura de seus processos antes dos demais, em 

face de seu debilitado estado de saúde. O Conselheiro relatou os seguintes processos: 

Entidade, APAE de Contagem, município de Contagem, MG, segunda via do CEAS, pelo 

deferimento. Hospital Dr. Armando Xavier Vieira, Guarani, MG, segunda via do CEAS, 

pelo deferimento. Obras Sociais do Grupo Espírita Paulo de Tarso, Lar Fabiano de Cristo, 

Uberlândia, MG, segunda via de registro, deferimento. Associação Mutirão do Pobre, São 

Paulo, renovação, pelo deferimento. Pontifício Instituto das Missões, São Paulo, 

renovação, pelo deferimento. Liceu Coração de Jesus, São Paulo, renovação, pelo 

deferimento. Casa de David – Tabernáculo Espírita para Excepcionais, São Paulo, 
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renovação, pelo deferimento. Inspetoria Santa Catarina de Sena, São Paulo, pela 

renovação, indeferimento. Associação Instrutora Missionária, Olinda, PE, renovação, pelo 

indeferimento. Associação Beneficente das Filhas de Santana – ASSOBENFISA, Recife, 

PE, renovação, pelo indeferimento. Registrando o acompanhamento da Nota Técnica 

exarada pela Comissão de Normas. A senhora Presidente colocou em discussão. O 

Conselheiro Misael Barreto solicitou vistas ao processo nº 7, Casa de David – 

Tabernáculo Espírita para Excepcionais. O Conselheiro Marcos Gonçalves pediu vistas 

conjunta ao item 6 e 7. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo quem 

quisesse discutir, colocou em votação os processos ora apresentados. Não 

havendo manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade com os 

devidos registros de pedido de vistas. O Conselheiro Gilberto proferiu a leitura dos 

seguintes processos: APAE de Campo Limpo Paulista, Campo Limpo Paulista, SP, 

renovação, deferida. Associação dos Deficientes Físicos Visuais de Mogi Guaçu, SP, 

deferido. Centro Artesanal de Nuporanga – CAAN, Nuporanga, SP, renovação, deferida. 

Cidade da Imaculada, Olímpia, SP, renovação, deferido. Serviço Social da Redentora, 

São José do Rio Preto, SP, renovação, deferido. Campanha Nacional das Escolas da 

Comunidade – CNEC, Brasília, renovação, indeferido. Centro Barbarense de Assistência 

Médica e Social – CEBAMS, Barbacena, MG, renovação, indeferido. Sociedade Civil 

Espírito Santo, Belo Horizonte, MG, renovação, indeferido. Instituto das Irmãs 

Sacramentistas de Nossa Senhora, Belo Horizonte, MG, renovação, indeferido. Fundação 

Médica e Hospitalar de Gurjão, Gurjão, PB, renovação, indeferido. Associação Brasileira 

de Assistência ao Excepcional, São Gonçalo, RJ, renovação, deferida. O conselheiro 

registrou que acompanha em seu voto a Nota Técnica exarada pela equipe de análise. A 

Secretária Executiva, Cláudia Tereza Saboia, registrou pedido de vistas ao processo do 

Instituto das Irmãs Sacramentistas de Nossa Senhora, Belo Horizonte, MG. A Conselheira 

Natália Duarte pediu vistas conjunta ao processo. O Conselheiro Carlos Ajur pediu vistas 

aos itens seis e sete. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo quem 

quisesse discutir, colocou em votação os processos ora apresentados. Não 

havendo manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade com os 

devidos registros de pedido de vistas. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini proferiu a 

leitura dos seguintes processos: Associação de Deficiências Múltiplas, Anápolis, GO, 

registro, deferimento. Associação Beneficente de Saúde e Assistência Santa Maria, Lago 

da Pedra, MA, registro, deferimento. Creche Comunitária Tia Lucy, Belo Horizonte, MG, 

CEAS, deferimento. Lar dos Idosos São Vicente de Paulo, Pirapora, MG, CEAS, 

deferimento. Cidade dos Meninos Nós Amamos Deus, Campo Grande, CEAS, 
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deferimento. Sociedade Nacional de Instrução, Salvador, BA, renovação, deferimento. 

Apae de Vitória da Conquista, Vitória da Conquista, renovação, deferimento. Centro 

Comunitário de Assistência Social à Candangolândia, Brasília, renovação, deferimento. 

APAE de Afonso Cláudio, Afonso Cláudio, renovação, deferimento. Associação Núcleo 

Espírita “Amigos de Sempre” – Lar do Idoso, Aparecida de Goiânia, renovação, 

deferimento. E o item 11, Sociedade de Educação e Caridade, que se trata de pedido de 

vista em conjunto com a Conselheira Natália Duarte. Em que se destacou o relato: Cuida 

o presente processo de solicitação de renovação de CEAS, junto ao CNAS, formulado 

pela entidade acima referida, tendo sido o mesmo objeto de pedido de vista para 

conceituação de exigências legais com a Conselheira Natália. Em análise dos autos ficou 

comprovado que, apesar da entidade, no ano de 99, não cumprir o mínimo de 60% de 

atendimento do SUS, exigido pelo Decreto nº 2.536, ela atende ao que estabelece o 

artigo 3º, § 10, inciso I, do Decreto nº 4.327/02, alcançando 20,47% de gratuidade em seu 

exercício. Pelo acima exposto, acato a nota técnica de nº 1.467, e voto pelo deferimento 

do pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. A 

Conselheira Regina Affonso questionou qual o período que está se referindo o processo 

da APAE de Vitória da Conquista. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini informou que se 

refere aos anos de 98, 99 e 2000. Sendo que entidade fez, em 98, 100%, em 99, 99,67% 

e 2000, 100% de gratuidade. A Conselheira Regina Affonso pediu vistas no processo da 

APAE de Vitória da Conquista. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo 

quem quisesse discutir, colocou em votação os processos ora apresentados. Não 

havendo manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade com os 

devidos registros de pedido de vistas. O Conselheiro Carlos Ajur solicitou ao 

Conselheiro Marcos Gonçalves que proferisse os seus votos, quais sejam: Centro 

Evangélico Assistencial e Educacional do Baixo Amazonas, Monte Alegre, assistência, 

registro, deferimento. Centro de Atividades Especiais – CAE, João Pessoa, PA, registro, 

deferimento. Humedica Seiaca Brasil – Sociedade Evangélica Interdenominacional de 

Assistência Social, Nova Friburgo, RJ, registro, deferimento. A senhora Presidente abriu 

à discussão, não havendo quem quisesse discutir, colocou em votação os 

processos ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, foram 

aprovados por unanimidade. O Conselheiro Carlos Rogério proferiu a leitura dos 

seguintes processos: APAE de Belo Oriente, Belo Oriente, MG. Registro, deferimento. 

Associação Comunitária dos Moradores do Bairro Jardim América, em Campo Belo, MG. 

Registro, deferimento. Centro de Recuperação de Alcoólatras, Centralina, MG. Registro, 

deferimento. Sociedade Pestalozzi de Terenos, MS, certificado, deferimento. Associação 
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Beneficente Renascer, Curitiba, PR, certificado, deferimento. Creche São Judas Tadeu, 

Goiânia, GO, renovação, deferimento. APAE de Abre Campo, Abre Campo, MG, 

renovação, deferimento.Congregação Redendorista, Belo Horizonte, MG, renovação, 

deferimento. Associação Educacional dos Irmãos de Nossa Senhora, Belo Horizonte, MG, 

renovação, deferimento. Lar dos Meninos Dom Orione, Belo Horizonte, MG, renovação, 

deferimento. Sociedade Franciscana Maristella do Brasil, Recife, PE, renovação, pelo 

indeferimento e União Norte Brasileira de Educação e Cultura, Recife, PE, renovação, 

pelo indeferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo quem 

quisesse discutir, colocou em votação os processos ora apresentados. Não 

havendo manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade. O 

Conselheiro Misael Barreto, no exercício da titularidade, proferiu a leitura dos votos da 

Conselheira Dalila Pedrini, quais sejam: Associação Beneficente Jesus de Nazaré. Se eu 

li errado, desculpe. Associação Brasileira Jesus de Nazaré, Fortaleza, CE, registro, 

deferimento. Grupo Ativa Idade, Pinheiros, ES, registro, deferimento. Apae de Sericita, 

Sericita, MG, registro, deferimento. Centro Infantil Crescer Sorrindo, Belo Horizonte, MG, 

CEAS, deferimento. Associação do Pequeno Cristo, Belo Horizonte, MG, CEAS, 

deferimento. Fundação João Paulo II de Maceió, Maceió, AL, renovação, deferimento. 

Hospital Frei Caetano e Maternidade Santa Tereza, Paraisópolis, MG, renovação, 

deferimento. Hospital São Vicente de Paulo, Rio Pomba, MG, renovação, deferimento. 

Grupo da Fraternidade Espírita “José Xavier”, Três Lagoas, MS, renovação, deferimento. 

Externato São José, Poxoréo, Ministério do Trabalho, renovação, deferimento. A senhora 

Presidente abriu à discussão, não havendo quem quisesse discutir, colocou em 

votação os processos ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, 

foram aprovados por unanimidade. O Conselheiro Elias Sampaio Freire proferiu a 

leitura dos seguintes processos: Processos de 1 a 10: Mãos Juntas Associação Brasileira 

de Voluntários Sociais, registro, deferimento. Centro Social Nossa Senhora das Mercês, 

registro, deferimento. Lar Santo Antonio de Serrana, registro, deferimento. Liga Álvaro 

Bahia Contra a Mortalidade Infantil, 2ª via, deferimento. Sociedade espírita de Educação 

do Menor Semente de Luz, 2ª via, deferimento. Organização das Voluntárias de Goiás, 2ª 

via, deferimento. Instituto Social, Educativo e Beneficente Novo Signo, renovação, 

deferimento. Apae de Bragança Paulista, renovação, deferimento. Santa Casa de 

Misericórdia de Cabriúva, renovação, deferimento. Sociedade Campineira de 

Recuperação da Criança Paralítica, renovação, deferimento. O Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva pediu vistas aos itens um e dois. A senhora Presidente abriu à 

discussão, não havendo quem quisesse discutir, colocou em votação os processos 



 

 68 de 94 

ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, foram aprovados por 

unanimidade com os devidos registros de pedido de vistas. Em seguida o 

Conselheiro Elias Sampaio apresentou processo é da Fundação Universidade de Itaúna, 

sobre o qual fez registrar o seguinte relato: Trata-se de pedido de vista de processo de 

reconsideração do indeferimento do pedido de renovação do CEAS, da Fundação 

Universidade de Itaúna, junto ao Conselho Nacional de Assistência Social. a entidade 

protocolou o pedido de renovação do CEAS em 21/11/2000, onde anexa farta 

documentação visando a comprovação dos requisitos exigidos pela legislação de 

regência. Após analisar a documentação apresentada o Serviço de Análise se manifestou 

pelo indeferimento do pedido, por não ter a entidade atendido os seguintes requisitos: 

aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos 20% da receita bruta, nos exercícios de 

97 e 98, e não constar no seu estatuto cláusula destinando eventual patrimônio 

remanescente a entidades congêneres registradas no CNAS, ou entidade pública. Por 

recomendação do Presidente do CNAS, foi reaberto prazo para a Entidade para 

apresentação, em 60 dias, de novos documentos visando a comprovação dos requisitos 

necessários à renovação do CEAS. Em 25/01/2001 a Entidade apresentou novos 

demonstrativos e relatórios, referentes ao exercício de 97 a 99, objetivando comprovar os 

requisitos previstos na legislação para fazer jus ao CEAS. Após apreciar os documentos, 

o Serviço de Análise entendeu serem necessários novos esclarecimentos a respeito dos 

custos de serviços prestados pela entidade, motivo pelo qual sugeriu, em 13/02/2001, a 

conversão do julgamento em diligência, nos termos do artigo 8º, do Decreto nº 2.536/98. 

Ao receber o resultado da diligência fiscal procedida pelo INSS, o CNAS concedeu prazo 

de dez dias à entidade interessada para manifestação em conformidade com o artigo 44 

da Lei nº 9.784/99. Apesar da interessada ter manifestado, em 17/08/2001, as 

informações prestadas não foram levadas em consideração na análise técnica, que 

embasou o indeferimento da renovação do CEAS. Na manifestação apresentada, a 

entidade alega, em síntese, que: encarta-se na categoria de assistência social, vez que 

suas metas institucionais são o ensino, a pesquisa e a extensão sem finalidade lucrativa e 

a prestação de serviços assistenciais aos estudantes e à comunidade em geral de forma 

gratuita (serviços odontológicos, assistência judiciária e bolsa de estudo); atende a todos 

os requisitos previstos no artigo 14 do CTN, motivo pelo qual, ainda que tenha renda e 

patrimônio, está imune à tributação; por instituir uma imunidade, o artigo 195, § 7º da 

Constituição, reclama regulamentação por lei complementar (artigo 146, II da Constituição 

de 88) e esta lei complementar é o CTN. A Lei nº 8.212 é lei ordinária, não se prestando a 

ditar os requisitos a serem observados para o gozo da imunidade do artigo 195, § 7º  da 
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Constituição. Mas nada obstante, a Requerente atende tanto aos requisitos do CTN, 

quanto aos da Lei 8.212/91. Não há que se falar em cumprimento dos requisitos 

estabelecidos na Lei 9.732/98, vez que os dispositivos que modificaram o artigo 55 da Lei 

nº 8.212 foram suspensos por força de ADIN nº 2.028, do Distrito Federal. 

Filantropicamente, os dirigentes da Requerente trabalham gratuitamente, conforme se 

depreende de regra constante do estatuto da própria Fundação, que é mantenedora da 

Universidade de Itaúna e, no caso, tanto Reitor, quanto o Pró-Reitor, percebem salários 

não como dirigentes da Fundação, mas como profissionais que têm jornada de trabalho e 

atribuições definidas na Universidade. Por meio da Resolução nº 195, de 2001, o CNAS 

indeferiu a renovação do CEAS, sob a alegação de que a Entidade não aplicou a 

gratuidade nos anos de 97 e 98 e que seus dirigentes recebem remuneração, e não 

consta no Estatuto eventual cláusula destinando patrimônio remanescente a entidades 

congêneres registradas no CNAS ou entidade pública. Em 06/12/2001 a Entidade 

requereu o presente Pedido de Reconsideração tempestivo, alegando, em apertada 

síntese, que: as informações prestadas pela Requerente após a diligência fiscal não 

foram consideradas na elaboração do Parecer que serviu de fundamento para o 

indeferimento do pedido de renovação do CEAS, pois o Parecer foi elaborado em 

17/07/2001 e a manifestação da interessada protocolada em 21/08/2001. A Requerente 

incorreu em equívoco no preenchimento do Demonstrativo de Serviços Prestados, 

deixando de lançar dados e valores referentes a itens especificados e admitidos como 

“custos filantrópicos”. Para apurar o equívoco praticado, a Entidade procedeu à perícia 

contábil por intermédio de sua Contadora, reavaliando todos os recursos e receitas 

ocorridos, apurando que em todos os exercícios a aplicação em gratuidade foi superior ao 

limite exigido: 24,98% no exercício de 97; 24,84% em 98 e 24,15% em 99. Ainda que 

estivesse comprovada a aplicação dos percentuais exigidos em gratuidade, a exigência 

do INSS seria ilegítima, eis que desprovida de respaldo legal, amparada única e 

exclusivamente em dispositivos de regulamentos executivos, que não podem obrigar a 

Entidade. Tratando-se de imunidade a regra deve ser disciplinada em lei complementar, 

que não podem ser criadas por decreto condições para preenchimento dos requisitos do 

CEAS e alega também que a ADIN nº 2.028 afasta algumas alterações na Lei 8.212/91. 

item 10.7 Filantropicamente, os dirigentes da Requerente trabalham gratuitamente, 

conforme se depreende da regra constante da própria Fundação, que é mantenedora da 

Fundação Universidade de Itaúna e, no caso, tanto Reitor como o Pró-Reitor recebem 

salários, não como dirigentes da Fundação, mas como profissionais que têm jornada de 

trabalho e atribuições definidas pela Universidade. Comprovado que somente se 
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remunera a docência e o exercício das funções executivas da Universidade, forçoso é 

reconhecer o total cumprimento pela Requerente dos comandos legais e estatutários. O 

Estatuto da Instituição sempre contemplou seu artigo 8º, expressamente, a destinação 

sucessória. Não se diga, por outro lado, que à época da constituição da Entidade, tratava-

se a mesma de entidade pública, razão pela qual, uma vez tendo a Instituição se 

desvinculado do Poder Público, não poderia mais caber ao estado de Minas Gerais a 

escolha da destinação de seu patrimônio em caso de extinção. E isso porque inexiste 

qualquer impedimento legal a inviabilizar que a escolha da destinação de seu patrimônio 

efetive-se por intermédio do estado de Minas Gerais. Houve sentença judicial em favor da 

Requerente declarando, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei nº 

8.212/91, determinando ao INSS que se abstivesse de autuar a impetrante pelo não 

recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de salários. Ao 

final, requer o provimento do presente Pedido de Reconsideração, de modo a deferir à 

Requerente a renovação do CEAS. O Serviço de Análise, após solicitar novos 

documentos à entidade, emitiu nota técnica opinando pelo deferimento do pedido 

formulado em grau de reconsideração. É o relatório. Passo então agora a opinar. Releva 

observar inicialmente, que assiste razão à Requerente quando alega que as informações 

prestadas, após a diligência fiscal, não foram consideradas na elaboração do Parecer que 

serviu de fundamento para o indeferimento do pedido de renovação do CEAS, pois o 

Parecer foi elaborado em 17/07/2001 e a manifestação da interessada foi protocolada em 

21/08/2001, como pode ser observado através da cópia acostada às folhas 393 e 406. O 

original não consta dos autos, motivo pelo qual as informações prestadas não foram 

apreciadas quando da elaboração do parecer, o que ao nosso pensar, caracteriza o 

cerceamento do direito de defesa. Ante o exposto, estamos propondo a anulação da 

decisão que indeferiu o pedido de renovação do CEAS da Entidade requerente, através 

da Resolução nº 195, de 14/11/2001 e, nesta mesma plenária, a análise das alegações 

apresentadas como se tratasse de pedido de renovação, e não como pedido de 

reconsideração. Este procedimento se coaduna com os princípios da verdade material, do 

contraditório e da ampla defesa, da instrumentalidade das formas e da economia 

processual. É oportuno observar que em sede de preliminar, a Entidade requerente 

confunde o direito à isenção (ou imunidade) com o direito à obtenção do CEAS. Para o 

deslinde adequado da questão, mister se faz distinguir os requisitos necessários ao 

benefício dos requisitos. Ao INSS compete verificar os requisitos da isenção e ao CNAS 

os requisitos do certificado. Assim, o ato de concessão é disciplinado pelo Decreto nº 

2.536/98, que não diz respeito ao INSS e sim a este Conselho. Então, nós temos aí o 
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parecer da consultoria jurídica, de nº 2.272, que esclarece essa situação. Então, dessa 

forma, nós só vamos opinar aqui sobre o CEAS, não vamos opinar sobre isenção ou 

imunidade. Assim, no exame do mérito, três pontos serão abordados, quais sejam: 

remuneração dos diretores, demonstrações contábeis da entidade requerente e a 

comprovação de percentual de gratuidade exigido pela legislação específica. O requisito 

estabelecido no inciso VIII do artigo 3º do Decreto nº 2.536/98 (não perceberem seus 

diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores, ou equivalente remuneração, 

vantagem ou benefício, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão 

das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 

constitutivos) almeja proibir que pessoas elencadas no referido dispositivo percebam 

qualquer contraprestação pelos serviços prestados à entidades, excetuadas as atividades 

executadas sob vínculo empregatício ou autônomo, necessárias à consecução das 

atividades fins da entidade. Assim, em tese, se um diretor exerce atribuições distintas 

daquelas afetas ao cargo de diretor, e essas atividades são compatíveis com a sua 

formação profissional, nada impede que a instituição remunere este profissional. No 

período anterior a 10/97, o Sr. Faiçal David Freire Chequer recebia apenas o salário de 

professor, como pode ser constatado através das folhas 302 e 304 dos autos. O Sr. Faiçal 

era professor e, concomitantemente, exercia os cargos de Presidente do Conselho de 

Curadores e o de Reitor da Universidade desde 17/02/95, sem receber remuneração, 

conforme disposto na Ata da 270ª Reunião dos Membros do Conselho de Curadores da 

Fundação. Na mesma data consta a decisão dos conselheiros no sentido de remunerar o 

Sr. Faiçal também pelas atividades de Reitor da Universidade, fato que realmente 

aconteceu, como pode ser comprovado, observado através de documentos juntados às 

folhas 303 e 304. A referida remuneração foi paga até 03/2001. Além da remuneração 

paga ao Reitor da Universidade, no período de 14/10/85 a 11/08/98, a Entidade também 

remunerou o Diretor Executivo, Sr. Matozinho Ferreira Barbosa, que à época era Chefe 

da Divisão de Pessoal. Conforme se observa na ficha de registro de empregados, à folha 

313, a partir de 14/10/85, o Sr. Matozinho “passou a exercer o cargo de Diretor Executivo 

percebendo uma remuneração de R$ 2.250,00 acrescido do salário principal referente ao 

cargo de Chefe da Divisão de Pessoal”. Considerando o disposto no Parecer nº 639/96, 

de que não há impedimento legal para que se remunere um dirigente de entidade 

beneficente de assistência social apenas quando do exercício de atividades não 

estatutárias, restou cabalmente provado que a Entidade requerente não atendeu ao 

disposto no inciso VIII do artigo 3º do Decreto nº 2.536/98. Sobreleva notar que a 

Entidade requerente apresentou, quando do pedido de renovação do CEAS, 
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demonstrações que atendem tanto aos princípios contábeis geralmente aceitos, como aos 

requisitos exigidos pelo Decreto 2.536/98, estando referidas demonstrações devidamente 

auditadas por auditor independente. Após o Serviço de Análise emitir Parecer Técnico às 

folhas 221, sugerindo o indeferimento do pedido de renovação, em virtude da não 

comprovação da aplicação de pelo menos 20% da receita bruta em gratuidade, nos 

exercícios 97 e 98, o ilustre Presidente do CNAS concedeu prazo à entidade para que a 

mesma apresentasse, se fosse o caso, novas demonstrações contábeis visando 

comprovar a gratuidade, o que foi prontamente providenciado pela Requerente. Através 

de uma análise mais acurada das novas demonstrações contábeis apresentadas, 

percebe-se que nos exercícios de 97 e 98, (justamente aqueles em que o percentual de 

gratuidade ficou abaixo do exigido pela legislação) houve um remanejamento de valores 

entre rubricas de despesas, com o que a Entidade supostamente atingiu os percentuais 

exigidos pelo inciso VI do artigo 2º do Decreto nº 752/93 e inciso VI do artigo 3º do 

Decreto nº 2.536/98. As alterações promovidas foram as seguintes. Então, aqui você tem 

em 97, os valores da primeira DRE e da segunda DRE. Ou seja, ela passa a acrescentar 

os valores referentes à gratuidades judiciárias, gratuidades odontológicas, bolsas de 

estudo, etc. Na segunda DRE, os valores das gratuidades judiciárias, odontológicas 

vieram englobadas na rubrica gratuidade de assistência social. a discriminação dos 

valores foi obtida através das notas explicativas. O aumento no valor das gratuidades 

adveio do remanejamento de valores das rubricas Serviços de Terceiros e Outras 

Despesas para as rubricas de gratuidades judiciárias e gratuidades odontológicas. A 

mesma coisa ela fez em 98, remanejou seus dados contábeis. Então, é oportuno observar 

que não consta das notas explicativas o motivo pelo qual o requerente efetuou os 

remanejamento de valores entre as rubricas acima mencionadas e que as novas 

demonstrações contábeis apresentadas não foram auditadas por auditor independente, 

conforme previsão expressa no caput do artigo 5º do Decreto nº 2.536/98. quando da 

apresentação do Pedido de Reconsideração, a requerente aduziu que “incorreu em 

equívoco no preenchimento do Demonstrativo de Serviços Prestados, deixando de lançar 

dados e valores referentes a itens especificados e admitidos como “custos filantrópicos”. 

Para apurar o equívoco praticado, a Entidade procedeu à perícia contábil por intermédio 

de sua Contadora, reavaliando todos os recursos e receitas ocorridos, apurando que em 

todos os exercícios a aplicação em gratuidade foi superior ao limite exigido. E mais, 

alegou que, para melhor compreensão por parte dos membros do CNAS, apresenta-se o 

resultado da perícia contábil, onde se concluiu os percentuais de gratuidade aplicados, aí 

elencados: 24,98%; 24,84% e 24,15%. Constata-se, objetivamente, através dos 
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Pareceres Contábeis emitidos pela contadora da requerente. Que as rubricas e os valores 

de gratuidade sofreram novas alterações, se comparados com as duas Demonstrações 

Contábeis apresentadas anteriormente. É relevante observar, também, que apesar da 

contadora reconhecer os equívocos das demonstrações contábeis anteriormente 

apresentadas, não foram elaboradas novas demonstrações. Assim, resta evidente que a 

requerente não faz jus ao CEAS, isso porque: se considerarmos as primeiras 

demonstrações contábeis apresentadas, a Entidade não comprovou a aplicação de pelo 

menos 20% de gratuidade, nos exercícios de 97 e 98. Se considerarmos as segundas 

demonstrações contábeis, a Entidade também não comprovou a aplicação de pelo menos 

20% da receita bruta em gratuidade, nos exercícios de 97, 98 e 99, conforme Parecer 

Técnico, às folhas 327/336, além de que as mesmas não foram auditadas por auditor 

independente. Se considerarmos os Pareceres Contábeis emitidos pela contadora da 

entidade, as demonstrações contábeis seriam inválidas (o que significaria a mesma coisa 

que a não apresentação de demonstrações contábeis), o que implicaria em 

descumprimento dos artigos 4º e 5º do Decreto nº 2.535/98. Ou seja, que deverá 

apresentar demonstrações contábeis e, além disso, demonstrações contábeis que tenham 

sido auditadas por auditor independente, legalmente habilitado junto aos Conselhos 

Regionais de Contabilidade. É oportuno observar que o percentual de receita bruta 

aplicada em gratuidade só pode ser calculado através das primeiras demonstrações 

contábeis apresentadas, haja vista terem sido as únicas auditadas por auditores 

independentes. Assim, conforme as demonstrações dos resultados de 97, 98 e 99, 

acostadas aos autos. As gratuidades oferecidas são as seguintes. De acordo com as 

referidas demonstrações, os percentuais são os seguintes: 18,49%, 19,46% e 20%. Vê-

se, pois, que ainda se considerarmos todas as gratuidades constantes das 

demonstrações apresentadas, a Entidade requerente não atendeu ao disposto no inciso 

VI do artigo 2º do Decreto nº 752/93, e artigo 3º do Decreto nº 2.536/98, para os 

exercícios de 97 e 98. Mas não podemos parar por aqui. Eu sei que os senhores estão 

cansados, mas não podemos parar. Temos que considerar que as atividades inerentes 

aos diversos cursos ministrados pela Entidade são custeadas pelas mensalidades pagas 

por seus alunos, e estes, como parte do aprendizado, desempenham suas atividades no 

serviço de assistência jurídica e na clínica de assistência odontológica. Portanto, são 

atividades curriculares necessárias ao cumprimento da Lei nº 9.394/96, que é a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. Assim, embora realizando atividades filantrópicas, tais 

atividades não podem ser consideradas como de assistência social, no conceito definido 

pela Loas, pois têm por finalidade o aprimoramento profissional dos alunos. No caso ora 
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analisado, verifica-se que a instituição tentou dar uma roupagem de assistência social às 

atividades que são perfeitamente normais dentro de qualquer estabelecimento de ensino, 

seja ele público ou particular, com ou sem fins lucrativos. Por conseguinte, os custos 

dessas atividades já estariam computados nos cálculos das mensalidades ou anuidades 

pagas pelos alunos, o que implicaria que as gratuidades oferecidas pela entidade se 

restringiriam ao custo das bolsas de estudo concedidas. Ademais disso, no relatório da 

diligência fiscal efetuada pelo INSS por solicitação do CNAS, consta a informação de que 

os custos dos serviços odontológicos gratuitos são apurados com base na tabela da ABO 

(quantidade de serviços multiplicado pelo valor de cada serviço constante da tabela) e 

estão lançados na conta “serviços odontológicos gratuitos”. Ou seja, o valor contabilizado 

não representa o custo realmente suportado pela entidade. Colocadas essas questões 

percebe-se que as gratuidades oferecidas pela Entidade se restringem às bolsas de 

estudo concedidas. Assim, com a exclusão dos valores das supostas gratuidades 

judiciárias e odontológicas, os percentuais de aplicação em gratuidade em relação à 

receita bruta auferida pela entidade representam, na verdade: 1,78% em 97, 1,72% em 98 

e 1,88% em 99; 20% de aplicação em gratuidade, exigidos pela legislação do exercício de 

97 a 99, não fazendo jus à renovação do CEAS. A senhora Presidente colocou o assunto 

em discussão. O Conselheiro Euclides Machado questionou se a entidade continua tendo 

caráter público. E foi esclarecido pelo Conselheiro Elias Sampaio que a entidade não é 

mais pública. O Conselheiro Ricardo Brentani registrou Nota Técnica elaborada pelo 

corpo técnico do Conselho com números substancialmente diferentes e propondo o 

deferimento da solicitação, em discordância completa ao Conselheiro Elias Sampaio, 

registrando, portanto, seu voto pelo deferimento. O Conselheiro Carlos Ajur ponderou 

sobre a questão de remuneração de dirigente, descartando a proposta de deferimento, 

pois em momento algum tais dirigentes recebem salários pela função de dirigente 

estatutário da Fundação e sim pelo exercício da sua profissão enquanto professor, reitor, 

pró-reitor e chefe de Divisão do Departamento Pessoal da instituição. Quanto à questão 

da gratuidade, quando o relator do pedido de vistas diz a questão dos serviços prestados 

por ações curriculares, seja de odontologia, serviços jurídicos, medicina, etc., este não 

aborda a carga horária que é exigida por lei para ser prestado esse serviço à comunidade. 

Salientou ainda o impacto social positivo quando a Fundação Universidade de Itaúna 

abriu um campus no Vale do Jequitinhonha, ofertando condição à classe baixa, a 

professores e a filhos de famílias de classe baixa o acesso a cursos universitários, 

atendendo cerca de 27 municípios de uma das regiões mais pobres do país. Em assim 

sendo, o Conselheiro Carlos Ajur recomendou que os conselheiros acompanhassem a 
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Nota Técnica pelo deferimento da renovação do Certificado da instituição, salientando que 

o indeferimento acarretaria em perda para mais de mil alunos do Vale do Jequitinhonha 

do acesso ao curso universitário. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que ao serem 

glosados os valores das gratuidades judiciárias e gratuidades odontológicas, obtêm-se os 

valores informados em seu relato. Entretanto, ressaltou o Conselheiro, que não 

desconsidera a possibilidade de que seja observado o mérito da entidade. A Conselheira 

Natália Duarte ponderou sobre a questão das diretrizes curriculares, em que pese que 

estas prevêem as atividades práticas que são chamadas de estágio, como sendo 

curriculares. Em assim sendo, tais atividades não podem ser consideradas 

extracurriculares, pois fazem parte da formação do profissional. Questionou ainda se as 

gratuidades judiciárias e odontológicas praticadas pela instituição, são frutos das práticas 

curriculares da mesma. A Conselheira Rosângela Paz questionou e há comprovação 

documental de que tais atividades são curriculares ou de extensão. O Conselheiro 

Antônio Celso Pasquini questionou ao Conselheiro Elias Sampaio se ao desconsiderar o 

total do que foi contabilizado como ABO, pela tabela, fora desconsiderado todos os 

custos. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que há que se desconsiderar tudo, uma 

vez que se trata de atividades curriculares prestadas pelos alunos, inseridas na carga 

horária das universidades. A Conselheira Natália Duarte ponderou que não compete ao 

CNAS considerar a atividade curricular como atividade de assistência social. Destacou 

ainda a manifestação do Conselho Nacional de Educação que dá diretrizes, definindo que 

atividade de prática curricular não é atividade de extensão, tampouco atividade de 

assistência social, mas sim uma atividade curricular de formação. O Conselheiro Ricardo 

Brentani ponderou que o fato de que alguém ser assistido por um aluno não 

descaracteriza a assistência. O Conselheiro Misael Barreto corroborou com o que fora 

colocado pelo Conselheiro Brentani. O Conselheiro Silvio Iung questionou se há no 

processo alguma referência documentação sobre o caráter das atividades prestadas 

como sendo curriculares. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que, como se trata de 

uma universidade, o atendimento é feito pelos alunos, como os alunos têm que prestar 

atendimento porque têm que cumprir um currículo, logo, o currículo é obrigatório. 

Acrescentou ainda que em nenhum momento a entidade alegou que eram atividades 

extracurriculares. O Conselheiro Elias Sampaio acrescentou ainda que o Parecer nº 

2.414/2001 diz expressamente que não podem ser considerados como gratuidade 

serviços prestados por atividades curriculares dos alunos. O Conselheiro Marcos Antônio 

Gonçalves ponderou sobre que, na maioria dos casos, determinadas matérias são 

votadas por uma questão política com relação ao mérito das entidades, sendo de 
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responsabilidade do Conselho pela decisão tomada naquele momento. Ressaltou também 

a impossibilidade de aplicação de leis retroativas, uma vez que se está analisando um 

processo do ano dois mil. Por fim, reiterou a necessidade do estabelecimento de 

parâmetros para nortear as decisões do Conselho, sob pena de que as discussões sejam 

sempre enveredadas pelo mesmo caminho, prolongando demasiadamente o debate, e 

acarretando, por fim, em prejuízos às entidades que têm seus processos sob análise do 

Conselho. Após a consideração de todas as intervenções feitas, a senhora Presidente, 

julgando suficientemente esclarecida a questão, solicitou à Secretaria Executiva que 

procedesse à votação nominal da matéria. A senhora Cláudia Tereza Saboia esclareceu 

que a proposta a ser votada seria referente ao processo da Fundação Universidade de 

Itaúna, cujos posicionamentos são: Pelo deferimento da reconsideração e renovação do 

Certificado, voto do Conselheiro Ricardo, ou pelo indeferimento da reconsideração e, 

portanto pelo indeferimento da renovação. O Conselheiro Elias Sampaio solicitou à 

Secretária Executiva que lhe concedesse a palavra para proferir o seu voto, que segue: 

Considerando as motivações contidas no presente relatório e nos demais documentos 

que constam dos autos, voto no sentido de anular a decisão que indeferiu o pedido de 

renovação do CEAS, eu digo porque a decisão inicial não apreciou documentos da 

entidade, ou seja, anular aquela decisão inicial da entidade requerente proferida através 

da Resolução nº 95 de 2001 e em seqüência voto no sentido de indeferir o pedido de 

renovação do CEAS da entidade. Anulando a decisão inicial de indeferir o pedido de 

renovação e não o de reconsideração. A Secretária Executiva, Cláudia Tereza Saboia, 

colocou em votação as seguintes propostas: pelo deferimento da reconsideração e 

renovação do CEAS, conforme voto do Conselheiro Ricardo Brentani, ou pela anulação 

do indeferimento e, portanto, pelo indeferimento da renovação, acompanhando o voto do 

Conselheiro Elias Sampaio. Após votação nominal, apurou-se o seguinte resultado: 

seis votos favoráveis à proposta do Conselheiro Ricardo Brentani e sete votos 

favoráveis à proposta do Conselheiro Elias, portanto pela anulação do 

indeferimento e indeferimento da renovação. O Conselheiro Elias Sampaio apresentou 

o voto relacionado ao processo do Instituto São José, salientando que, de acordo com a 

Nota Técnica, apresenta percentuais que são de 2,01% em 97, 0,9% em 98 e 16,18% em 

99. Registrando que vota acompanhando o que exara a Nota Técnica do Instituto São 

José, acrescentando que como se trata de um pedido de vistas conjunto com o 

Conselheiro Misael Barreto, a não ser que este tenha uma posição divergente, o 

Conselheiro acompanharia o voto do relator. O Conselheiro Misael Barreto informou que o 

voto é divergente do voto do Conselheiro Elias Sampaio. Esclareceu que o pedido de 
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vistas ora apresentado foi feito em conjunto com o Conselheiro Marcos Gonçalves. Assim, 

o Conselheiro Misael Barreto apresentou o estudo feito em conjunto, bem suas 

conclusões. Do qual se destaca: Requeri vistas neste processo, e após tê-lo examinado 

detidamente, apresento meu posicionamento em relação ao mesmo, pelo que apresento 

um relato depois de minuciosa análise em todo o seu conteúdo. A entidade Instituto São 

José protocolou pedido de Renovação de Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, cujo processo teve parecer de indeferimento da equipe de análise, 

sustentando com base na análise dos documentos apresentados somos pelo 

indeferimento do pedido de renovação do CEAS para o Instituto São José. A entidade não 

atende ao inciso VI do artigo 3º do Decreto nº 2.536/98 (aplicação de 20% de gratuidade 

nos exercícios de 97, 98 e 99). A petição do pedido de concessão vem assinada por sua 

representante legal Célia Aparecida da Silva. A entidade é uma associação civil de caráter 

educacional de assistência social fundada em 4 de março de 1926, declarada de atividade 

pública federal pelo Decreto nº 62.467, 26/03/1968, publicada no Diário Oficial da União, 

de 29/03/1966 declarada de atividade pública municipal pela Lei nº 416, de 05/04/1956, e 

portador de Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, pelo processo 26292 de 1965 

desde 05/06/1967, está nas fls. 15 a 17 do processo. É inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social de São José dos Campos sob nº 02, através da Resolução nº 

004/2000, está na fls. 14. A entidade atendeu pronto e tempestivamente o 

Oficio/Diligência/CNAS nº 002748, datado de 27 de março de 2003, está nas fls. 84 a 128, 

que fazia os seguintes pedidos : “Não consta no Estatuto o artigo que dispõe que em caso 

de dissolução a destinação dos bens e eventual patrimônio remanescente deverão ser 

transferidos a outra entidade congênere registrada no CNAS ou a Entidade Pública de 

acordo com os artigos 3º inciso IX do Decreto nº 2.536/98. Para as entidades que 

auferirem receita bruta anual maior ou igual a R$ 2.400.000 apresentar demonstrações 

contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente credenciado na 

Comissão de Valores Mobiliários, dos exercícios de 97, 98 e 99. Enviar a documentação 

solicitada para nova avaliação pelo pedido de renovação da entidade”. Às folhas 131 a 

134 consta Nota Técnica nº 753, datada em 22/04/2004, na qual consta análise técnica 

deste processo. É o relatório. O parecer técnico sugere o indeferimento do processo 

44006.004750/2000-12 do pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social com base somente no Decreto nº 2.536/98 . O Decreto nº 2.536/98 

não se aplica ao exercício de 1997, conforme consta na conclusão de análise técnica. O 

período de janeiro de 1997 a 30 de junho de 1998 estava sobre a égide do Decreto nº 

752/93 para os fins de concessão de gratuidades. A partir de 1 de julho de 1998 é que 



 

 78 de 94 

passou a aplicar-se o Decreto nº 2.536/98. Às folhas 92 a 126 constam todas as 

demonstrações contábeis dos anos de 97, 98 e 99, tais como: balanços patrimoniais, 

demonstrações do resultado do exercício, notas explicativas e pareceres dos auditores 

independentes (Auditus Consultores e Auditores Independentes S/C. Ltda). Portanto 

todas as peças contábeis foram auditadas e constam os demonstrativos de gratuidades 

no conteúdo do processo assinado pelo contador e pela presidente. À folha 13 consta o 

comprovante da inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social. Na 

Nota Técnica nº 753, datada de 22 de abril de 2004, consta o seguinte: 1997, receita 

bruta R$ 7.163.000, gratuidade R$ 143.428, percentual 2,01%. 1998, R$ 8.460.000, 

gratuidade, R$ 75.469, percentual  de 0,9%. Em 1999, R$ 10.538.640, gratuidade, R$ 

1.704.000, percentual de 16,18%. A entidade, conforme se verifica pelos documentos 

acostados nos autos, praticou a seguinte gratuidade: gratuidades escolares, R$ 

1.426.021, em 87, está na contabilidade, no balanço dos documentos. Gratuidades de 

assistência social, R$ 539.533,01, portanto o total: gratuidades R$ 1.965.564,88. Em 1998 

gratuidades escolares, R$ 1.247.463,82, gratuidades de assistência social, R$ 

1.074.136,16. Total das gratuidades R$ 2.321.599,98. Em 1999, gratuidades escolares, 

R$ 1.525.072, gratuidades de assistência social, R$ 941.246, total de gratuidades em 

1999, R$ 2.466.319,18. Deixo de fazer referências a algumas verbas contabilizadas e 

apropriadas como de assistência social e gratuidades não controvertidas, para enfocar 

somente aquelas possivelmente controvertidas. A dispensa de acréscimos escolares tem 

como caráter assistencial o atendimento aos pais e aos responsáveis em situação de 

insuficiência financeira decorrentes das dificuldades que as famílias vêm vivendo há 

alguns anos, com situação de retração econômica e desemprego. Essa dispensa de 

acréscimos escolares, acréscimos esses previstos em contratos educacionais, ocorre por 

motivo emergencial onde as famílias passam por situação de vulnerabilidade, todas 

devidamente analisadas e endossadas em pareceres conclusivos exarados por assistente 

social. Portanto, esta dispensa se caracteriza em atendimento de assistência social, neste 

caso, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), visto que se destina a 

atender aquelas pessoas que da entidade necessitam. Estão nas folhas 20, 24 a 26 e 34 

deste processo. O manual de procedimentos de contabilidades para fundações e 

entidades de interesse social, primeira edição de 2003, na primeira folha, 63, falando 

sobre contabilização de doações e gratuidades, menciona o seguinte: “De igual modo 

uma doação pode ocorrer sob forma de perdão de dívida”. Isso está nas normas técnicas 

de contabilidade. Todos os benefícios concedidos aos empregados objetivam o bem estar 

e garantia ao atendimento de sua saúde, folhas 21, 22, 24, 25, 28, 31, 33, 26 e 40 do 
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processo. Todos os benefícios concedidos aos empregados são em razão direta e 

exclusiva de suas necessidades. O inciso XXVI do artigo 6º da Constituição Federal 

estabelece como Direito Social dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outras que 

visem à melhoria da sua condição social, o reconhecimento das convenções e acordos 

coletivos de trabalho. Portanto todos os benefícios concedidos aos empregados se 

constituem em promoção e assistência social dos empregados da entidade, tendo em 

vista a promoção social dos empregados a Lei nº 10.243/01, em seu artigo 2º, alterando o 

artigo nº 458 da CLT, § 2º, estabelece que não serão considerados como salários as 

seguintes utilidades concedidas pelo empregador, citando a letra B, educação em 

estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, segue adiante; e o inciso “C” 

assistência médica, hospitalar e odontológica prestada diretamente ou mediante seguro 

de saúde, em seguros de vida, apenas referindo aos dois para encurtar a leitura. Ao editar 

uma lei como esta, por razões políticas, o legislador visa repassar sua obrigação na 

garantia aos mínimos sociais com uma proteção à educação e à saúde que o mesmo 

sabe que é incapaz de dar essa garantia com qualidade. Outro ponto destacado foi que o 

legislador retirou integralmente esses benefícios sociais da folha de pagamento e assim 

não incidindo qualquer tipo de encargos sobre esses benefícios não dando qualquer 

conotação de rendimentos. Se não há contrapartida de receita a essas despesas 

certamente que será gratuidade praticada pela instituição como garantia de proteção à 

saúde e à educação de seus próprios servidores, comprovadamente carentes, porque são 

vistados e assim declarados por assistente social que é autoridade técnica determinada 

para isso. Destaco do processo, o processo Casa da Praça, desenvolvido pela entidade 

como consta de seus relatórios, que objetiva atender o menor carente de rua da 

comunidade, com aulas de reforço escolar, aula de desenho mecânico, crochê, corte e 

costura, artesanato, teoria musical, fanfarra, coral, dança, capoeira, natação, 

comemorações, teatro e datas significativas estão nas folhas 19 a 21. Para comprovar a 

assistência social praticada pela entidade faço referência e ligação temática com o 

Processo nº 44006.000389/00-28 - Organização Educacional Irmãs Sacramentinas, que 

nos itens 10, 11 e 12 assim se manifestou à consultoria jurídica do Ministério da 

Previdência e Assistência Social. Do item 10. “Entre as atividades que ela promove estão 

os cursos de violão profissionalizante, crochê, artesanato, que possibilitam aos 

beneficiados obter uma fonte de renda, qual seja ensinar, tocar, fabricar peças artesanais 

e vendê-las. Podem até não se caracterizar como atividades educacionais propriamente 

ditas, mas, sem dúvida, são assistenciais, uma vez que se destinam a integrar menores 

carentes ao mercado de trabalho ensinando-lhes um oficio”. O item 11 deste mesmo 
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parecer da previdência social. “Assistência social não é ‘dar o peixe’ e sim ‘ensinar a 

pescar’. Repita-se a lição do Professor Celso Barroso Leite citando o parecer CJ nº 

1.878/99. Assistência social tem por objetivo atender as necessidades vitais das pessoas 

que carecem dela. Convém insistir nesse ponto, diz ainda o parecer, a necessidade da 

assistência individual ou social é inerente a sua natureza. Aprender um ofício por mais 

humilde que seja, mas que ele possa garantir uma forma digna de sustento, é 

necessidade básica de um ser humano”. Ainda no item 12 do mesmo parecer, “É a 

própria Constituição que em seu artigo 193 diz que: “A ordem social tem como base o 

primado do trabalho. Se uma instituição se propõe a ensinar crianças e adolescentes uma 

atividade que ao mesmo tempo possa lhes dar uma forma de subsistência e tirar-lhes das 

ruas presta um grande serviço social para comunidade e subsume a disposição do artigo 

193 da Constituição à sua realidade”. Palavras do parecer. Outro destaque que faço é que 

toda ação de assistência social, regra geral, tem um custo de atendimento. A propriedade 

tem caráter social, preceituado pela norma constitucional, este caráter social da 

propriedade imóvel é decorrente de um principio constitucional. O inciso XXII do artigo 5º 

da Constituição Federal estabelece: “a propriedade atenderá a sua função social”. A 

entidade, em cumprimento ao princípio constitucional da propriedade e aos princípios 

constantes de seu Estatuto Social, coloca seus bens imóveis para uso da coletividade (fls 

25, 27 e 35), para sua promoção, para sua educação  e para sua formação tais como: 

grupo de jovens, casais e movimentos populares, entre outros. O bem imóvel serve 

efetivamente como instrumento de promoção e transformação social. Portanto, a cessão 

de imóveis se constitui numa ação beneficente, filantrópica e de assistência social na 

promoção da coletividade e do bem comum, em decorrência dos apelos e das 

necessidades da população. Se a Entidade não concedesse seu imóvel ao uso da 

coletividade, esta deixaria de ser assistida e promovida. O bem imóvel perderia o fim 

social a que se destina, como patrimônio de uma entidade assistencial. A cessão do 

imóvel para uso da coletividade nas atividades beneficentes tem cunho sócio-educacional 

e promocional da pessoa humana em sintonia plena com a Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS). A cessão de imóveis é claramente acolhida conforme consta do Manual de 

Procedimentos Contábeis para Fundações e Entidades de Interesse social - 1ª Edição - 

2003, às fls. 67 que destaca: "Se beneficio é colocado à disposição da entidade pelo uso 

da infra-estrutura e instalações. Onde haveria um desembolso financeiro em situação 

normal, o registro ocorrerá de forma equivalente ao registro de serviços prestados, 

devendo ser avaliado pelo seu preço justo”. Portanto, compreendo que, se o órgão de 

contabilidade nos orienta a esse tipo de avaliação não há como não reconhecer esse tipo 



 

 81 de 94 

de gratuidade. Acrescento, ou estaríamos diante de um desvio de finalidade patrimonial. 

Faço destaque também à disponibilidade do tempo, que se refere ao trabalho vocacional 

prestados pela Entidade através de suas associadas. A Consultoria Jurídica do Ministério 

da Previdência Social através do Parecer n° 1.675/99 - Processo nº 28992.000119/95 - 

Casa dos Amigos de Santo Antônio, reconhece como forma de gratuidade, ao afirmar em 

seu item 8, que “pois é incontroverso que os trabalhos prestados pelas Irmãs Religiosas é 

uma forma de gratuidade”. No Processo n° 44006.001587/2003-41 do Instituto Candango 

de Solidariedade, com justa razão, o nobre Conselheiro Elias Sampaio Freire reconheceu 

que esta Entidade comprovou suas gratuidades através de seu Relatório de Atividades e 

Balancetes Contábeis juntados aos autos, cujo entendimento também adoto para este 

caso. Da mesma forma, fazendo uso das palavras deste nobre Conselheiro, afirmo que as 

gratuidades do Instituto São José estão solidamente comprovadas nos Relatórios de 

Atividades (fls. 18 e 19, 23 e 24, 32 e 33), Programa de Trabalho (fls. 22), Demonstrações 

Contábeis (fls. 41 e 42 a 80 e 92 a 126) e Planilhas (fls. 20, 21,25 a 31,34 a 40). Tendo 

analisado os autos deste Processo, estão efetivamente demonstrados o cumprimento 

pela Entidade quanto à concessão de gratuidades em atendimento ao Decreto nº 752/93 

e Decreto nº 2.536/98 devidamente comprovadas nos autos, senão vejamos: 1997 - 

Receita bruta R$ 8.411.310; receita bruta - base de cálculos 7163061, a gratuidade da 

nota técnica, 143, a gratuidade efetivamente realizada considerando os valores contábeis 

demonstrados e aditados 1.965.554, portanto encontraremos o percentual de 27,44%, 

quando a entidade usufruiu de isenção de apenas 1.112.064, portanto superior. 1998 - 

Receita bruta R$ 9.374.038, receita bruta, base de cálculos 8.780.777, A gratuidade 

apontada na nota técnica 7.469, a gratuidade real considerando os valores contábeis e 

demonstrados nos relatórios, balanços e etc, R$ 2.311.599,98, portanto 26,44%. A 

isenção usufruída 1.263.364, portanto inferior a gratuidade efetivamente realizada. 1999- 

Receita bruta R$ 11.394.591,59, receita bruta - base de cálculos R$ 11.388.471,59, 

gratuidade da nota técnica 1.704.000, gratuidade efetivamente realizada 2.466.319,18, 

percentual de 21,66%. Isenção usufruída 1.238.303. Portanto inferior a gratuidade 

efetivamente realizada. Demonstro a seguir o quadro de composição de gratuidades 

concedidas pela entidade nos anos de 1997, 1998 e 1999, com dados extraídos dos 

documentos contábeis dos autos. Ano de 1997 - Gratuidades escolares R$ 1.426.021,87, 

gratuidades de assistência social R$ 539.533,01. Observe que as duas gratuidades são 

assistenciais, portanto perfaz o total de R$ 1.965.554,88. Em 1998 - Gratuidades 

escolares R$ 1.247.463,82 (está na folha 25 do processo). Gratuidades assistenciais R$ 

1.074.136,16 (fls. 53). Total: R$ 2.321.559,98. No ano de 1999 - Gratuidades escolares 
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R$ 1.525.072,87 (está na folha 34 do processo). Gratuidades de assistência social R$ 

941.246,31 (está na folha 64). Total de gratuidade: R$ 2.466.319,18. A analista, após ter 

analisado este processo afirma que os relatórios demonstrando que o instituto mantém 

custos de pré-escola, 1º e 2º graus, no total de 2.807 alunos. A entidade concede bolsas 

de estudos integrais e parciais aos filhos de funcionários e alunos carentes, auxílios aos 

funcionários e servidores através de donativos, alimentação, material escolar, condução, 

colaboração financeira para a Casa de Vincuña e cedência de imóvel a grupos de jovens, 

casais e movimentos populares. Entretanto, em seu cálculo não se considerou essas 

gratuidades constantes dos autos. A análise apenas considerou como gratuidade as 

despesas consignadas na DRE como despesas filantrópicas, não levando em 

consideração as bolsas de estudos, e outras sobre a alegação de que as gratuidades 

apresentadas nas notas explicativas não têm respaldos nos DRE’s. É importante destacar 

que a nota brasileira de contabilidade 2.2 em seu item 2.2.1 do Conselho Federal de 

Contabilidade estabelece que: “A documentação contábil compreende todos os 

documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apóiam ou compõem a 

escrituração contábil”. Diz ainda no item 2.2.3 que: “A demonstração contábil pode ser de 

origem interna quando gerada na própria entidade ou externa quando proveniente de 

terceiros”. No item 2.2.4 que: “A entidade é obrigada a manter em boa ordem a 

documentação contábil, toda essa documentação”. Todos os documentos comprobatórios 

das gratuidades dessa entidade encontram-se juntados aos autos e constituem 

documentação contábil. Nas notas explicativas foram consignadas todas as gratuidades 

praticadas pela entidade. A NBC-T-6.2 do Conselho Federal de Contabilidade em seu 

item 6.2.21 estabelece que as notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

contábeis. Portanto, a entidade comprovou suas gratuidades em notas explicativas, no 

balanço patrimonial, no custo de suas atividades conforme pode ser verificado nas 

demonstrações do resultado dos exercícios de 1997, 1998 e 1999. De outro lado, deve 

ser evidenciado que todo custo operacional desta entidade é aplicado em suas finalidades 

institucionais, ao atendimento de suas finalidades educacionais e de assistência social, 

conforme se verifica em suas demonstrações contábeis. Toda documentação contábil, 

como balanço patrimonial, demonstração de superávit ou déficit do exercício, contas de 

compensação, notas explicativas, foram objetos de auditoria independente, como 

disciplinado pelo Decreto nº 2.536/98 e normatizado por este Conselho Nacional de 

Assistência Social. Assim entendo que essas peças auditadas sem ressalvas ou 

pareceres (estão nas folhas 102, 103, 115, 116 dos autos), são amplamente suportadas e 

validadas, se normatizadas por norma legal e por este Conselho a necessidade de 
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auditoria independente e essa auditoria devidamente realizada em seus procedimentos 

manifestada através dos pareceres dos auditores independentes, a validade das práticas 

contábeis, não há como este Conselho invalidar ou não considerar as mesmas práticas 

contábeis. As gratuidades, além de consignadas nas notas explicativas, nas 

demonstrações de resultados do exercício, e nos relatórios de atividades, com o custo 

integral à manutenção de suas atividades educacionais e assistenciais foram 

demonstradas também no Grupo Compensado visto que este grupo de contas fixa a 

obrigação de registrar aos fatos relevantes, cujos efeitos possam se traduzir em 

modificações futuras no patrimônio de identidade. (Normas brasileiras de contabilidade-T-

2, alínea “a” da Escrituração Fiscal, e NBC-T-2.5 item 2.5.2). A concessão de gratuidades 

escolares uma vez concedida obriga o seu cumprimento sem que durante o período letivo 

possa ser cancelada em vista de circunstâncias eventuais que possa ocasionar falta de 

recursos financeiros à entidade. Destaco também que a entidade demonstrou que sempre 

concedeu gratuidades em valor superior à isenção da cota patronal da previdência social 

usufruída, como demonstrei nos cálculos. O inciso IV do artigo 2º do Decreto nº 752, e o 

inciso VI do artigo 3º do Decreto nº 2.536/98, determina que as gratuidades concedidas 

devem ter montantes que nunca sejam inferior à isenção da contribuição social usufruída. 

Como se constata pelo quadro acima, a entidade sempre concedeu gratuidades em valor 

superior à isenção usufruída (Parecer da Consultoria Jurídica nº 1.199/88, Processo nº 

35334.002107/95 – CRPS nº 05056993 – Fundação General Edmundo Macedo Soares e 

Silva), cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições previdenciárias 

usufruídas (Decreto nº 752, artigo 2º inciso IV). É importante salientar que a esse período, 

objeto deste processo, não pode ser aplicado o Parecer CJ nº 2.414, considerando-se a 

Resolução nº 141 deste Conselho contido no Parecer nº 2.868/2002 que assim definiu, 

embora entenda que o parecer 2414/2001 no que ele evocou não pode ser aplicado 

retroativamente no que ele inovou, não pode ser aplicado retroativamente, ainda assim se 

expressa o Dr.Sérgio Fiúza T. de Sousa Brasil, Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da 

União – Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência Social. “Merece, 

no tocante a este assunto, ser lembrado como exegese atual do tema, a fim de esclarecer 

situações vindouras, o recente parecer desta Consultoria (nº 2.414/2001), que analisando 

o assunto enumera de forma exemplificativa quais as prestações de serviços ou 

benefícios que não configuram aplicação em gratuidade, in verbis .O Conselheiro José 

Cuty fez um breve histórico sobre a Lei nº 10.243, salientando que esta foi criada visando 

evitar que as empresas se utilizassem dos salários indiretos como forma de remunerar 

empregados que tinham melhores remunerações e para evitar a incidência de encargos 
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sociais. Destacou ainda que a vestuário, equipamentos e outros acessórios, por exemplo, 

seria prestação de serviço da empresa ao funcionário. Manifestando-se ainda em 

contrário à de que, em estando na Convenção Coletiva, se considere como premissa de 

prestação de serviços de Assistência Social. Por fim, manifestou seu voto em 

consonância com a Nota Técnica da equipe de análise. O Conselheiro Euclides Machado 

questionou sobre o valor total do que foi considerado como sendo gratuidade. O 

Conselheiro Marcos Gonçalves questionou, primeiramente, sobre a data da lei 

supramencionada, salientando ainda a sua preocupação quanto à aprovação em que se 

aplica uma lei passada. O Conselheiro Misael Barreto esclareceu que a lei é de 19 de 

junho de 2001. Esclarecendo que em seu relato fez destaque apenas do inciso B, que 

trata da educação e do inciso D, assistência social, médico e hospitalar, não fazendo 

qualquer referência ao inciso A que foi destacado pelo Conselheiro José Cuty. Enfatizou 

ainda que se faz necessário ter um julgamento apurado acerca de cada questão, com 

vistas a evitar que haja generalização e que se considere que qualquer empresa, por dar 

determinado tipo de benefício ao empregado, esteja praticando alguma ação de 

assistência social. Entretanto, ponderou o Conselheiro, uma Entidade Beneficente de 

Assistência Social, quando tem um funcionário, um empregado carente, e atende aquele 

empregado carente, desde que comprovado com Laudo de Parecer da Assistência Social, 

tal atendimento é considerado, como no caso em questão, como atendimento 

assistencial. Que a Nota Técnica, por alguma razão técnica, costume ou prática, não 

considerou, considerando apenas aquele desembolso assistencial, abandonando toda a 

parte educacional, toda a parte assistencial e todas as demais as quais o Conselheiro se 

referiu em seu relato. Após as considerações feitas, e não havendo mais inscrições, a 

senhora Presidente solicitou que o Conselheiro Misael Barreto proferisse o seu voto. O 

Conselheiro fez registrar o seguinte voto: Isto posto, pelos motivos de fato e de direito 

acima expostos, voto no sentido de deferir o pedido de renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS/CEBAS) para o Instituto São José, 

Processo nº 44006.004750/2000-12, com sede em São José dos Campos, Estado de São 

Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF) sob nº 60.207.925/0001-30 e submeto à apreciação deste justo e conceituado 

Conselho como testemunho da mais lídima justiça. O Conselheiro Elias Sampaio registrou 

seu voto em acompanhamento ao voto do Conselheiro Relator, José Adelar Cuty, em 

indeferir o pedido de renovação do CEAS do instituto São José, tendo em vista que a 

entidade não comprovou a aplicação em gratuidade no exercício de 1997, 1998 e 1999. O 

Conselheiro Marcos Gonçalves qualificou seu voto, considerando a necessidade de 
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definição de parâmetros para apreciação, bem como julgamento, de processos que tratem 

da questão de aplicação de gratuidade. Por fim, registrou seu voto pelo deferimento da 

entidade. O Conselheiro Euclides Machado fez registrar a qualificação de seu voto, 

corroborando com as palavras do Conselheiro José Cuty e Conselheiro Misael Barreto, 

que não constam nas gratuidades, considerando o Parecer citado no relato, nos demais 

itens destacados pelo Conselheiro Relator do pedido de vistas, registrando seu voto em 

consonância com o voto dos Conselheiros Misael Barreto e Marcos Antônio Gonçalves. A 

Conselheira Regina Affonso, ao declarar seu voto, solicitou registro de sua consideração 

acerca do tema, salientando que discorda da afirmação de as instituições não estão 

suficientemente capacitadas para apresentar seus relatórios contábeis e incluir 

percentuais de gratuidade. Salientou ainda a necessidade do estabelecimento de 

parâmetros acerca de questões que versem sobre percentuais de gratuidade. Registrando 

seu voto acompanhando o relatório apresentado pelo Conselheiro José Cuty e pelo 

Conselheiro Elias Sampaio. Após a votação nominal e, considerando os registros de 

qualificação de voto, obteve-se a seguinte apuração: cinco votos pelo 

indeferimento e seis votos pelo deferimento. A senhora Presidente passou à 

apreciação do próximo processo sob relatoria do Conselheiro Elias Sampaio. Que 

apresentou o processo da Associação Santa Marcelina, destacando que a Nota Técnica, 

exarada pelo Serviço de Análise, sugere o indeferimento em decorrência de no exercício 

de 1998, a entidade não comprovar a gratuidade exigida, conforme os percentuais 

previstos na página nº 3, que foram de 17,49% no ano de 1998. Fazendo registrar que 

seu voto acompanha a Nota Técnica. Pelo indeferimento, acompanhando também o voto 

do Conselheiro Relator José Adelar Cuty. O Conselheiro Misael Barreto solicitou à palavra 

para proferir a leitura do relatório de pedido de vistas feito ao processo. Ao que lhe 

prontamente atendido. Destacando assim, o seguinte relato: Requeri vistas deste 

Processo e após tê-lo examinado, apresento meu posicionamento em relação ao mesmo, 

pelo que passo a apresentar um breve relato, depois de detida análise de todo o seu 

conteúdo. A entidade, Associação Santa Marcelina protocolou tempestivamente pedido de 

Renovação do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos -CEFF, hoje Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social - CEAS, contendo Parecer de Indeferimento 

da equipe de análise, sustentando: "Não atendeu o artigo 3° inciso VI, do Decreto no 

2.536/98: A entidade não aplicou no exercício de 1998, o mínimo de vinte por cento (20%) 

em gratuidade, do total da receita bruta, proveniente da venda de serviços, acrescida da 

receita decorrente de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não 

integrantes do ativo imobilizado e de doações particulares". O processo contém mais 28 
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volumes como consta na capa. A petição de Pedido de Concessão de Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social vem assinada por sua 

representante legal, Filomena Maria Pedone. A entidade, associação civil de natureza 

confessional, beneficente/filantrópica, sem fins lucrativos, de caráter educacional e de 

assistência social, fundada em 1º de janeiro de 1915, na cidade de Botucatu, São Paulo, 

pelas Religiosas Professas, Irmãs de Santa Marcelina, do Instituto das Irmãs de “Santa 

Marcelina”, com Estatuto Social original registrado no Registro de Botucatu em 1915 e 

constituída Pessoa Jurídica em 1940 pela inscrição no CNPJ. Vamos saltar aí um pouco. 

São dados da entidade e do seu registro. Possui utilidade pública, federal, estadual, 

municipal. Possui registro no Conselho Municipal de Assistência Social. A entidade 

atendeu pronta e tempestivamente os Ofícios/Diligências/CNAS nº 1.972 e 5.115, datados 

respectivamente de 14 de junho de 2002 e de 20 de outubro de 2003 (folhas 168/262) em 

22 de agosto de 2002 e em 12 de dezembro de 2003. Às folhas 316 a 319 consta a Nota 

Técnica nº 661, datada de 13/04/2004 da qual consta a Análise Técnica deste Processo. 

É o relatório. O Parecer Técnico sugere o indeferimento do Processo nº 

44006.004298/2000-16 do pedido de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social, com base em fundamentos nada sólidos, senão vejamos: Constam 

das folhas 89 a 147, 164, 213 a 220, 281 a 312, todas as Demonstrações Contábeis dos 

anos de 1997, 1998 e 1999 tais como, Balanços Patrimoniais, Demonstrações do 

Resultado do Exercício, Balancetes, Notas Explicativas e parecer dos Auditores 

Independentes. A Entidade demonstrou também através de Planilhas todas as suas 

Gratuidades concedidas e seus respectivos percentuais em relação à Receita Bruta como 

pode ser constatado às fls. 84 a 87, 136 (no volume 1) folhas 217, 224 a 249, 278 a 280 

(no volume 2). Constam das fls. 165 e 250 dos autos, Memória de Cálculo para 

Comprovação das Gratuidades elaboradas por Técnico da Equipe de Análise, onde fica 

comprovado o atendimento da Entidade aos percentuais de Gratuidades de acordo com o 

Decreto nº 752/93 e Decreto nº 2.536/98 em relação aos anos de 1997, 1998 e 1999, 

inclusive destacando algumas glosas. Agora, tendo sido feita outra análise por outro 

analista, este não conseguiu demonstrar as gratuidades somente em 1998. Então 

questiono: qual dos analistas está correto? Ou melhor, há algum correto? Pode ser 

confiável? Tendo analisado as Notas Técnicas, estou convicto de ter havido confusão na 

análise deste Processo através das referidas Notas Técnicas em vista da dupla e incerta 

interpretação. Da Nota Técnica nº 661/2004 consta o seguinte: 

ANO RECEITA BRUTA GRATUIDADE % 

1997 R$. 28.881.748,17 R$. 7.776.215,47 26,99 
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1998 R$. 38.514.424,83 R$. 6.738.980,98 17,49 

1999 R$. 41.295.383,45 R$. 8.409.462,09 20,36 

Portanto mostrando uma ineficiência em 1998. O analista, ao elaborar a Nota técnica nº 

661/2004, não levou em consideração as Bolsas de Estudos concedidas pela Entidade, 

considerando apenas e tão somente as Despesas com Assistência Social. Considerando-

se as Bolsas de Estudos e tendo analisado todos os documentos constantes dos autos 

deste Processo, verifiquei que a Entidade cumpriu com o Decreto nº 752/93 e com o 

Decreto nº 2.536/98 quanto à concessão de Gratuidades, conforme se demonstra a 

seguir: 

ANO RECEITA 
BRUTA 

RECEITA 
BRUTA BASE 
DE CÁLCULO 

GRATUIDAD
E NOTA 
TÉCNICA 

GRATUIDA
DE 

EFETIVA 

% Isenção 
Usufruída R$. 

1997 33.370.141,14 28.811.748,17 7.776.215,47 8.344.576,8
1 

28,9
6 

3.479.128,79 

1998 38.556.767,79 38.514.424,83 6.738.980,98 14.371.500,
73 

37,3
1 

3.907.979,51 

1999 41.711.343,26 41.129.853,46 8.409.462,09 14.165.752,
28 

34,4
4 

4.463.822,94 

Portanto, inferior à gratuidade efetivamente realizada. O Conselheiro Elias Sampaio, 

observando o baixo quorum para deliberar sobre o voto que está sendo considerado. O 

Conselheiro Misael Barreto suspendeu a leitura do relatório até que fosse verificado o 

quorum da reunião. Misael Barreto colocou ainda sobre o processo em apreço, que os 

cálculos apresentados demonstram que não foram consideradas como gratuidades as 

despesas educacionais, tanto pela primeira analista quanto pelo a segunda. A 

Conselheira Regina Affonso solicitou esclarecimentos ao Conselheiro sobre o que difere 

os cálculos de gratuidades por ele apresentados dos que foram apresentados na Nota 

Técnica. O Conselheiro Euclides Machado solicitou esclarecimentos acerca da receita 

apresentada. O Conselheiro Misael Barreto esclareceu que, considerando a gratuidade 

real praticada pela entidade, seriam verificados percentuais acima do estabelecido por lei, 

sendo que seriam percentuais de 28, 23 e 24, perfazendo um valor acima dos 20%. 

Acrescentou ainda que considerado o gasto despendido em assistência social, mas não 

foi considerado o valor das gratuidades concedidas na área educacional. A Conselheira 

Regina Affonso ponderou que, em sendo comprovado o erro por parte da equipe de 

análise, seria necessário um reexame do processo. O Conselheiro Marcos Antônio 

Gonçalves, reiterou mais uma vez, a necessidade de parâmetros ao julgar questões como 

a que agora aparece. Salientou também que não se pode desconsiderar o mérito da 

entidade. Colocou também sua manifestação em contrário à sugestão feita pela 

Conselheira Regina Affonso de que o processo deve retornar ao Setor de Análise. O 
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Conselheiro Misael Barreto, considerando a análise feita no processo, no qual aponta 

para um erro de cálculo em relação à Nota Técnica, sugerindo que o Conselho seguisse 

para decisão e deliberação do processo. A Conselheira Regina Affonso ponderou que, em 

se constatando erro por parte da Equipe de Análise do CNAS, ao não considerar o gasto 

com educação e apenas os gastos com assistência social, fazendo-se necessário o 

esclarecimento de tal equivoco. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves esclareceu 

que, se considerada a mesma gratuidade indicada pelo analista e for corrigida a receita 

básica com base na interpretação do Decreto nº 752, e Decreto nº 2.536, a entidade, 

ainda sim comprova o atendimento aos requisitos de 20%, como demonstrado. O 

Conselheiro Elias Sampaio colocou que, infelizmente, a Nota Técnica deixou de 

considerar as gratuidades escolares. Assim sendo, o Conselheiro retirou o seu voto pelo 

indeferimento. O Conselheiro José Adelar Cuty ratificou seu posicionamento, acolhendo o 

relato do Conselheiro Misael Barreto. O Conselheiro Elias Sampaio registrar que a 

entidade apresentou coluna de despesas e não colocou as gratuidades nas despesas, 

colocou em outra conta nas receitas. Assim sendo, a própria contabilidade da entidade 

induziu o serviço de análise ao equívoco. Retomando o processo de votação, o 

Conselheiro Misael Barreto registrou seu voto pelo deferimento do pedido de Certificado, 

processo já mencionado. Após votação nominal, o voto apresentado pelo Conselheiro 

Misael Barreto foi aprovado por unanimidade. A senhora Presidente retomou então à 

votação dos processos dos demais conselheiros, passando a palavra para o Conselheiro 

Euclides Machado proferir a leitura de seus votos, quais sejam: Associação Beneficente à 

Criança Desamparada “Laços Eternos”, Vasconcelos, SP, registro, deferimento. Creche 

Nova Vida, Guaratinguetá, SP, registro, deferimento. Vila de Assistência e Proteção dos 

Idosos, São José dos Campos, SP, registro, deferimento. Lar Escola Espírita Professor 

Eurípides Barsanulfo, Sertãozinho, SP, CEAS, deferimento. Casa do Bom Menino de 

Tatuí, Tatuí, SP, CEAS, deferimento. Apae de Irani, Irani, SC, renovação, deferimento. 

Apae de Lauro Muller, Lauro Muller, SC, renovação, deferimento. Sociedade de Ensino e 

Reabilitação Rosa Azul, Aracaju, SE, renovação, deferimento. Apae de Adamantina, 

Adamantina, SP, renovação, deferimento. Lar da Velhice e Assistência Social, Araçatuba, 

renovação, deferimento. Os processos da Associação Hospitalar Raul Carneiro e 

Fundação Universitária de Cardiologia foram retirados de pauta. E Fundação Lowtons de 

Educação e Cultura – FUNLEC, Campo Grande, MS, CEAS, indeferimento. A senhora 

Presidente abriu à discussão, não havendo quem quisesse discutir, colocou em 

votação os processos ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, 

foram aprovados por unanimidade. Em seguida a senhora Presidente solicitou que a 



 

 89 de 94 

Conselheira Natália Duarte proferiu a leitura dos seguintes processos: Instituição Sorri 

Bahia, Salvador, pelo deferimento. Associação de Apoio à Família, ao Grupo e à 

Comunidade – DF, Brasília, pelo deferimento. APMI de São João do Jaguaribe, São João 

do Jaguaribe, CE, pelo deferimento. Centro Social Formar, Brasília, pelo deferimento. 

Apae de Guaçuí, Guaçuí, ES, pelo deferimento. Apae de Rio Branco, Rio Branco, AC, 

pelo deferimento. Abrigo Noturno São Vicente de Paulo, Maceió, AL, pelo deferimento. 

Santa Casa de Misericórdia de Itapetinga, Itapetinga, BA, pelo deferimento. Apae de 

Jacobina, Jacobina, BA, pelo deferimento. Federação Espírita do Estado da Bahia, 

Salvador, BA, pelo deferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo 

quem quisesse discutir, colocou em votação os processos ora apresentados. Não 

havendo manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade. O 

Conselheiro José Adelar Cuty da Silva proferiu a leitura dos seguintes processos: 

Associação dos Moradores de Marapicu e Adjacências, Nova Iguaçu, registro, pelo 

deferimento. Associação de Educação Infantil – Florescer, Rio de Janeiro, registro, pelo 

deferimento. Obra Social Dona Meca, Rio de Janeiro, registro, pelo deferimento. 

Sociedade Torrense de Auxílio aos Necessitados, Torres, certificado, pelo deferimento. 

Fundação Educacional Evangélica, de Brusque, SC, certificado, pelo deferimento. 

Associação APMI, de Rolândia, PR, renovação do certificado, pelo deferimento. Fundação 

Miguel Pereira, Miguel Pereira, RJ, renovação, pelo deferimento. Associação das Damas 

de Caridade de São Vicente de Paula de Niterói, RJ, pelo deferimento. Colméia do 

Senhor, de Nova Friburgo, RJ, pelo deferimento. A senhora Presidente abriu à 

discussão, não havendo quem quisesse discutir, colocou em votação os processos 

ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, foram aprovados por 

unanimidade. A Conselheira Regina Affonso proferiu a leitura dos seguintes votos: Lar 

São Vicente de Paulo de Altinópolis, Altinópolis, registro e CEAS, deferimento. 

Associação de Assistência Médica Hospitalar Dr. Lincoln Graça, Joaquim Távora, PR, 

registro e CEAS, deferimento. Sociedade Beneficente, Educativa Filhos de N. S. do Monte 

Carvalho, Mairiporã, SP, registro _ CEAS, deferimento. Instituto de Apoio à Criança e ao 

Adolescente com Doenças Renais – Icrim, São Paulo, SP, registro e CEAS, deferimento. 

Obras Sociais da Paróquia de Nazaré, Belém, PA, renovação, deferimento. Sociedade 

Eunice Weaver da Paraíba, Bayeux, PA, renovação, deferimento. Mosteiro de São Bento 

de Olinda, Olinda, PE, renovação, deferimento. Instituição de Promoção Humana do 

Paraná, Apucarana, PR, renovação, deferimento. Apae de Capanema, Capanema, PR, 

renovação, deferimento. Apae de Fazenda Rio Grande, Fazenda Rio Grande, PR, 

renovação, deferimento. Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada, São 
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José dos Campos, SP, renovação, deferimento. A senhora Presidente abriu à 

discussão. O Conselheiro Elias Sampaio registrou que o Conselheiro Gilberto pediu 

vistas ao item três da pauta, Sociedade Beneficente Educativa Filhos de N. S. do Monte 

Carvalho. Não havendo quem quisesse discutir, colocou em votação os processos 

ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, foram aprovados por 

unanimidade, com os devidos registros de pedido de vistas. A Conselheira Márcia 

Pinheiro proferiu a leitura dos seguintes processos: Comunidade Educacional para o 

Trabalho de Lins, importação, deferimento. Cártias Brasileira, importação, deferimento. 

Apae de Belo Horizonte, importação, deferimento. Centro Educacional Maria Auxiliadora, 

Cuiabá, deferimento. Apae de Centenário do Sul, Centenário do Sul, segunda via, 

deferimento. APMI de Maringá, Maringá, segunda via, deferimento. Associação dos 

Produtores Rurais do Município de Gameleira de Goiás, Gameleira, registro, 

indeferimento. Faculdade Adamantinenses Integradas, Adamantina, SP, registro, 

indeferimento. Sociedade de Amparo à Infância de Muqui, indeferimento. Tudo seguindo a 

nota técnica. Associação Atlética Esportiva Canto de Rua, Governador Valadares, 

indeferimento. Instituto Adventista de Ensino, Engenheiro Coelho, SP, importação, 

deferimento. A senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro Elias Sampaio 

registrou o pedido de vistas do Conselheiro Antônio Gilberto ao item um, Comunidade 

Educacional para o Trabalho. Não havendo outras discussões, a senhora Presidente 

colocou em votação os processos ora apresentados. Não havendo manifestação 

em contrário, foram aprovados por unanimidade, com os devidos registros de 

pedido de vistas. A Conselheira Regina Affonso proferiu a leitura dos seguintes 

processos: Fundação Esmeralda Campelo, Contagem, MG, registro, deferimento. Asilo 

Padre Antonio Ribeiro Pinto, Rio Casca, MG, registro, deferimento. Apae de Sapucaí 

Mirim, Sapucaí Mirim, MG, registro, deferimento. Apae de Guaraci, Guaraci, PR, CEAS, 

deferimento. Associação dos Deficientes Físicos de Palotina, Palotina, PR, CEAS, 

deferimento. Sociedade Presbiteriana de Educação e Pesquisa, Caratinga, MG, 

renovação, deferimento. Obras Assistenciais Nossa Senhora Aparecida, Divinópolis, MG, 

renovação, deferimento. APMI de Eugenópolis, Eugenópolis, MG, renovação, 

deferimento. Fundação Itaú de Assistência Social, Itaú Mirim, MG, renovação, 

deferimento. Fundação “Minas Novas”, Minas Novas, MG, renovação, deferimento. 

Informou que retirados de pauta os de nº 11, 12 e 13 é o mesmo processo, que é o da 

fundação faculdade, também foi retirado. Hospital Casa de Caridade Maternidade Carmo 

de Minas, Carmo de Minas, MG, renovação, deferimento. Informou também que o item nº 

15 já tinha sido votado na reunião anterior. 16. ABRASTA – Associação Brasileira dos 
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Talassêmicos, São Paulo, SP, renovação, deferimento e o 17, Sociedade Brasileira 

Cultural e Beneficente, Porto Alegre, RS, renovação, deferimento. A senhora Presidente 

abriu à discussão. Não havendo discussões, a senhora Presidente colocou em 

votação os processos ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, 

foram aprovados por unanimidade. A Conselheira Natália Duarte proferiu a leitura dos 

votos do Conselheiro Ricardo Henriques, que seguem: Ação Social “São Lourenço”, 

Aracaju, SE, segunda via, deferimento. Nosso Ninho Teresinha Maria Auxiliadora, 

Araraquara, SP, segunda via, deferimento. Associação de Amparo à Infância e Juventude, 

Estrela D’Oeste, SP, segunda via, deferimento. Lar Itatibense da Criança, Itatiba, SP, 

segunda via, deferimento. Associação Bonifaciana dos Amigos dos Menores, José 

Bonifácio, SP, segunda via, deferimento. Cáritas Diocesana de Marília, Marília, SP, 

segunda via, deferimento. Casa da Criança de Tupã, Tupã, SP, renovação, deferimento. 

Congregação das Irmãs de Santa Dorotéia da Frassinetti – Província Brasil Nordeste, 

Recife, PE, renovação, indeferimento. Fundação de Apoio… Essa foi retirada de pauta, 

por se tratar de fundação de universidade estadual. Processo nº 10. Fundação Luz e 

Vida, Corbelha, PR, concessão, indeferimento. Movimento Renovador Paulo VI de Embu-

Guaçu, Embu-Guaçu, SP, CEAS, deferimento. Sociedade de Educação e Caridade já foi 

feito o voto, foi pedido de vistas conjunto com o Conselheiro Antonio, então, já foi lido por 

ele. Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada. Proferindo o seguinte voto: 

Ao Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, cuido do presente processo de 

solicitação de renovação de CEAS, junto ao CNAS, formulado pela entidade acima 

referida, tendo sido o mesmo objeto de pedido de vistas para constatação de exigências 

legais. Em análise aos autos ficou comprovado que, apesar da entidade, no ano de 2000, 

não cumprir o mínimo de 60% de atendimento ao SUS, exigido pelo Decreto nº 2.536, ela 

atende a complementação exigida como disposto no artigo 3º, § 10, inciso III, do Decreto 

nº 4.327, de 2002, ultrapassando em 6% o mínimo necessário, de 5%. Ou seja, ela 

comprovou 11% de complementação. Pelo acima exposto, acato a Nota Técnica nº 11/01 

e voto pelo deferimento do pedido de renovação do Certificado de Entidade de 

Assistência Social. A senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro Elias 

Sampaio pediu vistas ao processo ao processo nº 8. Registrou ainda o pedido de vistas 

do Conselheiro Antônio Gilberto ao Processo nº 2, Nosso Ninho Terezinha Maria 

Auxiliadora, nº 5, Associação Bonifaciana dos Amigos dos Menores e no nº 6, Carta 

Diocesana de Marília. O Conselheiro Euclides Machado solicitou esclarecimentos quanto 

à retirada de pauta do Processo do Movimento Renovar de Embu-Guaçu. A Conselheira 

Natália Duarte justificou manifestando o seguinte: Da retirada de pauta. Causou 
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estranhamento a entidade que se declara de assistência social e que subsiste de doações 

apresentar percentual tão baixo de gratuidade, 27,89%. Contudo, mesmo com tal índice 

de gratuidade, a entidade atende às exigências legais para concessão do CEAS. Voto, 

acompanhando a Nota Técnica, pelo deferimento do pedido. O Conselheiro Marcos 

Antônio Gonçalves solicitou esclarecimentos quanto ao processo da Fundação Luz e 

Vida, logradouro, Corbélia, PR. A Conselheira Natália Duarte esclareceu que se trata de 

um pedido de concessão de CEAS e a principal atividade relatada é religiosa, sendo o 

relatório das atividades: Cursos de noivos, cursos de noivos para amasiados, semana da 

família, reuniões com membros da pastoral e retiro para casais. Das informações 

contábeis. Ela apresentou uma receita muito pequena em 2000, de R$ 57.807,98. Ela 

apresentou a gratuidade de 0% e tem isenção patronal de R$ 2.116,84. Dos requisitos 

legais. Não apresenta cópia autenticada da escrituração de sua instituição. Acompanho a 

Nota Técnica pelo indeferimento. Não havendo outras discussões, a senhora 

Presidente colocou em votação os processos ora apresentados. Não havendo 

manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade, com os devidos 

registros de pedido de vistas. O Conselheiro Sílvio Iung proferiu a leitura dos processos 

do Conselheiro Ricardo Brentani, quais sejam: Eu leio os votos do Conselheiro Ricardo. 

Sociedade Beneficente Cisne, de Carapicuíba, SP, deferimento. Convívio Nova 

Esperança – Cone, Cruzeiro, SP, renovação, deferimento. Apae de Diadema, Diadema, 

SP, renovação, deferimento. Centro de Formação da Criança e do Adolescente de 

Getulina, Getulina, SP, renovação, deferimento. Santa Casa de Misericórdia de 

Guararema, Guararema, SP, renovação, deferimento. Associação de Amparo ao Próximo 

Paz e Amor, Guarulhos, SP, renovação, deferimento. Apae de Itapetinga, Itapetinga, SP, 

renovação, deferimento. Apae de Itapira, Itapira, renovação, deferimento. Asilo São 

Vicente de Paulo de Itatiba, Itatiba, SP, renovação, deferimento. Centro Social Dom 

Bosco, Lins, SP, renovação, deferimento. A senhora Presidente abriu à discussão. O 

Conselheiro Marcos Gonçalves pediu vistas conjunta com o Conselheiro Elias Sampaio 

no processo da Sociedade Portuguesa de Beneficência de São Caetano do Sul. O 

Conselheiro Elias Sampaio registrou que o Conselheiro Antônio Gilberto pediu vista aos 

seguintes processos: nº 1, Sociedade Beneficente Cisne, nº 4, Centro de Formação da 

Criança e do Adolescente de Getulina, o nº 6, Associação de Amparo ao Próximo Paz e 

Amor e o nº 10, Centro Social Dom Bosco. Não havendo outras discussões, a senhora 

Presidente colocou em votação os processos ora apresentados. Não havendo 

manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade, com os devidos 

registros de pedido de vistas. O Conselheiro Elias Sampaio proferiu a leitura dos votos 



 

 93 de 94 

da Conselheira Rosângela Sobrinho, que seguem: Rede Feminina de Combate ao Câncer 

de Canoinhas, Canoinhas, SC, renovação, deferimento. Apae de São Miguel, renovação, 

deferimento. Associação de Pais e Amigos de Pessoas Portadoras de Deficiência dos 

Funcionários do Banco do Brasil, renovação, deferimento. Ambulatório da Praia do Pinto, 

renovação, deferimento. Programa Fumacense de Ação Social, renovação, indeferimento. 

Fundação Hospitalar Rio Negrinho, renovação, indeferimento. Colégio Dom Bosco, 

renovação, indeferimento e Associação Brasileira de Talassêmicos, renovação, 

deferimento. A senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro Elias Sampaio 

registrou o pedido de vista do Conselheiro Antônio Gilberto aos processos nº 2 e nº 4. 

Não havendo outras discussões, a senhora Presidente colocou em votação os 

processos ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, foram 

aprovados por unanimidade, com os devidos registros de pedido de vistas. A 

Conselheira Regina Affonso proferiu a leitura dos processos da Conselheira Tânia Garib, 

quais sejam: Casa da Criança São Francisco de Assis, Bananal, SP, registro, 

deferimento. Projeto Arte Ação Social de Caieiras, Caieiras, SP, registro, deferimento. 

Beneficência Hospitalar de Cesário Lange, Cesário Lange, registro, deferimento. 

Sociedade Espírita Obreiros do Bem, Ribeirão Preto, SP, CEAS, deferimento. Associação 

Feminina das Servidoras Públicas do Brasil, São Paulo, SP, CEAS, deferimento. Caixa de 

Auxílio ao Menor Desamparado, Teresópolis, RJ, renovação, deferimento. Sociedade 

Eunice Weaver do Rio Grande do Norte, Natal, RN, renovação, deferimento. Fundação 

Educacional Machado de Assis, Santa Rosa, RS, renovação, deferimento. Apae de 

Balneário Camboriú, Balneário Camboriú, SC, renovação, deferimento. Amparo Maternal, 

São Paulo, SP, segunda via, deferimento. Com relação ao nome da instituição, já 

deliberado pelo Conselho, Caixa de Auxílio ao Menor Desamparado, fez-se o registro 

para encaminhar a Resolução. A senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro 

Elias Sampaio registrou o pedido de vistas do Conselheiro Antônio Gilberto aos processos 

nº 3, Beneficência Hospitalar de Cesário Lange, nº 4, Sociedade Espírita Obreiros do 

Bem, nº 5, Associação Feminina das Servidoras Públicas do Brasil e do nº 10, Amparo 

Maternal. Não havendo outras discussões, a senhora Presidente colocou em 

votação os processos ora apresentados. Não havendo manifestação em contrário, 

foram aprovados por unanimidade, com os devidos registros de pedido de vistas. 

Em seguida, o Conselheiro Marcos Gonçalves proferiu a leitura dos processos da 

Conselheira Vânia Lúcia Ferreira, quais sejam: APAE de Vale do Anari, Anari, registro, 

deferimento. Fundação Joaquim Gomes – FUNJOG, Touros, RN, registro deferimento. 

Associação Comunitária Beneficente Dona Caçula, Riachão do Dantas, SE, registro, 
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deferimento. Fundação Universitária do Desenvolvimento do Oeste, Chapecó, SC, CEAS, 

deferimento. Centro Evangélico de Educação e Cultura Professor Raimundo Soares Lima, 

Indaiatuba, SP, CEAS, deferimento. Associação Friburguense de Amigos e Pais do 

educando – AFAPE, Nova Friburgo, RJ, renovação, deferimento. Instituto “Imaculado 

Coração de Maria”, Paraíba do Sul, RJ, renovação, deferimento. Dispensário Padre José 

Fernandes Collaço, Prociúncula, RJ, renovação, deferimento. Sociedade Unificada de 

Ensino Superior Augusto Motta, Rio de Janeiro, renovação, deferimento. Casa do 

Pequeno Trabalhador de Teresópolis – Capette, Teresópolis, RJ, renovação, deferimento. 

A senhora Presidente abriu à discussão. Em não havendo discussões, a senhora 

Presidente colocou em votação os processos ora apresentados. Não havendo 

manifestação em contrário, foram aprovados por unanimidade. A senhora Presidente 

fez registrar ainda sua manifestação em relação à necessidade de com a definição do que 

é a Política de Assistência Social, salientando que urge a necessidade de reforma no 

marco legal da Política. Em seguida, a senhora Presidente proferiu a leitura do texto de 

uma moção de repúdio contra o arquivamento das denúncias de exploração sexual de 

menores contra o Deputado Distrital Benício Tavares. Cujo texto segue: O Colegiado 

deste Conselho Nacional de Assistência Social, em reunião ordinária, realizada no dia 19 

de dezembro, deliberou pelo encaminhamento a essa Câmara Legislativa de moção de 

repúdio contra o arquivamento das denúncias de exploração sexual de menores contra o 

Deputado Benício Tavares. Nesse sentido, este Conselho manifesta sua preocupação 

com a decisão da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar e do Plenário dessa Casa e 

solicita a reabertura das investigações e rigorosa apuração dos fatos, diante da gravidade 

das denúncias. A senhora Presidente abriu à discussão. Em não havendo 

discussões, a senhora Presidente colocou em votação, não havendo manifestação 

em contrário, o texto da moção de repúdio contra o arquivamento das denúncias de 

exploração sexual de menores contra o Deputado Distrital Benício Tavares, foi 

aprovado por unanimidade. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e esgotada a 

pauta, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de todos, 

declarando encerrada a reunião. E, para constar, eu, Cláudia Tereza Saboia, Secretária 

Executiva do CNAS, lavrei a presente Ata que, depois de aprovada, será assinada por 

mim e pelos demais membros do Conselho.  

 

 

 

 


